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notas  e comentários 


ENERGIA 


Sob  o título  sugestivo  de  “Os  Caminhos  da  Ener- 
gia”, o economista  e ex-Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  Glleno  Dé  Caril,  escreveu  importante 
trabalho  ora  editado  em  volume  e lançado  no  apagar  das 
luzes  de  1978. 

Trata-se  de  obra  capaz  de  oferecer  a leitores 
comuns  e estudiosos  dos  problemas  energéticos  brasi- 
leiros, visão  global,  além  de  demonstrar  os  profundos 
conhecimentos  do  autor  dentro  do  panorama  da  indús- 
tria alcooleira  nacional. 

Glleno  Dé  Caril,  aliás,  aborda  detalhadamente  o 
tema  da  energia  e seus  progressivos  avanços  desde 
priscas  eras  à atualidade  industrial  e tecnológica  apa- 
recendo com  grande  oportunidade  este  seu  livro  no 
instante  mesmo  em  que  o álcool  surge  como  produto  da 
maior  relevância  dentro  do  panorama  econômico  do 
país. 

O Diretor 


TRATAMENTO  DE  EFLUENTES  INDUSTRIAIS 

o 


rente  de  Tecnojogia  da  Sociedade  Técnica 
Industrial  Comercial  Dorr  Oliver  do  Brasil 
Ltda.,  visa  a atualização  em  métodos  e 
sistemas  de  Tratamentos  de  Efluentes  In- 
dustriais para  engenheiros,  engenhei- 
randos  e técnicos  de  nível  superior  ligados 
à área. 


O Centro  de  Treinamento  Técnico, 
credenciado  pelo  C.F.M.O.  sob  o n?  462, 
realizará  em  20  de  novembro  á 13  de  de- 
zembro, curso  sobre  Tratamento  de  Eflu- 
entes Industriais. 

O curso,  que  será  ministrado  pelo 
EngP  Estebam  Ronaldo  Moraes  Rivero  ge- 
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sinfecção;  8.  Remoção  Final  de  Produtos 
Orgânicos  Solúveis;  9.  Remoção  de  Produ- 
tos Inorgânicos  Solúveis;  10.  Tratamento 
de  Lodo. 

Maiores  informações  poderão  ser  ob- 
tidas no  CTT,  à Rua  Castro  Alves,  347  — 
Aclimação  — São  Paulo,  SP,  ou  pelos 
telefones  27.9.5011  e 270.0035. 


BAGAÇO  DE  CANA  ALIMENTA  CALDEIRAS  E ECONOMIZA  ÒLEO  COMBUSTÍVEL 


A Usina  São  Martinho,  do  grupo 
Ometto,  considerada  uma  das  mais  mo- 
dernas do  mundo  no  setor  açucareiro,  com 
capacidadé  para  processar  3 milhões  de 
toneladas  de  cana  por  ano,  produzindo  5 
milhões  de  sacas  de  açúcar  e 100  milhões 
de  litros  de  álcool,  continua  investindo  na 
sua  modernização  e ampliação.  Depois  da 
instalação  de  quatro  modernas  caldeiras 
fabricadas  pela  CBC,  a empresa  colocará 
em  funcionamento,  até  o início  da  próxima 
safra,  um  novo  sistema  de  transportadores 
de  correia  para  alimentar  os  combustores 
dos  geradores  de  vapor. 

A usina,  situada  em  Pradópolis,  SP, 


USINA  DE  ÁLCOOL  DO  PARANA 


utiliza  como  fonte  de  energia  o bagaço  de 
cana,  reservando  o óleo  combustível  ape- 
nas para  a partida  das  caldeiras  que,  além 
de  gerar  vapor  para  uso  em  processo, 
acionam  também  os  geradores  de  eletri- 
cidade. Os  transportadores  de  correia,  em 
número  de  treze,  encomendados  à Faço- 
Fábrica  de  Aço  Paulista,  são  de  72  pole- 
gadas de  largura  e possuem  um  total  de 
880m  de  comprimento. 

Em  conjunto  com  arrastadores  de  cor- 
rente, os  transportadores  de  correia  têm 
um  papel  fundamental  na  alimentação  uni- 
forme do  bagaço  a cerca  de  quinze  cal- 
deiras instaladas  na  usina  São  Martinho. 


Constam  no  programa:  1.  Tratamento 
de  Efluentes  Industriais;  2.  Remoção  de 
Sólidos  Grosseiros;  3.  Preparação  Quími- 
ca e Remoção  de  Produtos  Tóxicos;  4. 
Remoção  de  Sólidos  Suspensos  e Gordu- 
ras;. 5.  Remoção  de  Produtos  Orgânicos 
Solúveis  e Calóides;  6.  Clarificação  Secun- 
dária; 7.  Remoção  Final  de  Sólidos  e De- 


Entrará  em  funcionamento  a segunda 
usina  autônoma  de  álcool  carburante  do 
Brasil,  dentro  do  PROÁLCOOL.  A Destila- 
ria Major  Infante  S/A.  (DAMISA)  operará 
com  uma  produção  inicial  de  120  mil  litros 
de  álcool  por  dia,  com  uma  área  de  cultivo 
de  cana  de  1 mil  500  alqueires. 

O projeto  da  DAMISA  é um  dos  pri- 
meiros a serem  implantados  no  Paraná 
através  do  PROÁLCOOL  e do  estudo  “Pos- 
sibilidades de  Expansão  da  Agroindústria 
do  Açúcar  e do  Álcool  do  Paraná”,  ela- 
borado por  técnicos  paranaenses,  que  vi- 
sou “oferecer  aos  empresários  elementos 
que  permitam  a visualização  desse  setor 
como  alternativa  de  investimento”.  Em- 
bora o Estado  tenha  sido  contemplado 


com  mais  de  15  destilarias  autônomas,  a 
região  Noroeste,  com  solo  de  arenito  do 
caiuá,  erosivo,  e cuja  única  alternativa 
seria  a cana-de-açúcar , não  teve  projetos 
aprovados. 

A Destilaria  Major  Infante,  ha  pequena 
cidade  de  Santo  Antônio  da  Plantina,  Nor- 
te do  Paraná,  a 300  quilômetros  de  Curiti- 
ba, foi  financiada  pelo  Banco  Regional  do 
Extremo  Sul  (BRDE).  O investimento  fixo 
mais  o capital  de  giro  da  empresa  somam 
Cr$  182  milhões,  dos  quais  Cr$  142  mi- 
lhões são  provenientes  do  BRDE.  O capital 
social  é de  Cr$  23  milhões  600  mil,  além 
dos  Crf  100  milhões  investidos  na  implan- 
tação do  parque  canavieiro.  Criou  650  no- 
vos empregos  diretos. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


IDA  DETERMINAÇÃO  COLORIMÉTRICA  DO  SILÍCIO  EM  SOLO 


Os  técnicos  L.C.  Freitas  e N.A.  da 
Glória,  estudaram  a matéria  em  epigrafe 
que  consiste  na  aplicação  do  método  colo- 
rimétrico  de  determinação  do  silício  na 
análise  da  sílica  totai  e solúvel  em  solos. 
Para  a realização  de  tais  objetivos  foram 
focalizados,  entre  outros,  dois  aspectos 
principais:  o estudo  sobre  os  interferentes 
e a solubilização  da  sílica,  mediante  ata- 
que de  amostra,  a quente,  com  um  ácido 
mineral  e ácido  fluorídrico,  seguido  da 
adição  de  ácido  bórico.  Uma  vez  estabele- 


cidas as  condições  adequadas  à solubili- 
zação, os  procedimentos  estudados  tive- 
ram sua  precisão  e exatidão  avaliadas  atra- 
vés de  sua  aplicação  das  técnicas  preconi- 
zadas na  análise  de  solos,  associando-se 
ao  método  gravimétrico.  Os  dados  obtidos 
permitem  considerar  as  técnicas  colorimé- 
tricas,  bem  como  aquelas  de  solubilização 
da  sílica,  satisfatoriamente  exatas.  (Leia- 
se  Anais  da  E.S.A.L.Q.-v.XXXIII  — ano 
1976  p.  159 


SOLO  E CANA  PELA  ANÁLISE  FOLIAR 


Para  a conquista' do  grau  de  Mestre 
em  Solos  e Nutrição  da  Plantas,  0 dr. 
Henrique  Paulo  Haag  apresentou  à 
ESALQ-USP  sua  tese:  Influência  Varietal  e 
do  Solo  no  Estado  Nutricional  na  Cana-de- 
Açúcar  (Saccharum  spp)  pela  Análise  Fo- 
liar, que  o título  em  epígrafe  é resumo 
aproximado  da  matéria  que  acabamos  de 
ver. 

Em  síntese,  diz  o autor  que,  com  o 
objetivo  de  se  estudar  o comportamento 
varietal  e do  solo  na  concentração  de  ma- 
cronutrientes  nas  folhas  de  cana-de- 
açúcar  e,  ao  mesmo  tempo,  executar  o 
levantamento  do  estado  nutricional  das 
variedades  através  da  análise  foliar,  insta- 
laram-se ensaios  em  quatro  Grandes  Gru- 
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pos.  de  Solos  cultivando  16  plantas  sob 
idênticas  condições  de  clima,  adubação, 
tratos  culturais,  idade,  estado  de  sanidade 
e procedência  de  mudas. 

O delineamento  estatístico  foi  o de 
blocos  ao  acaso  com  16  tratamentos  (va- 
riedades) e 4 repetições.  Realizou-se  a 
amostragem  foliar  aos  4 meses  de  idade, 
tomando-se  os  20  cm  centrais  da  folha  + 3 
(20  por  parcela),  desprezando-se  a nervura 
principal.  Determinaram-se  os  macronu- 
trientes  (nitrogénio,  fósforo,  potássio,  cál- 
cio, magnésio  e enxofre)  os  quais  foram 
expressos  em  percentagem  de  matéria 
seca. 

Os  ensaios  foram  colhidos  aos  18 
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meses  de  idade,  sendo  que  para  cada  um 
deles  determinou-se  as  produtividades  em 


toneladas  por  pol/ha.  (leia-se  Anais  da 
ESALQ-v.XXXIII  - 1976  — p.  105) 


DETERMINAÇÃO  POTÁSSICA  POR  FOTOMETRIA  DE  EMISSÃO 


A matéria  em  epígrafe,  da  autoria  dos 
técnicos  J.C.  Alcarde  e J.E.  Borela,  se 
refere  ao  estudo  do  método  fotométrico  de 
chama  para  a determinação  do  potássio 
em  fertilizantes  quando  aplicado  em  êxtra- 
to  simplesmente  aquoso  e em  extrato 
aquoso  contendo  oxalato  de  amónio  com- 
parativamente com  o método  volumétrico 
do  tetrafenilborato  de  sódio  (TFBS). 

Acrescentam  que  os  dados  obtidos 
mostraram  que  o método  fotométrico  de 
chama  baseado  no  emprego  de  extratos 
simplesmente  aquosos  de  fertilizantes 
apresentou  resultados  sempre  inferiores 
aos  obtidos  pelo  método  do  T.F.B.S.  e seu 


relativo,  em  média,  de  0,76%  nos  fertili- 
zantes simples  e em  torno  de  3%  nas 
misturas  de  fertilizantes.  O método  foto- 
métrico de  chama  baseado  no  emprego  de 
extratos  aquosos  contendo  oxalato  de 
amónio  apresentou  resultados  bastante 
próximos  aos  obtidos  com  o método  do 
T.F.B.S.  o seu  erro  relativo  foi,  em  média, 
de  0,35%  nos  fertilizantes  simples  e em 
torno  de  0,7%  nas  misturas  de  fertilizan- 
tes, mas  com  a alternância  entre  positivo  e 
negativo.  A precisão  foi  elevada,  mas  es- 
merado cuidado  é exigido  nas  diluições. 
(Anais  da  ESALQ-v.XXXIII  - 1976  — 
p.  751) 


UMIDADE  DO  SOLO:  A VIDA  SANGUÍNEA  DO  ALDICARBOE  SEU  'CONTROLE  DO 
CISTO  NEMATÒIDE  NO  AÇÜCAR  DE  BETERRABA 


A atividade  nematicida  do  alicarbo  foi 
objeto  de  referência  científica  já  em  1966. 
Segundo  G.D.  Griffin,  desde  então,  tem 
sido  sucessivamente  controlado  a planta 
parasitária  nematóide  em  relação  a dife- 
rentes safras.  Nas  áreas  inter-montanho- 
sas  do  oeste  dos  Estados  Unidos,  o pri- 
meiro aldicarbo  atingido  em  termos  de 
descoberta  estava  em  um  cisto  nematóide 
de  açúcar  de  beterraba  conhecido  por  He- 
terodera  Schachtii.  Entretanto,  para  o efe- 
tivo controle  e máxima  produção  de  açúcar 
de  beterraba,  só  é possível  quando  se  dis- 
põe de  solo  cuja  umidade  seja  perma- 
nente. É ponto  relevante  ésse  da  situação 
do  solo.  O autor  observa  que,  com  a pre- 
sença de  grande  quantidade  de  nematóide. 


MISTÉRIO  MOLECULAR  DA  CLOROFILA 


A tendência  do  padrão  cientifico  face 
ao  misterioso  problema  é quebrá-lo  dentro 
de  seus  menores  componentes.  Por  fo- 
tossíntese,  isso  significa  olhar  para  um 
mecanismo  molecular.  Assim,  entre  as 
centenas  que  o envolvem,  talvez  nenhum  é 
mais  crucial,  nenhum  tem  consumido  mais 
horas  de  pesquisa  do  qqe  a biossintese  da 
clorofila.  Não  obstante,  os  detalhes  de 
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Diz  “Utah  Science”,  que  o verde  — a 
cor  da  primavera, é o símbolo  de  um  dos 
mais  perplexos  mistérios  da  natureza. 
Com  efeitò,  a maioria  de  nós  tem  aprendi- 
do a respeito  da  fotossíntese  como  algo  ou 
processo  pelo  quaP  o verde  é conséqüên- 
cia  da  absorção  solar  pelas  plantas,  isto  é, 
energia  solar,  depois  transformada  ou  con- 
vertida em  energia  química. 
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o solo  úmido  deve  ser  rigorosamente 
controlado  a fim  de  obter-se  uma  adequa- 
da proteção  da  safra. 

Diz  Griffin  que  não  se  conhece  um 
controle  do  nematóide  em  termos  letais. 
Esse  controle  deve  resultar  de  ação  indire- 
ta sobre  as  funções  vitais  do  corpo  do 
inseto  a.  inibir  a migração  da  larva,  com  a 
desorientação  dos  machos,  para  fertiliza- 
ção preventiva.  Assim,  o mecanismo  de 
controle,  em  boa  quantidade  de  material 
ativo,  deve  ficar  em  contato  com  os  ovos 
do  nematóide,  larvas  ou  machos  porque  o 
aldicarbo,  ao  se  vê  em  meio  a solução  de 
óxidosulfuroso  e sulfona,  subsequente- 
mente se  degrada,  (leia-se  UTAH  Science 
— junho  78  — p.  59). 


como  a planta  produz  e regula  seu  supri- 
rhento  de  pigmento  verde  permanecem 
principal  mente  indefiníveis. 

A referida  publicação  científica  ameri- 
cana acrescenta  que,  recentemente  o' pro- 
fessor Gene  W.  Miller  tem  se  dedicado  a 
grande  esforço  a fim  de  precisar  com  mais 
discernimento  (insight)  como  o ferro  se  vê 
relacionado  para  prover  a planta  de  cloro- 
fila. Segundo  Miller,  quase  toda  a gente 
que  tem  jardim,  mais  cedo  ou  mais  tarde 
se  topa  com  um  caso  de  clorose  de  ferro. 
Isto  é,  vêem-se  diante  de  plantas  cujas 


folhas  apresentam  tonalidade  pálido-cre- 
me  ou  mesmo  branca,  ao  invés  do  verde 
normal.  Essa  condição  geralmente  indica 
que  a planta  precisa  de  ferro.  E ainda  mais, 
a pesquisa  provou  que  o ferro  não  é uma 
parte  de  qualquer  precursor  da  clorofila. 

Tudo  isso  e mais  alguma  coisa  está 
intrigando  os  cientistas  que,  no  momento, 
investigam  o que  há  de  verdadeiro  dentro 
do  mecanismo  biossintêtico  do  ácido  aml- 
nolevulínico.  (Leia-se  U.S.  — junho  de 
78-p.  82) 


SEPARAÇÃO  CROMATOGRÁFICA 


iH.  Hongisto  e H.  Heikkila,  do  Sugar  y 
Azucar,  em  artigo  publicado  em  La  Indús- 
tria Azucarera,  observam  que  o processo 
de  éxtração  de  açúcar  de  melaço  está 
baseado  na  separação  cromatográfica  dos 
componentes  açucarados  e não  açucara- 
dos dos  melaços.  A separação  cromato- 
gráfica é realizada  através  de  uma  coluna 
de  resina  de  intercâmbio  catiônico  na  for- 
ma de  metal  alcalino. 

A coluna  de  resina  de  intercâmbio  ca- 
tiônico consiste  no  sistema  de  um  sólido  e 
du.as  fases  líquidas:  uma  estrutura  sólida 
de  partículas  de  resina;  uma  fase  líquida 
fora  das  mesmas. 

Nota  a mesma  fonte  que  na  separação 
cromatográfica  dos  componentes  açuca- 


rados e não  açucarados  em  coluna  de  re- 
sina de  intercâmbio  iônico,  realiza-se  am- 
plo espectro  de  absorção  e expulsão  dos 
diversos  materiais  iônicos  e não  iônicos.  A 
resina  não  é usada  pára  o intercâmbio  de 
íons,  mas  como  absorvente  do  fraciona- 
mento molecular.  O fracionamento  dos 
melaços  na  coluna  e em  virtude  do  parcial 
efeito  da  expulsão  iônica  e da  denominada 
partição  cromatográfica.  Assim,  a expul- 
são iônica  se  rege  pelo  princípio  de  que  a 
fração  iônica  é expulsa  da  partícula  de 
resina  como  conseq.üência  da  membrana 
de  Donan.  Nesse  caso  a participação  cro- 
matográfica é devida  principalmente  a cri- 
vação  molecular  (leia-se  I.A.  — agosto  de 
78  — p.  262) 


SOLO  E ACIDEZ 


A pesquisa  levada  a efeito  pela 
ESALQ-SP  com  vista  a precisar  a acidez  do 
solo  na  região  de  Piracicaba  e,  segundo  o 
prof.  Paulo  Haag,  teve  como  objetivo  com- 
parar a eficiência  de  neutralização  de  di- 
ferentes frações  granulomét ricas  de  cor- 
retivos do  solo.  O efeito  das  diferentes 
frações  de  dois  calcários  e uma  escória 
aplicados  a dois  solos,  foi  avaliado  atra- 
vés de  medidas  de  pH,  e de  análises  de 
cálcio  mais  magnésio  e de  alumínio,  no 
período  de  tempo  de  90  dias. 

Diante  disso  foram  utilizados  dois  so- 
los, Latossolo  Vermelho  Escuro  Orto,  re- 
tirado nos  municípios  de  Limeira  e Capão 
Bonito.  Foram  utilizados  um  calcário  dolo- 
mítico  (Calcário  Bianchini)  e um  calcítico 
(calcário  Itau),  além  de  «uma  escória  de 
siderurgia. 
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Os  calcários  e a escória  foram  utili- 
zados em  7 granulomertrias:  10  mesh;  10- 
20  mesh;  20-40  mesh  40-70  mesh;  70-140 
mesh;  140-200  mesh;  e 200  mesh. 

Foram  usados  1,8  g dos  separados 
para  incubação  do  solo  de  Capão  Bonito,  e 
1,6  g para  o de  Limeira.  O delineamento 
usado  foi  o de  blocos  inteiramente  casuali- 
zados,  com  7 tratamentos  e 3 repetições. 

As  amostras  foram  coletadas  para 
posterior  análise  de  pH,  quando  emprega- 
ram-se frações  menores  que  70-140  mesh 
dos  calcários.  Estes  aumentos  foram  ob- 
servados logo  nos  quatro  primeiros  dias  de 
contacto,  e perduraram  até  o final  do  expe- 
rimento. Para  as  frações  intermediárias  e 
mais  grosseiras,  os  aumentos  foram  pe- 
quenos no  início  e permaneceram  mais  ou 
menos  estáveis  até  aos  90  dias. 
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Os  aumentos  verificados  de  pH  foram 
maiores  para  o solo  que  apresentou  o 
menor  pH  inicial.  Quando  empregou-se  a 
escória  os  aumentos  de  pH  foram  mais 
elevados  logo  nos  primeiros  dias  e per- 
duraram até  o final  de  90  dias,  quando 


usaram-se  frações  menores  que 
40-70  mesh.  Os  aumentos  também  foram 
maiores  quando  o solo  apresentou  menor 
pH  inicial.  (Leia-se  ESALQ-Boletim  n?  20- 
A — outubro  de  75-p.  24/25). 
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INAUGURAÇÃO  DO 

EDIFÍCIO  DR.  GILBERTO  MILLER  AZZI  NA 
COORDENADORIA  REGIONAL  SUL  DO 

planalsucar:  programa  nacional  de 

MELHORAMENTO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 


O novo  edifício,  construído  numa  área  total  de  treze 
mil  metros  quadrados,  abriga  quatro  laboratórios  para 
pesquisas  de  Física  de  Solos,  Entomologia,  Fitopatologia 
e Centro  de  Análises,  onde  trabalham  trinta  e sete  técnicos 
e duzentos  e cincoenta  funcionários  administrativos;  duas 
" Greenhouses ”,  sendo  uma  para  Genética  e outra  para 
Fitopatologia  e Nutrição/ Fertilidade  e um  local  especial 
para  testes  de ‘variedades  para  resistência  à broca  da 
cana-de-açúcar. 


PROGRAMA 

10,00  horas  — Hasteamento  da  Bandeira 

10,15  horas  — Descerramento  da  Placa  Comemorativa 

10.30  horãs  — Solenidade  de  Inauguração 

11.30  horas  — Visita  às  dependências  do  Prédio 

13.30  horas  — Almoço  de  Confraternização 


1.  DR.  GILBERTO  MILLER  AZZI 

Engenheiro  Agrônomo  pela  “Luiz  de  Queiroz”,  formado  em  1954,  jà 
desde  1956  exercia  as  funções  de  agrônomo  canavieiro  no  IAA,  especifi- 
camente no  Serviço  Técnico  Agronômico  Regional  de  São  Paulo,  local 
onde  até  1971  produziu  inúmeros  trabalhos  e participações  em  Comissões 
Técnicas  do  IAA  junto  aos  produtores.  Toda  sua  experiência  foi  aplicada  na 
concretização  de  um  veltio  ideal,  ideal  este,  que  perseguiu  desde  os 
tempos  de  agrônomo  de  campo  — montar,  a nível  nacional,  uma  infra-es- 
trutura de  pesquisa,  com  a finalidade  da  racionalização  do  sistema 
produtivo  canavieiro  — o PLANALSUCAR  — do  qual  foi  seu  primeiro 
Superintendente  Nacional. 

Doutor  em  1973,  foi  o alicerce  e o exemplo  para  a grande  maioria  de 
técnicos  hoje  colocados  em  posições  estratégicas  na  instituição,  na  qual 
permaneceu  lutando,  mesmo  doente,, até  o final  de  1976. 

A inauguração  desta  obra,  é o momento  exato  das  recordações  de  um 
homem  que  vislumbrou  uma  Estação  Experimental  digna  do  país  maior 
produtor  de  cana<le-açúcar,  e seu  nome  na  placa  simboliza  o agradecimen- 
to e o respeito  da  instituição  PLANALSUCAR. 
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Fachada  do  Edifício  Dr.  Gilberto  Miller  Azzi,  nova  sede  da  Coordenadoria  Sul  do  Planalsucar  em  Araras-SP., 
com  13.000  m2  de  área  construída 


Vista  aérea  do  Edificlo  Dr.  Gilberto  Miller  Azzi. 
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2.  OBJETIVOS  DO  PLANALSUCAR 


O PLANALSUCAR  — Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana- 
de-Açúcar  — foi  constituído  por  ato  do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  em  29/07/71,  homologado  pelo  Ministério  da 
Indústria  e do  Comércio  em  31  / 08/71 , e trata-se  de  um  convênio  entre  os 
produtores  e o IAA. 

Sua  principal  finalidade  é reunir  condições  técnicas  e administrativas 
destinadas  a implantação  e execução  de  projetos  de  pesquisa  integrados 
nos  campos  de  genética,  fitossan idade,  agronomia  e indústria,  com  o 
objetivo  da  melhoria  dos  índices  de  produtividade  agrícola  e industrial. 

Sendo  amplas  e diversificadas  as  regiões  produtoras  do  País,  a 
implantação  do  programa  proposto  pelo  PLANALSUCAR  foi  estabelecido 
por  etapas,  de  conformidade  com  as  disponibilidades  de  cada  região  e 
considerando  as  condições  sócio-econômicas  de  cada  uma. 

As  atividades  de  pesquisa  do  PLANALSUCAR  estão  consubstanciadas 
nasjseguintesilinhas  mestras: 

1)  Racionalização  da  produção  da  cana-de-açúcar,  tendo  em  vista  os 
objetivos  seguintes: 

a)  Incremento  quantitativo  da  produção,  através: 

— da  obtenção  de  novas  variedades,  com  alto  potencial  de  produção, 
rusticidade  e resistência  às  doenças; 

— da  seleção  das  variedades  adequadas  às  condições  ecológicas 
regionais; 

— do  desenvolvimento  de  técnicas  e sistemas  eficazes  de  cultivo  que 
permitam  a efetivação  da  produção. 

b)  Incremento  qualitativo  da  produção,  através: 

— do  desenvolvimento  de  sistemas  eficazes  de  carregamento,  colheita 
e transporte; 

— do  uso  de  hormônios  e amadurecedores  para  melhoria  da  matéria- 
prima,  em  função  da  sua  qualidade; 

— do  decréscimo  das  despesas  do  processo  de  produção,  abrangendo: 

— aumento  da  eficácia  das  técnicas  de  adubação,  herbicidas, 
irrigação,  etc.; 

— uso  racional  da  maquinaria; 

— preparo  de  mão-de-obra  especializada. 

2)  Racionalização  da  industrialização  da  matéria-prima,  através  de  pro- 
grama específico,  visando  aumentar  o rendimento  do  processo  de 
transformação  da  sacarose  obtida  no  campo,  em  açúcar  e/ou  álcool. 

3)  Implantação  do  pagamento  da  cana  entrega  à usina  pelo  fornecedor  com 
base  em  seu  teor  de  sacarose,  processo  já  em  vigor  no  Estado  de 

Alagoas  e que  deverá,  paulatinamente,  estender-se  às  demais  regiões 
produtoras. 

Operacionalmente,  estas  linhas  são  definidas  através  de  projetos  de 
abrangência  nacional,  que  levam  em  conta  as  especificidades  regionais,  e 
que  hoje  se  encontram  em  operação  em  todas  as  regiões  produtoras  do 
país,  nas  Estações  Experimentais  do  PLANALSUCAR  e em  terras  dos 
produtores. 


3.  COORDENADO  RIA  REGIONAL  SUL  DO  PLANALSUCAR 

A Estação  Central-Sul  do  PLANALSUCAR,  surgiu  da  antiga  fazenda 
Santa  Escolástica,  adquirida  pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  visando 
a implantação  de  uma  escola  agroindustrial-piloto. 

Todavia,  em  virtude  das  urgentes  necessidades  da  agricultura  cana- 
vieira paulista,  as  atividades  agronômicas  passaram  a constituir  o escopo 
principal  do  trabalho  programado  na  antiga  propriedade,  já  agora  denomi-  , 
nada  Estação  Experimental  de  Cana-de-Açúcar  de  Araras. 
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Foram,  então,  instalados  campos  de  produção  de  mudas,  passando  a 
serem  fornecidas  aos  produtores  variedades  selecionadas  dentre  aquelas 
que  mais  demonstrassem  características  agroindustriais  adequadas  à 
região.  Concomitantemente,  tiveram  início  atividades  de  pesquisa,  objeti- 
vando o aprimoramento  das  técnicas  de  produção  agrícola  até  então 
utilizadas.  '> 

Em  1971 ,- acolhendo  estudos  efetuados  pelo  corpo  técnico  do  IAA, 
sob  a liderança  do  Dr.  Gilberto  Miller  Azzi,  foi  formalizada  a criação  do 
PLANALSUCAR  — Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de-Açú- 
car  — com  a finalidade  de  produzir  novas  variedades,  ecologicamente 
especializadas  e com  afta  produtividade  agrícola  e industrial,  que  substi- 
tuíssem vantajosamente  as  até  então  cultivadas  nas  diversas  regiões,  que, 
aliás,  se  mostravam  em  franca  degenerescência. 

A Estação  Experimental  de  Cana-de-Açúcar  de  Araras,  passou  a 
sediar  a Coordenadoria  Regional-Sul  do  PLANALSUCAR,  como  sua  base 
física,  tomando  a si  a responsabilidade  pelos  trabalhos  de  pesquisa, 
experimentação  e assistência  técnica  aos  produtores  localizados  em  toda  a 
região  centro-sul  do  País. 

Sua  estruturação  técnico-administrativa  pode  ser  assim  esquemati- 
zada: 

a)  Divisão  de  Melhoramento,  que  reúne  as  Seções  de  Genética,  Entomolo- 
gia e Fitopatologia; 

b)  Divisão  de  Agronomia,  abrangendo  as  Seções  de  Nutrição  e Fertilidade, 
Operações  Agrícolas,  Irrigação  e Drenagem,  Agroclimatologia,  Fisiolo- 
gia e Matologia; 

c)  Divisão  Industrial,  até  o momento  integrada  pela  Seção  de  Tecnologia 
Alcooleira; 

d)  Divisão  Regional  Sul  de  Documentação  Técnica,  supervisionando  as 
atividades  da  Biblioteca,  Documentação  e com  a responsabilidade  de 
coletar  e fornecer  toda  informação  técnico-científica  solicitada  pelos 


usuários: 

e)  Centro  de  Análises,  encarregada  de  todas  as  análises  químicas  e fisicas 
indispensáveis  à realização  dos  projetos  de  pesquisa;  e 

f)  Divisão  Administrativa-Financeira,  integrada  pelas  Seções  de  Custos  e 

Orçamento,  Tesouraria,  Seção  Pessoal,  Serviços  Gerais  e Material, 
cobrindo  todo  o setor  administrativo-financeiro. 

As  bases  físicas  da  Coordenadoria  Regional-Sul,  que  constituem 
suas  unidades  de  apoio  e sobre  as  quais  se  desenvolvem  todas  as 
atividades  de  pesquisa,  são  as  seguintes: 

a)  Estação  Central-Sul,  sede  dá  Coordenadoria  Regional-Sul,  com  area  de 

231  ha;  . 

b)  Estação  Experimental  Regional  de  Pradópolis-SP , com  60  ha, 

c)  Estação  de  Quarentena  de  Anhembi-SP,  com  7 ha; 

d)  Campo  de  Testes  Fitopatológicos  de  Jacareí-SP , com  10  ha, 

e)  Subestação  Experimental  de  Valparaíso-SP,  com  60  ha, 

f)  Estação  Experimental  Regional  do  Paraná,  sediada  no  município  de 


Bandeirantes-PR,  com  50  ha;  . . . 

g)  Estação  Experimental  Regional  de  Santa  Catarina,  no  município  de 

Itajaí-SC,  com  25  ha;  . . , . _ Mr 

j)  Escritório  Regional  do  Sul  de  Minas,  sediado  na  cidade  de  Passos-MG^ 
Outras  unidades  operativas  encontram-se  em  adiantada  fase  de 
estudos,  na  região  sob  a jurisdição  da  Coordenadoria  Regujna  - u , 
futuras  implantações  possibilitarão  ao  PLANALSUCAR  da 

o seu  programa  de  pe.squisas,  com  reflexos  diretos  no  ap 
agroindústria  canavieira  nacionaL 
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PRÊMIO 
CONSELHEIRO 
JORGE  DA  CUNHA 

0 CONSELHO  FEDERAL  DE  QUÍMICA  TORNA  PÚBLICA 
A ABERTURA  DE  INSCRIÇÕES  PARA  A APRESENTAÇÃO  DAS  MONOGRAFIAS 
ORIGINAIS  E INÉDITAS  DE  TRABALHOS  VISANDOO 
MELHOR  APROVEITAMENTO  DA  MATÉRIA  PRIMA  NACIONAL. 

QUE  CONCORRERÃO  AO  "PRÉMIO  CONSELHEIRO  JORGE  DA  CUNHA". 
INSTITUÍDO  PELA  RESOLUÇÃO  ORDINÃRIA  NP  1.743, 

DE  27  DE  JANEIRO  DE  1978. 

O PRÊMIO  INSTITUÍDO  PARA  PROFISSIONAIS  DA  QUÍMICA, 

TERÁ  O VALOR  DE  CR$  200.000,00  (DUZENTOS  MIL  CRUZEIROS), 
SENDO  OS  TRABALHOS  RECEBIDOS  ATE  28.02.79. 

O EDITAL  DO  CONCURSO  PUBLICADO 
NO  DIÃRIO  OFICIAL  DA  UNIÃO  DO  DIA  31.05.78, 

ENCONTRA  SE  À DISPOSIÇÃO  DOS  INTERESSADOS  NO 
CONSELHO  FEDERAL  DE  QUÍMICA,  AV.  NILO  PEÇANHA,  NP  50  - GRUPO  901 
E NAS  SEDES  DOS  CONSELHOS  REGIONAIS  DE  QUÍMICA. 


O PAGAMENTO  DA  CANA  PELO 
TEOR  DE  SACAROSED 


NADIR  A.  GLÓRIA 


1.  INTRODUÇÃO 


O PLANALSUCAR  considerando  a necessidade  de  adoção  de  um  sistema  que  permitisse  o 
pagamento  da  cana  pelo  seu  teor  em  sacarose,  vem  procurando  estudar  a forma  mais  adequada  da 
implantação  desse  sistèma  no  Brasil. 

Com  esse  intuito  e face  à solicitação  do  IAA,  técnicos  deste  Programa  prepararam  em  feverei- 
ro de  1977  um  Relatório  sobre  o assunto,  no  qual  se  propunha  uma  metodologia  analítica  para  o 
sistema  e se  sugeria  uma  forma  de  calcular  o valor  da  tonelada  de  cana  baseado  nos  valores  oriun- 
dos da  análise. 

Em  vista  do  interesse  que  o assunte  suscitou  entre  os  usineiros,  fornecedores  e a cúpula  diri- 
gente do  país,  no  Plano  da  Safra  78/79  foi  inserido  e aprovado  o artigo  53  que  estipula  "A  partir 
da  safra  de  1978/79,  o pagamento  da  cana  de  fornecedores  no  Estado  de  Alagoas  será  efetuado 
com  base  no  teor  de  sacarose  e pureza  da  cana,  consoante  as  normas  a serem  estabelecidas  em  Re- 
solução específica,  depois  de  ouvidos  os  respectivos  órgãos  de  classe" 

Considerando  o decidido  e aprovado  na  discussão  do  Plano  da  Safra  78/79,  e em  comum 
acordo  com  a Assessoria  Econômica  do  MIC,  o PLANALSUCAR  elaborou  uma  sugestão  da  Minu- 
ta da  Resolução  que  trata  o artigo  53  do  Plano  de  Safra. 

Essa  sugestão  era  baseado  no  Relatório  do  PLANALSUCAR  já  referido  anteriormente  e 
propunha  a forma  de  calcular  o valor  da  cana.  sugerida  no  mesmo  documento. 

Os  órgãos  das  classes  interessadas  (Associação  dos  Plantadores  de  Cana  de  Alagoas  e Sindi- 
cato da  Indústria  do  Açúcar  do  Estado  de  Alagoas)  receberam  a mencionada  sugestão  e apresenta- 
ram modificações  ao  texto  proposto. (*) 


(*)  Trabalho  apresentado  ao  II  Encontro  Nacional  dos  Produtores  de  Cana-de-Açúcar,  realizado  em 
Maceió,  Alagoas. 
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As  modificações  sugeridas  por  ambas  entidades,  salvo  alguns  pequenos  detalhes,  eram  quase 
todas  relacionadas  com  a forma  de  pagamento. 


Dessa  maneira  foram  realizadas  reuniões  coma  presença  dos  representantes  das  entidades  de 
classe  citados,  a fim  de  se  procurar  um  consenso  sobre  a meneira  de  se  calcular  o valor  da  tonelada 
de  cana  com  base  em  sua  riqueza. 


Da  primeira  realizada,  os  representantes  chegaram  a um  quase  consenso  sobre  a fórmula  de 
cálculo  do  valor  da  tonelada  de  cana  e que  se  definia  em  torno  da  seguinte  expressão: 

CrS/t  cana  = ZxYxXx10  PCC  x CrS/kg  açúcar. 

Nessa  fórmula  os  fatores  tinham  o seguinte  significado : 

Z = fator  de  depreciação  do  preço  entre  pol  ensacada  e pol  residuual  no  mel  final ; 

Y = fator  de  eficiência  industrial; 

X = participação  da  matéria  prima  (fornecedor)  no  preço  final  do  produto; 

10  PCC  = quantidade  (em  quilogramas)  de  pol  corrigida  contida  em  uma  tonelada  de  cana;  . 

Cr$/Kg  açúcar  =preço  oficial  para  a região,  para  o quilograma  do  açúcar  cristal  "standard". 

• 

Do  exposto  observa-se  que,  após  as  reuniões  havidas,  a sugestão  inicial  do  PLANALSUCAR, 
foi  aceita  apenas  no  que  se  refere  à forma  de  amostragem  dos  carregamentos,  metodologia  analíti- 
ca e organização  do  trabalho  e coleta  e processamento  dos  resultados.  Mesmo  a sistemática  de 
amostragem  por  fornecedor  fpi  decidida  através  de  consenso  entre  as  partes  interessadas,  apesar  de 
ter  sido  posteriormente  sugerida  pelo  PLANALSUCAR,  e devidamente  esclarecido  tratar-se  de  um 
sistema  de  amostragem  não  comprovado  por  estudos.  Entretanto,  nesse  aspecto,  as  partes  entende- 
ram não  haver  parcialidade  no  sistema  proposto  e o aceitaram. 


Essa  introdução  serviu  para  mostrar  que  a principal  ressalva  àquilo  que  foi  realizado  pelo 
PLANALSUCAR,  referiu-se  à forma  do  pagamento  final  da  cana,  e nestas  considerações,  esse  é o 
aspecto  que  vai  ser  tratado,  bem  como  as  possíveis  implicações  futuras  da  adoção  desta  sistemática 
de  pagamento  de  cana. 

2.  FORMAS  DE  PAGAMENTO 


2.1.  Sugerida  pelo  PLANALSUCAR 

m J b 

Quando  da  elaboração  do  RELATÓRIO  DO  PLANALSUCAR  já  referido,  a Comissão  que 
estudou  e redigiu  o referido  documento  baseou-se,  ao  sugerir  a forma  de  pagamento,  nos  seguintes 
pontos: 

a)  impossibilidade  de  definir  uma  cana  "padrão"  para  o Brasil  ou  regiões  do  Brasil  sem  um 
cuidadoso  e exaustivo  levantamento  de  dados; 


b)  aspecto  sazonal  do  amadurecimento  da  cana  (no  início  da  safra  a cana  tem  um  teor  de  pol 
que  se  eleva  no  decorrer  da  mesma  e volta  a decrescer  ao  final); 

c)  desconhecimento  da  forma  pela  qual  se  estipulava  o preço  final  da  tonelada  de  cana  ao 
fornecedor  (estrutura  vertical  de  custos  ou  qualquer  outro  sistema). 
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Dessa  maneira,  a sugestão  apresentada,  conforme  pode  ser  vista  no  referido  Relatório,  basea- 
va-se no  cálculo  periódico  da  "pol  média  corrigida  do  Estado  ou  região”  e as  canas  entregues  se- 
riam bonificadas  caso  a sua  pol  fosse  superior  a este  valor  ou  sofreriam  um  deságio  no  caso  contrá- 
rio. O preço  básico  continuava  aquele  estabelecido  pelo  IAA.  0 sistema  proposto  apresentava  algu- 
mas vantagens,  principalmente  considerando  a implantação  inicial  do  sistema.  Tais  vantagens  eram 
as  seguintes: 

a)  no  cômputo  total  para  o Estado  ou  região,  as  usinas  pagariam  o mesmo  preço  total  pelas 
canas  recebidas; 

b)  usinas  que  recebessem  canas  mais  ricas,  pagariam  mais,  mas  teriam  mais  riqueza  na  sua 
matéria  prima;  usinas  que  recebessem  canas  menos  ricas  evidentemente  pagariam  menos; 

c)  os  fornecedores  que  fornecessem,  no  período,  canas  mais  ricas  que  a média  do  Estado,  re- 
ceberiam uma  bonificação,  e aqueles  que  fornecessem  canas  menos  ricas  um  deságio.  No 
cômputo  total,  os  fornecedores  receberiam  o mesmo  valor  pelas  suas  canas,  assim  como  as 
usinas  pagariam  o mesmo  valor; 

d)  seriam  eliminados  os  descontos  arbitrários  soDre  as  canas  de  fornecedores.  Os  descontos 
(deságios)  que  as  canas  sofressem,  passariam  automaticamente  a premiar  canas  de  outros 
fornecedores  e não  iriam  simplesmente  favorecer  a usina; 

e)  o aspecto  sazonal  da  maturação  seria  contornado,  porquanto  a "pol  média  corrigida  do 
Estado  ou  região"  seria  calculada  por  período  de  safra  (quinzena)  eliminando  os  proble- 
mas gerados  pelo  aspecto  citado - 

f)  a estrutura  de  preços  que  vinha  sendo  adotada  pelo  governo,  não  seria,  a princípio,  altera- 
da. 

Em  contrapartida,  a própria  Comissão  reconhecia  que  o sistema  proposto  deveria  ser  apenas 
transitório,  visando  implantar  a estrutura  do  sistema  e fornecer  os  dados  para  estabelecer  a chama- 
da "cana  padrão  sazonal".  A permanecer  esse  sistema  por  período  prolongado  as  usinas,  evidente- 
mente, seriam  beneficiadas  sem  a contrapartida  justa  aos  fornecedores. 

2.2.  Sugerida  pelo  consenso  usineiros  e fornecedores 

Pelo  já  exposto  na  introdução,  foi  visto  que  após  as  reuniões  realizadas,  usineiros  e fornece- 
dores, chegaram  a um  consenso  que  se  traduziu  na  expressão  já  apresentada  e pelo  qual  o valor  da 
cana  era  estabelecido  em  função  do  preço  do  açúcar  cristal  "standard",  considerados  alguns  fatores 
de  eficiência  industrial,  participação  da  matéria  prima  no  preço  do  produto  final  e do  chamado 
"fator  de  depreciação  no  preço  entre  pol  ensacada  e pol  no  mel  final". 

O sistema  em  apreço  apresentava  algumas  vantagens: 

a)  pagar  a matérip  prima  em  função  dos  produtos  gerados; 

b)  pode  ser  adotado  desde  já  de  forma  definitiva,  não  precisando  a fase  de  estudos  do  siste- 
ma proposto  pelo  PLANALSUCAR; 

c)  bonifica  as  canas  mais  ricas  e reduz  os  preços  daquelas  de  menor  riqueza. 

Entretanto,  esta  proposição  encerra  alguns  inconvenientes: 
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a)  não  leva  em  conta  o aspecto  sazonal  da  maturação  da  cana; 

b)  estipula  "a  priori"  uma  cana  padrão  para  a região; 

c)  estabelece  uma  série  de  fatores  "por  consenso"  sem  a devida  comprovação  oficial,  cientí* 
fica  e real; 

d)  propõe  a participação  do  governo,  através  do  IAA  e na  forma  de  novo'  subsídios  no  siste- 
ma de  pagamentos. 

São  exatamente  os  pontos  citados  com  c e d que  devem  ser  apreciados  mais  detidamente, 
a fim  de  se  esclarecer  o que  foi  estabelecido  no  consenso  entre  as  partes. 

3.  FATORES  INCLUÍDOS  NA  FÓRMULA  DO  PAGAMENTO  DA  CANA 


a)  Fator  de  eficiência  industrial 

Esse  fator  procura  representar  a eficiência  industrial  desejada,  e implicitamente  admite  um 
máximo  de  perdas  industriais  de  8,5%  da  pol  corrigida  que  entra  na  fábrica.  Originalmente  já  era 
esse  o limite  proposto  na  sugestão  dos  fornecedores,  e desse  total  7,5%  seriam  devidos  às  perdas  no 
bagaço  e 1%  na  torta  de  filtro. 

Conforme  se  observa,  não  foram  cogitadas  outras  perdas  que  reconhecidamente  e inevitavel- 
mente ocorrem  na  fabricação,  notadamente  aquelas  que  ocorrem  na  lavagem  das  canas  e as  "inde- 
terminadas" e nesse  caso  representadas  pelas  perdas  de  arraste  e de  destruição  de  hexoses  que 
ocorrem  no  processo.  . 


Ao  se  interpretar  isoladamente  esse  fator,  é forçoso  portanto,  reconhecer  que  sobram  dúvi- 
das sobre  o seu  valor,  o que  o torna  passível  de  discussões  presentes  e futuras. 

Entretanto,  é importante  que  se  considere  que  para  se  chegar  a esse  fator,  mediante  ajustes  t 
discussões,  o consenso  pode  ter  levado  em  consideração  também  os  valores  fixados  para  os  demais 
fatores,  e dessa  forma,  a discussão  de  um  deles  abre  margem  a discutir  os  demais. 

b)  Fator  de  participação  da  matéria  prima  (fornecedor)  no  preço  final  do  produto 

A obtenção  deste  fator  representa  muito  bem  o clima  em  que  se  desenvolveram  as  negocia- 
ções, visando  à obtenção  da  fórmula  final. 

É óbvio  que  0 valor  percentual  da  participação  da  matéria  prima  no  preço  final  do  produto 
(nesse  caso  o açúcar  cristal  "standard")  era  um  assunto  que  poderia  consumir  extensas  horas  de 
discussões,  possivelmente  estéreis,  porquanto  carentes  de  valores  reais  e mensurados  e.m  nossas  cón- 
d ições. 

Dessa  maneira,  a sugestão  inicial  dos  fornecedores,  como  sendo  de  63%  a participação  da  ma- 
téria prima  no  preço  final  do  produto,  foi  aceita  quase  de  imediato  e seu  valor  não  mais  discutido. 

Admitir-se  como  correto  ou  incorreto  tal  valor  para  as  nossas  condições  seria  de  total  temeri- 
dade. No  futuro  acreditamos  que  se  possa  obter  alguns  parâmetros  para  aferir  este  valor  e sendo 
assim,  abrir-se-á  as  possibilidades  de  sua  discussão  futura,  encaran^o-se  isto  de  forma  semelhante  ao 
que  já  foi  mencionado  para  o fator  de  eficiência  industrial,  ou  seja,  a discussão  de  um  dos  fatores 
ensejará  a discussão  dos  demais. 
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c)  Fator  de  depreciação  do  preço  entre  a pol  ensacada  e a pol  retida  no  mel  final 


Este  fator  é,  dente  os  três,  o que  se  afigura  de  mais  difícil  entendimento,  principalmente  para 
aqueles  pouco  habituados  aos  cálculos  tecnológicos  e portanto  convém  um  esclarecimento  sobre  o 
que  representa  e como  foi  obtido. 

Os  cálculos  que  levaram  à obtenção  de  tal  fator,  foram  baseados  em  algumas  premissas,  mui- 
tas obtidas  por  consenso  entre  as  partes  interessadas,  e foram  os  seguintes: 


— uma  tonelada  de  cana  na  região  nordeste  deve  fornecer  no  mínimo  90  kg  de  açúcar  cristal 
"standard"  e 35,475  kg  de  mel  final,  contendo  55%  de  açúcares  redutores  totais  (ART), 
por  tonelada  de  cana; 


— do  total  dos  ART  do  mel  final,  setenta  e cinco  por  cento  seriam  devidos  è pol  original  da 
cana  e vinte  e cinco  por  cento  representariam  os  açúcares  redutores  originalmente  existen- 
tes na  cana  e não  computados  nas  análises  tecnológicas  do  sistema; 


— um  quilograma  de  ART  possibilitará  a fabricação  de  0,538  I de  álcool  etílico  (valor  extraí- 
do  da  Resolução  12/78); 

— a participação  da  matéria  prima  no  valor  final  do  álcool  é de  64%; 


— a pureza  do  mel  final  é de  39%. 

De  posse  desses  pressupostos,  o raciocínio  seguido  para  a obtenção  dó  fator  em  discussão  po- 
de ser  mais  facilmente  explicado,  na  forma  do  seguinte  exemplo: 

Uma  tonelada  cana,  nas  condições  prefixadas,  deveria  produzir  90  kg  de  açúcar  cristal 
"standard"  com  99,3%  de  pol  e nos  35,475  kg  de  mel  final,  teríamos: 

35,475  x 0,55  x 0,75  x 0,95  = 13,9018  kg  de  pol  (pol  original  da  cana  contida  no  mel  final). 

Na  expressão  acima,  0,55  representa  a porcentagem  estabelecida  de  ART  no  mel  final 
(55%);  0,75  (representa  os  75%  da  pol  contida  no  mel  final  e que  são  oriundos  da  pol  original  da 
cana,  conforme  previamente  estabelecido);  0,95  é o fator  de  conversão  de  açúcares  redutores  to- 
tais em  sacárose. 

Com  os  valores  atuais  de  Cr$  4,0127  por  kg  de  açúcar  cristal  standard  e Cr$  5,1116  por 
litro  de  álcool  residual,,  pode-se  chegar  à defasagem  dos  valores  entre  pol  ensacada  e pol  retida  no 
mel  final. 

Um  kg  de  açúcar  cristal  "standard",  com  99,3%  de  pol,  possue  0,993  kg  de  pol.  portanto  o 
valor  da  pol  ensacada  será: 

1 kg  açúcar  = 0,993  kg  de  pol  Cr$4,0127 

1,000  kg  de  pol x 


x = Cr$  4,041 0/kg  de  pol  ensacada. 

Um  kg  de  pol  retida  no  mel  tinel  representam  1.05  kg  de  ART,  .d. 
do.  1 kg  de  ART  produz  0.538  I de  álcool,  portanto  1 kg  de  pol  r«t,da  no  mel  produzirá  0,5649  I 
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de  álcool  que  ao  preço  de  Cr$  5,1 1 16/1,  geraria  uma  renda  de  Cr$  2,8875/kg  de  pol  retida  no  mel 
final,  portanto  a relação  seria: 

Valor  da  pol  retida  no  mel  final  = 2,8875  = 0,7146,  ou  seja 
Valor  da  pol  ensacada  4,0410  71,46% 

Estes  cálculos  servem  para  evidenciar  que  existe  a depreciação  no  preço  que  está  sendo  co-. 
mentado.  Entretanto,  os  cálculos  que  levaram  á obtenção  do  fator  de  depreciação  no  preço  são 
mais  complexos,  por  envolverem  outros  pontos  não  abordados  nessa  primeira  apresentação. 

Para  se  acompanhar  como  o fator  de  depreciação  de  preço  (fator  Z que  aparece  na  Resolução 
6/78)  foi  obtido,  temos  que  considerar  o seguinte: 

Na  Resolução  6/78  o valor  de  Z é obtido  pela  expressão: 

Z = 1 - 0,128832  [ 1 - 0,4800  x Preço  álcool 

Preço  açúcar  . 

substituindo-se  os  valores  do  preço  do  álcool  e do  açúcar,  conforme  mencionados,  teríamos: 

Z = 1 - 0,128832  [ 1 - 0,4800  x 5,1116' 

L 4,0127. 

Z = 0,95. 

O significado  desse  valor  pode  ser  entendido  se  o seguinte  raciocínio  for  seguido: 

Uma  tonelada  de  cana  produzirá  90  kg  de  açúcar  cristal  “standard"  e gerará  35,475  kg  de 
mel,  contendo  35,475  x 0,55  = 19,51 12  kg  de  ART  (dos  quais  25%  são  provenientes  dos  reduto- 
res originalmente  contidos  na  cana  e 75%  da  pol  original  da  cana)  esse  ART  produzirão  19,5112  x 
x 0,538  = 10,4970  I de  álcool,  cujo  valor  será: 

10,4970  x Cr$  5,1116  = Cr$  53,6565 

dos  quais  cabe  à matéria  prima  64%,  ou  seja: 

Cr$  53,6565  x 0,64  = Cr$  34,340 

portanto  essa  tonelada  de  cana  gerará  uma  renda  de  Cr$  34,3401  + 90  x 4,0127  = 

= Cr$  395,4831. 

— - ■ » 

Entretanto,  se  considerados  o total  de  pol  que  essa  cana  originalmente  continha: 

90  x 0,993  + 34,475  x 0,55  x 0,75  x 0,95  = 103,2718  kg  pol 
o valor  dessa  pol  ensacada  seria: 

103,2718  x 4,0410  = Cr$  417,3213 

portanto  a relação  entre  os  valores  totais  obtidos  seria: 

395,4831  = 0,95 

417,3213 

que  é exatamente  o valor  de  Z que  aparece  na  Resolução  6/78. 

Entretanto,  deve  ser  levado  em  consideração  que  tal  distribuição  entre  pol  ensacada  e pol  re- 
tida no  mel,  só  seria  possível  se  tivéssemos  uma  determinada  pureza  no  caldo,  que  permitissç  uma 
recuperação  no  cozimento  igual  a que  foi  pressuposta  no  cálculo  anterior,  ou  seja,  que  de 
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103,2718  kg  de  pol,  que  entram  na  seçao  de  cozimento,  89,37  kg  são  ensacados,  ou  seja: 

89,37  = 0,8654 

103,2718 

portanto  uma  recuperação  de  cozimento  (RC)  de  86,54%.  Para  se  obter  tal  recuperação  de  cozi- 
mento e baseado  no  pressuposto  de  um  mel  final  de  pureza  de  38%,  a fórmula  SJM,  nos  dá  a ne- 
cessária pureza  do  caldo  (J),  que  nesse  caso  seria  de  82,28. 

Foi  admitido  que  a pureza  do  caldo  extraído  pela  prensa  seria  uma  unidade  superior  a do 
caldo  em  processo  e sendo  assim,  a pureza  de  caldo  extraído  pela  prensa,  concordante  com  uma 
P.C  de  86,54%  seria  de  83,28. 

Com  isso  é fácil  concluir  que  para  uma  cana  com  pureza  superior  ao  valor  determinado 
(83,28)  a distribuição  da  pol  não  seguiria  o exemplo  proposto  e consequentemente  o valor  de 
Z seria  diferente  de  0,95  (no  caso  pureza  > 83,28  Z > 0,95)  e nesse  caso  o fornecedor  estaria 
recebendo  menos  do  que  realmente  mereceria.  Por  isto,  adotou-se  na  Resolução  6/78  o fator 
f(P),  que  sendo  maior  que  1 representa  pureza  de  caldo  maior  que  83,28  e portanto,  a usina  paga- 
rá aos  seus  fornecedores  o ágio  previsto  na  Resolução. 

Em  caso  contfário  (pureza  < 83,28  Z < 0,95)  a distribuição  da  pol  representa  acumulação 
da  pol  no  mel  final  superior  à prevista  no  cálculo  de  Z e isto  acarretando  depreciação  no  preço, 
exigiria  um  Z menor  que  0,95.  Entretanto,  neste  caso  e somente  para  a safra  78/79,  as  usinas  paga- 
rão aos  seus  fornecedores  como  se  f (P)  fosse  igual  a 1 (Z  = 0,95)  e receberão  do  IAA  a diferença 
paga  a mais  aos  seus  fornecedores. 

Nota-se  dessa  maneira,  que  o governo  procurou  evitar  qualquer  possibilidade  de  redução  da 
renda  dos  fornecedores,  devido  a eventuais  ocorrências  de  valores  de  pureza  inferiores  a 83,28  e 
isto  considerando  tratar-se  da  primeira  safra  na  nova  sistemática. 

Conforme  procurou-se  demonstrar  no  cálculo  do  fator  Z de  depreciação  no  preço  entre  a pol 
enspcada  e pol  retida  no  mel  final,  foram  considerados  outros  aspectos  que  a pura  e simples  depre- 
ciação no  preço,  tendo-se  computado  aí,  mesmo  que  por  estimativa  os  açúcares  redutores  existen- 
tes na  cana  e não  avaliados  na  análise  tecnológica  do  material. 

A exemplo  dos  demais  fatores,  é possível  que  a concordância  não  seja  geral  e perfeita,  quan- 
do a sua  forma  de  obtenção  (parâmetros  pré-fixados)  o que  ensejaria  discussões  sobre  o seu  valor, 
mas  como  referido  nos  demais  casos,  isto  exigiria  também  as  discussões  sobre  a perfeição  dos  de- 
mais fatores. 

4.  IMPLICAÇÕES  FUTURAS 

É importante  que  neste  momento  se  reconheça  a necessidade  de  um  aperfeiçoamento  con- 
tínuo do  sistema  que  vai  ser  implantado. 

O PLANALSUCAR  ao  propor  o seu  sistema  original,  procurava  escalonar  as  etapas,  visando 
minimizar  os  problemas  que  inevitavelmente  surgiriam.  O temor  era  tanto  maior,  quanto  mais  des- 
conhecida era  a reação  que  se  iria  encontrar  das  c'asses  produtoras,  principalmente  no  aspecto  do 
relacionamento  usineiros  e fornecedores. 

A prevalecer  o bom  senso  e o respeito  mútuo  que  foram,  até  agora,  a constante  dos  entendi- 
mentos havidos  entre  as  partes  interessadas,  não  podemos  antever  dificuldades  que  não  sejam  facil 
mente  transpostas  pelo  diálogo  franco  e aberto. 

Dessa  maneira  as  implicações  futuras,  são  apenas  pressentidas  no  sentido  de  que  usinas  e .or 
necedores  devem  adaptar  suas  tecnologias  de  produção,  a fim  de  extraírem  o máximo  aqui  o que 
lhes  é permitido  e agindo  assim,  acarretarão  o êxito  que  sempre  se  almejou  a agro-in  ustria  cana 
vieira  alagoana,  quando  se  propôs  o sistema  de  oagamento  de  cana  pelo  teor  de  sacarose. 
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LIVROS  A VENDA  NO  ULA. 

DEPARTAMENTO  DE  INFORMÁTICA 


DIVISÃO  DE  INFORMAÇÕES 


(Av.  Presidente  Vargas,  417-A  - 6.°  e 7.°  andares  — Rio) 


O 


Coleção  Canavieira 


1 — PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara  Cascu- 

do   Esgotado 

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  Esgotado 

3 — CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  Cr$  80,00 

4 — AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes  Cr$  80,00 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara  Cascu- 

do   Cr$  100,00 

6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leonardo 

Truda  Cr$  100,00 

7 — A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — José 

Condé Cr$  80,00 

8 — BRASIL/ AÇÚCAR  Cr$  80,00 

9 — ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  Cr$  80,00 

10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do  Brasil) 

— Pietro  Guagliumi  Cr$  150,00 

11  — ESTÓRIAS  DE!  ENGENHO  — Claribalte  Passos  Cr$  80,00 

12  — ÁLCOOL  - DESTILARIAS  — E.  Milan  Rasovsky Cr$  150,00 

13  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Cunha  Bayma  Cr$  120,00 

14  — AÇÚCAR  E CAPITAL  — Omer  MonfAlegre  Cr$  100,00 

15  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  (II)  — Cunha  Bayma  Cr$  120,00 

16  — A PRESENÇA  DO  AÇÚCAR  NA  FORMAÇÃO  BRASI- 

LEIRA — Gilberto  Freyre  Cr$  100,00 

17  — UNIVERSO  VERDE  — Claribalte  Passos  Cr$  100,00 

18  - MANUAL  DE  TÉCNICAS  DE  LABORATÓRIO  E FABRI- 

CAÇÃO DE  AÇÚCAR  DE  CANA  — Equipe  da  E.E.C. 

A. A Cr$  150,00 

19  — OS  PRESIDENTES  DO  I.A.A.  — Hugo  Paulo  de  Olivei- 

ra   Cr$  80,00 

20  — ESTÓRIAS  DE  UM  SENHOR-DE-ENGENHO  — Claribal- 

te Passos  Cr$  100,00 

21  — ECONOMIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  NO  SÉCULO 

XIX Cr$  80,00 

22  — ESTRUTURA  DOS  MERCADOS  DE  PRODUTOS  PRIMÁ- 

RIOS — Omer  MonfAlegre  Cr$  150,00 

23  — ATRÁS  DAS  NUVENS,  ONDE  NASCE  O SOL  — Clari- 

balte Passos  Cr$  100,00 


ALTURA  DE  VÔO,  HORA  DE  VÔO  E 
INFLUÊNCIA  DAS  FASES  LUNARES 
SOBRE  A CAPTURA  DE  ADULTOS  DA 
Diatraea  saccharalis  (FABR.,  1974) 
ATRAVÉS  DE  ARMADILHAS  LUMINO- 
SAS 

MENDES,  AC.  * 
BOTELHO,  P.SM.  * 
MACEDO,  N.  * 


Introdução 

O uso  de  armadilhas  luminosas  para  captura  de  insetos  vem  tendo 
um  especial  desenvolvimento  em  vista  de  suas  inúmeras  aplicações. 

Entretantç,  para  uma  maior  eficiência  destes  aparelhos  são  indis- 
pensáveis os  conhecimentos  de  detalhes  acerca  de  comportamento  dos 
insetos. 

Dentro  desta  filosofia,  tem-se  destacado  os  estudos  de  altura  de  vôo, 
hora  de  vôo  e fases  lunares  que  possibilitam  a instalação  de  armadilha  de 
forma  adequada  às  exigências  da  espécie  que  está  se  pretendendo 
trabalhar. 

BANERJEE  (1967)  estudando  a hora  de  vôo  de  machos  e fêmeas  de 
várias  espécies  de  crambideos,  observou  que  o vôo  predominante  das 
fêmeas  dá-se  antes  da  meia-noite  e dos  machos  pela  madrugada. 

Para  a espécie  Manduca  sexta  (Job.)  STEWART  et  alii  (1969)  verifi- 
caram que  as  fêmeas  têm  uma  predominância  de  vôo  entre  20:00  e 21:00 
horas  e os  machos  entre  21 :00  e 22:00  horas,  enquanto  que  para  Heliothis 
zea  (Bod.)  o pico  dá-se  a 1:00  hora.  Segundo  TEDDERS  JR.  & EDWARDS 
(1970),  as  fêmeas  de  Laspeyresia  caryana  (Fitch)  voam  em  maior 
número  na  primeira  hora  após  o pôr  do  sol  e os  machos  de  1 a 3 horas. 

DEAY  & TAYLOR  (1954)  estudaram  a altura  de  vôo  preferida  de  28 
espécies  de  lepidópteros,  obtendo  as  maiores  coletas  a 1 ,20  metros. 
Segundo  FROST  (1958)  os  insetos  maiores  são  capturados  em  qualquer 
altura,  enquanto  que  os  menores  dão  preferência  aos  níveis  mais  baixos. 
Por  outro  lado,  TOMLINSON  JR.  (1970),  estudando  a altura  preferida  de 
vôo  de  3 pragas  da  videira  observou  serem  mais  eficientes  as  arma- 
dilhas colocadas  ao  nível  das  árvores.  . . . 

Com  relação  à influência  das  fases  lunares  sobre  a coleta  de 
noctuídeos  WILLIAMS  (1936)  verificou  existir  uma  grande  diferença  entre 
as  fases  de  lua  cheia  e nova.  PROVOST  (1959)  e mais  recentemente 
BIDLINGMAYER  (1964)  comprovaram  também  as  diferenças  na  captu  a 

de  mosquistos  de  acordo  com  as  fases  lunares.  resulta- 

Estudartdo  a espécie  H.  zea  nos  EUA.,  NEMEC  0 97-1 ) obtfv®  r®su ll* 
dos  que  sugeriram  serem  cíclicas  e controladas  pelas  fases  lunares,  as 

gerações  desta  praga. 

* Eng?s  Agr?s  da  Seção  de  Entomologia  da  Coord.  Regional-Sul  do  PLANALSUCAR,  em 
Araras-SP 
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Recentemente  em  nosso  país,  LARA  (1974),  fêz  um  estudo  sobre 
altura,  hora  de  vôo  e fase  lunar  sobre  o vôo  de  vários  lepidópteros, 
inclusive  a Diatraea  saccharalis  (Fabr.),  mas  não  em  cultura  de  cana-de- 
açúcar. 

Este  experimento  foi  instalado  com  o objetivo  de  se  conhecer,  para 
as  nossas  condições,  a altura  e hora  preferidas  de  vòo  e a influência  das 
fases  lunares  sobre  a captura  de  adultos  da  D.  saccharalis. 

Material  e Método 

O  presente  trabalho  foi  desenvolvido  na  Estação  Experimental  Cen- 
tral-Sul do  PLANALSUCAR,  no  município  de  Araras  — SP,  através  de 
coleta  com  armadilhas  luminosas. 

Foram  utilizadas  armadilhas  luminosas  modelo  “Luiz  de  Queiroz”, 
providas  de  lâmpadas  fluorescentes  ultravioleta,  modelo  F1578BL  da  G.E., 
instaladas  em  carreadores  que  separam  talhões  de  diferentes  variedades  de 
cana,  suspensas  por  um  sistema  de  cabos  de  aço  e roldanas  e postes. 

A metodologia  empregada  foi  a seguinte: 

1 — Altura  de  Vôo 

Foram  utilizadas  7 armadilhas,  mantidas  em  alturas  reguláveis  de  1 a 
6 metros  em  7 pontos  da  Estação,  no  período  de  01  de  setembro  a 31  de 
dezembro  de  1977. 

Diariamente  as  alturas  das  armadilhas  eram  trocadas  num  constante 
rodízio,  para  evitar  o efeito  de  local,  e os  resultados  eram  comparados  com 
os  dados  da  sétima  armadilha,  que  foi  mantida  sempre  tangenciando 
superiormente  a cultura. 

Os  insetos  capturados  foram  recolhidos  em  sacos  plásticos  e depois 
de  mortos,,  sexados  e os  dados  catalogados  para  a análise  estatística. 

Foi  adotado  o delineamento  inteiramente  casualizado,  e cada  6 dias 
de  coleta  (1  dia  para  cada  armadilha)  constituiu-se  numa  repetição. 

2 — Hora  de  Vôo 

Foram  utilizadas  12  armadilhas  separadas  2 metros  uma  da  outra  e 
mantidas  sempre  tangenciando  superiormente  a cultura,  no  período  de  01 
de  novembro  de  1976  a 31  de  outubro  de  1977. 

As  coletas  foram  realizadas  todas  as  noites  enquanto  durou  o experi- 
mento. Cada  armadilha  dispunha  de  um  “Timeswitch  Cronomat  Modelo 
7900”,  alimentado  por  corrente  alternada,  que  possibilitou  que  a mèsma 
fosse  ligada  e desligada  automaticamente.  Assim,  estas  foram  progra- 
madas para  funcionar,  em  seqüência,  durante  uma  hora  na  noite,  inician- 
do-se  o período  às  18:00  horas  e terminando  às  6:00  horas.  Os  insetos 
capturados  foram  recolhidos  em  sacos  plásticos  e,  depois  de  mortos, 
sexados  e contados,  sendo  os  dados  catalogados  mensalmente  para  a 
análise  estatística,  que  seguiu  o delineamento  inteiramente  casualizado. 

3 — Fases  Lunares 

Foram  aproveitados  os  mesmos  dados  de  coleta  do  experimento  de 
hora  de  vôo.  Os  dados  foram  agrupados  para  a análise  estatística, 
considerando-se  a somatória  de  todas  as  coletas  por  armadilha,  no 
período,  de  acordo  com  a fase  da  lua,  para  constituir-se  num  dado. 

Resultados 

v /• £jt 

Os  dados  referentes  à altura  de  vôo,  com  as  respectivas  médias 
transformadas  em  \/  x + 0,5  e os  resultados  da  análise  estatística 
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encontram-se  nas  TABELAS  1,  2 e 3.  Nas  FIGURAS  1 e 2 estão  as 
representações  gráficas. 


TABELA  X: 


Número  de  adultos  de  V.  tacchanalit , total,  capturados  por  armadilhas  luminosas 
em  diferentes  alturas,  totais,  médias  transformadas  em  / x + 0 . 5’  e resultados  da 
análise  estatística.  Araras  - SP. 


Hep. 

Alturas 

(metros) 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

Total 

Médias 

✓x+O.S1 

Tukey 
5*  (*) 

1 

4 

57 

4 

21 

4 

6 

8 

3 

9 

6 

122  • 

3.15 

ab 

2 

14 

31 

8 

7 

2 

2 

14 

4 

9 

5 

96 

2.96 

ab 

3 

6 

7 

1 

0 

2 

4 

11 

4 

9 

3 

47 

2.14 

b 

4 

4 

4 

1 

0 

3 

/ 

4 

2 

4 

32 

1.85 

b 

b 

7 

6 

3 

5 

0 

5 

11 

3 

4 

3 

47 

2.18 

b 

6 

4 

4 

3 

1 

■ 1 

4 

14 

2 

6 

5 

44 

*2.10 

b 

tang. 

9 

25 

29 

28 

22 

22 

18 

6 

20 

5 

184 

4.21 

a 

{*)  As  médias  não  seguidas  da 
A » 1.39 

mesma 

letra 

diferem  estatisticamente  entre 
CV  = 40.00» 

si. 

TABELA  2* 

Número  de  adultos  de  0. 
em  diferentes  alturas, 
análise  estatística. 

tae.chcuia.lii , machos,  capturados  por  armadilhas  luminosas 
totais,  médias  transformadas  em  / x + 0.51  e resultados  da 
Araras  - SP. 

Rep 

Alturas 

(Metros) 

1 

' 4* 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

Total 

Média 

✓x+0.5 

Tukey 
5*  (*) 

1 

4 

45 

2 

12 

2 

5 

4 

1 

3 

5 

83 

2.55 

ab 

2 

8 

17 

6 

6 

1 

2 

8 

2 

8 

5 

63 

2.48 

ab 

3 

4 

3 

1 

0 

0 

2 

5 

1 

6 

2. 

24 

1 . 59 

bc 

4 

1 

2 

2 

1 

0 

0 

5 

0 

1 

1 

13 

1.25 

c 

5 

7 

3 

2 

4 

0 

1 

9 

3 

3 

2 

34 

JL.86 

bc 

6 

3 

2 

2 

1 

0 

2 

8 

1 

3 

2 

24 

1.61 

bc 

cang. 

6 

15 

19 

11 

11 

13 

12 

3 

9 

4 

113 

3.32 

a 

(•>  as  médias  nSo  seguidas  da  mesma  letra  diferem  estatisticamente  entre  sl 


A = 1.18 


CV  = 42.841 
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TABELA  3:  Número  de  adultos  de  V.  tacchaAali*,  fêmeas,  capturados  por  armadilhas  luminosas 

em  diferentes  alturas,  totais,  médias  transformadas  em  / x + 0.51  a resultados  da 
análise  estatística.  Araras  - SP. 


Rep. 

Alturas 

(Metros) 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

Total 

Médias 

/x+0.51 

Tukey 
5*  (*) 

1 

0 

12 

. 2 

9 

2 

1 

4 

2 

6 

1 

39 

1.92 

ab 

2 

6 

14 

2 

1 

1 

0 

6 

2 

1 

0 

33 

1.72 

b 

3 

2 

4 

0 

0 

2 

2 

6 

3 

3 

1 

23 

1.58 

b 

4 

3 

2 

1 

0 

0 

3 

2 

4 

1 

3 

19 

1.48 

b 

5 

0 

3 

1 

1 

0 

4 . 

2 

0 

1 

1 

13 

1.26 

b 

6 

1 

2 

1 

0 

1 

2 

6 

1 

3 

3 

20 

1.50 

b 

tang. 

3 

10 

10 

7 

11 

9 

6 

3 

11 

i 

71 

2.66 

a 

(*)  As  médias  não  seguidas  da  mesma  letra  diferem  estatisticamente  entre  si. 
A « 0.92  CV  « 40.38* 


Nas  TABELAS  4,  5 e 6 acham-se  os  dados  de  hora  de  vôo,  por  quin- 
zena, com  as  respectivas  médias  transformadas  em  V x + 0,5  e os 
resultados  da  análise  estatística  e nas  FIGURAS  3 e 4 as  representações 
gráficas. 


TABELA  4:  Número  de  adultos  de  V.  iac.c.kaKalÁ.i , total,  capturados  por  armadilhas  luminosas 

em  diferentes  horários,  totais,  médias  transformadas  em  / x + 0 . 5l  e resultados 
da  análise  estatística.  Araras  - SP. 


t*)  Aa  bMIm  lio  Mfuidái  4a  mim  litri  âlfara*  •atatlatlcjMnta  antra  ai. 


á - 1.15 


CV  - S0. 99% 


FIGURA 


1: 


Numero  de  adultos  de  VUtKcuLa  iacchaiatU 

rados  por  armadilha  luminosa,  em  diferentes 
ras.  Araras  - SP 


captu 

altu 


FIGURA  2: 


ÚZ&A 

planatsucar 


Número  de  adultos  (machos  e fêmeas)  de  Vi at^ata. 
6(Lcch(UicLlÍA  capturados  por  armadilha'  luminosa, 
em  diferentes  alturas.  Araras  - SP. 
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TABELA  5: 


Número  de  adultos  de  P. 
em  diferentes  horários, 
da  análise  estatística. 


ia.cc.han.alii , machos,  capturados  por  armadilhas  luminosas 
totais,  médias  transformadas  em  / x + 0.5'  e resultados 

Araras  - SP. 


TABELA  6:  Número  de  adultos  de  P.  iaccha/ialii,  fêmeas,  capturados  por  armadilha»  luminosas 

em  diferentes  horários,  totais,  médias  transformadas  em  ✓ x + 0.5’  e resultados 
da  análise  estatística.  Araras  - SP. 


Nas  TABELAS  7,  8 e 9 são  apresentados  os  dados  obtidos  por  fase 
lunar  e por  hora,  as  respectivas  médias  transformadas  em  y * 

resuítados  da  análise  estatística.  As  respectivas  representações  graf.cas 

encontram-se  na  FIGURA  5. 
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TABELA  7:  Número  de  adultos  de  V . iacchaAaiii , total,  capturados  por  armadilhas  luminosas 

em  diferentes  horários  nas  diversas  fases  da  lua,  totais,  médias  transformadas 
em  / x + 0.5  e resultados  da  análise  estatística.  Araras  - SP. 


Horas 

F.Lunares\. 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

01 

1 

02 

03 

04 

05 

Total 

Média 

/x+0.5" 

V 

Tukey 
5%  (*) 

Q. Crescente 

15 

38 

47 

29 

40 

31 

45 

44 

23 

46 

24 

13 

395 

5.68 

b 

Cheia 

25 

51 

36 

35 

56 

43 

41 

45 

18 

30 

11 

6 

397 

5.61 

b 

Q. Minguante 

22 

61 

48 

57 

90 

58 

108 

94 

72 

66 

36 

14 

726 

7.58 

a 

Nova 

29 

51 

53 

66 

84 

51 

115 

64 

73 

81 

22 

14 

703 

7.45 

a 

TOTAIS 

91 

201 

184 

187 

270 

183 

309 

247 

186 

223 

93 

47 

2221 

Tukey  5%  (*) 

bc 

a 

ab 

ab 

a 

ab 

a 

a 

ab. 

a 

bc 

c 

A = 0.96  (f 

lunares) 

A = 

2.16 

(períodos) 

CV  = 13.24% 

. 

✓ 


TABELA  8:  Número  de  adultos  de  V.  iaccha/ial-ii , machos,  capturados  por  armadilhas  luminosas 

em  diferentes  horários  nas  diversas  í ases  da  lua,  totais,  médias  transformadas 
em  ✓ x + 0.5'  e resultados  da  -análise  estatística.  Araras  - SP. 


Horas 


F.Lunaresx. 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

01 

/ 

02 

03 

04 

05 

Total 

Média 

✓x+0.5' 

Tukey 
5%  (*) 

Q. Crescente 

7 

9 

25 

13 

20 

13 

33 

22 

10 

22 

14 

5 

193 

3.95 

b 

Cheia 

15 

23 

21 

21 

34 

31 

28 

27 

10 

14 

4 

3 

231 

4.26 

b 

Q. Minguante 

11 

24 

18 

34 

40 

27 

58 

48 

41 

31 

16 

6 

354 

5.28 

a 

Nova 

11 

24 

15 

26 

34 

30 

70 

41 

40 

43 

9 

7 

350 

5.20 

a 

TOTAIS 

44 

80 

79 

94 

■128 

101 

189 

138 

101 

110 

43 

21 

1128 

Tukey  5%  (*) 

cd 

bc 

bc 

abc 

ab 

abc 

a 

ab 

abc 

abc 

cd 

d 

—I 


A = 0.88  (f. lunares)  A = 1.99  (períodos)  CV  * 17.19» 


28 
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TABELA  9:  Número  de  adultos  de  V.  tac. ckaJuUU,  íemeas,  capturados  por  armadilhas  luminosas 

em  diferente?, 'horários  nas  diversas  fases  da  lua,  totais,  médias  transformadas 
em  / x + Ô.á'  je  resultados  da  análise  estatística.  Araras  - SP. 


Horas 


P . Lunares^.. 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

01 

02 

/ 

03 

04 

05 

Totaí 

Média 

/x+0.5' 

Tukey 
5%  (*> 

Q.  Crescente 

8 

29 

22 

16 

20 

18 

12 

22 

13 

24 

10 

8 

202 

4.09 

b 

Cheia 

10 

28 

15 

14 

22 

12 

13 

18 

8 

16 

7 

3 

166 

3.68 

b 

Q. Minguante 

11 

37 

30 

23 

50 

31 

50 

46 

31 

35 

20 

8 

372 

5.46 

a 

Nova 

\ 

18 

27 

38 

40 

50 

21 

45 

23 

33 

38 

13 

7 

353 

5.32 

a 

TOTAIS 

47 

121 

105 

93 

142 

82 

120 

109 

85 

113 

■50 

26 

1093 

Tukey  5%  (*) 

bc 

a 

ab 

ab 

a 

ab 

a 

ab 

ab 

a 

bc 

c 

A ■ 0.74  (f. lunares)  A “ 1.66  (períodos)  CV  » 14.38% 


Discussão 

Os  dados  de  coleta  nos  estudos  de  altura  de  vôo  mostram  a 
existência  de  uma  nítida  predominância  de  adultos  capturados  pela 

armadilha  instalada  tangenciando  superiormente  a também 

As  armadilhas  instaladas  nas  alturas  de  1 e 2 me  os  tamoem 
apresentam  significativas  coletas,  vindo  no  entanto  em  segundo  plano 

pela  ordem.  Nas  demais  alturas  as  coletas  se  ^ra  I? Tlii  (1975)  de  que 
P Estes  dados  confirmam  as  observações  de  LARA  et  alu  (1975)  de  qu 

a broca  apresenta  vôo  rasante  e que  as  armadilhas  ^ êncTI 
sempre  que  possível  , tangenciando  super.ormente  a cultura  e na  ausência 

desta,  na  altura  de  um  metro.  nreferida  de  vôo  de 

machos°e  ífínTas  dl  .oi  constelado,  valendo  as 

meSTsSoT^^^ 

vieram  mostrar  que  este  inseto  aPrese"ta.  npntrodesta  faixa  observou-se 

que  ocorrem  dois  P^c°®  **** 

horas  ^osegundo^noh^tónod^  ^ d^  djQ^Q5  llxuafde^D3 

por  PEREZ  (1964)  que  informa  “Iàs4  00  horas  da  manhã, 
saccharalis  confinada  ao  período  de  1 .0  • observou-se  que 

Com  relação  à hora  de  voo  predommante^  sexo,  ^ ^ majores 
ocorre  um  pico  de  machos  das  22.00  à^1o00h^^  Quant0  às  fêmeas,  o 
coletas  dao-se  na  faixa  das 20  00  4.UJ  manhã,  com  um  pico 

período  predominante  vai  das  18.00  as  o.uu 
das  22:00  às  23:00  horas. 
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3:  Numero  de  adultos  de  Víat/iCLZa.  A&ccha.A.a.Zi.A  capturados  por 

armadilha  luminosa,  em  diferentes  horários.  Araras  - SP, 


Estes  resultados  estão  bastante  próximos  às  observações  de  FISK  & 
PEREZ  (1969),  de  que  o vôo  predominante  da  D.  saccharalis  ocorre  das 
20:00  às  4:00  horas,  sendo  que  as  fêmeas  são  capturadas  em  maior  número 
próximo  às  22:00  horas,  enquanto  que  os  machos  apresentam  dois  picos, 
um  às  23:00  horas  e o outro  às  4:00  horas. 

Os  resultados  obtidos  no  estudo  de  influências  das  fases  lunares 
sobre  a coleta  de  adultos  da  D.  saccharalis  revelaram  nítida  predomi- 
nância de  capturas  nas  fases  de  lua  quarto  minguante  e nova  sobre  as 
fases  de  quarto  crescente  e cheia.  Estas  observações  são  válidas  para 
ambos  os  sexos.  Resultados  semelhantes  foram  obtidos  por  BOWDEN  & 
MORRIS  (1970)  na  Inglaterra.  Segundo  estes,  a lua  nova  favorece  a atração 
de  noctuideos,  enquanto  que  a lua  cheia  auxilia  na  dispersão  dos  mesmos. 

Da  forma  que  foram  agrupados  os  dados  foi  também  possível  avaliar 
a hora  preferida  de  vôo  em  confronto  com  as  fases  lunares.  Nestas 
observações  confirma-se  o que  já  se  comentou  anteriormente  no  estudo 
específico  de  hora  de  vôo.  Com  relação  às  fêmeas  entretanto,  tornou-se 
possível  uma  melhor  apreciação  acerca  do  seu  comportamento,  assim 
foram  observados  quatro  picos  de  coleta,  nos  horários  das  19:00,  22:00, 
24:00  e 3:00  horas. 


FIGURA  4:  f&ero  de  adultos  taaohos  a fêmeas)  de  VUtm  i.cc ktuUt  captu 

rados  por  armadilha  luminosa,  em  diferentes  horários.  Araras-SP. 


Conclusões 

Os  resultados  obtidos  possibilitaram  as  seguintes  conclusões: 

— os  adultos  de  D.  saccharalis  apresentam  vôo  rasante; 

— a altura  preferida  de  vôo  é tangenciando  superiormente  a cultura  e na 
ausência  desta,  as  armadilhas  devem  ser  colocadas  à altura  de  1 metro; 

— o horário  preferido  de  vôo  concentra-se  numa  faixa  que  vai  das  19:00  às 
4:00  horas,  com  dois  períodos  predominantes,  das  22:00  às  23:00  horas 
e das  24:00  à 1 :00  hora; 

— ocorre  uma  predominância  no  vôo  dos  machos  no  período  das  20:00  às 
4:00  horas,  com  o pico  no  período  das  24:00  à 1:00  hora; 

— as  fêmeas  são  capturadas  em  maior  número  no  período  das  18:00  às 
5:00  horas,  com  pico  no  horário  das  22:00  às  23:00  horas; 

— existe  uma  nítida  predominância  nas  coletas  nas  fases  de  lua  quarto 
minguante  e nova  sobre  as  fases  de  quarto  crescente  e cheia. 

Resumo 

Instalaram-se  estes  experimentos  com  o objetivo  de  se  determinar  a 

altura  e hora  preferida  de  vôo  e influência  das  fases  lunares  sobre  a coleta 

de  adultos  da  broca  da  cana-de-açúcar,  Diatraea  saccharalis. 

O mesmo  foi  conduzido  na  Estação  Experimental  do  PLANALSU- 

CAR,  em  Araras  — SP. 

Pelos  resultados  obtidos,  concluiu-se  que: 

1.  a altura  preferida  de  vôo  é tangenciando  superiormente  a cultura 
e na  ausência  desta,  as  armadilhas  devem  ser  instaladas  à altura 
de  1 metro; 
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FIGURA  5:  Porcentagem  do  número  de  adulto»  de  V.  iacc.hcunU.ii  capturados  por  armadilhas 

luminosas  nas  diferentes  fases  lunares.  Araras  - SP. 


2.  a hora  preferida  de  vôo  concentra-se  numa  faixa  que  vai  da  19:00 
às  4:00  horas,  com  2 períodos  predominantes,  das  22:00  às  23  00 
horas  e das  24:00  à 1 :00  hora; 

3.  coletou-se  um  maior  número  de  insetos  na  fase  de  lua  quarto 
minguante  e nova,  quando  comparada  com  as  fases  de  lua  qirarto 
crescente  e cheia. 


Summary 

These  trials  aimed  at  determining  the  preferred  hight  and  time  for 
flight  and  the  influence  of  the  moon  phases  on  the  trap  of  adults  of  the 
sugarcane  moth  borer  Diatraea  saccharalis. 

They  were  conducted  at  PLANALSUCAR  Experiment  Station,  in 
Araras  — SP. 

The  achieved  results  allowed  the  following  conclusions: 

1.  the  preferred  hight  for  flight  is  tangent  to  the  culture,  and  i.f 
culture  is  not  present,  traps  shall  be  instai led  at  1 meter  from  the 
soil; 

2.  the  preferred  time  for  flight  is  from  7:00  p.m.  to  4:00  a.m.,  with  2 
prevailing  periods,  from  10:00  to  11:00  p.m.  and  from  midnight  to 
1 :00  a.m.; 

3.  a higher  number  of  adults  were  collected  during  the  waning  and 
new  moons,  when  compared  to  the  increasind  and  full  moons. 
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II  ENCONTRO  NACIONAL  DOS 
PRODUTORES  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR 


Com  a promoção  da  Federação  dos 
Plantadores  de  Cana  do  Brasil  e a coorde- 
nação da  Associação  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Alagoas  e da  Federação  de  Agri- 
cultura do  Estado  de  Alagoas,  o II  Encon- 
tro Nacional  dos  Produtores  de  Cana-de- 
Açúcar,  realizado  no  período  de  9 a 12  de 
outubro,  em  Maceió,  Alagoas,  proporcio- 
nou o com  pareci  mento  de  produtores  de 
todo  o País,  além  de  inúmeras  autoridades 
estaduais  e federais,  ligadas  diretamente 
ao  setor. 

Não  resta  dúvidas  que  o Encontro  foi 
propício  para  estimular  o congraçamento 
entre  os  plantadores  de  cana  e viabilizar 
uma  aproximação  mais  estreita  entre  pro- 
dutores de  cana  e os  industriais  de  açúcar 
e álcool. 

O PROGRAMA  E A ORGANIZAÇÃO 

A programação  foi  organizada  pela 
seguinte  comissão: 

COMISSÃO  CENTRAL  — Amaro  Go- 
mes da  Silva  — FEPLANA;  João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho  — ASPLANA/FAEAL; 
Luiz  Eustáquio  Toledo  — Coop.  CAPELA; 
Dourival  Angelim  do  Couto  — COPLAN. 

COORDENADOR-GERAL:  João  Leite 
Eudes  Soares  — FEPLANA. 

COORDENADOR-EXECUTIVO:  Álvaro 
Arthur  Lopes  de  Almeida  — FAEAL. 

SECRETÁRIO-GERAL:  Luiz  Renato  de 
Paiva  Lima  — ASPLANA. 


Eis  o programa: 


DIA  09/10 

09:00  horas  — Inscrições 

20:00  horas  — Instalação 

a)  Abertura  do  II  Encon- 
tro: Dr.  João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho, 
Presidente  da  ASPLA- 
NA e FAEAL. 

b)  “A  Lavoura  Canaviei- 
ra”: Dr.  Francisco  Car- 
neiro d’Albuquerque, 
Presidente  da  Asso- 
ciação dos  Fornecedo- 
res de  Cana  de  Guari- 
ba, São  Paulo. 

c)  “O  Governo  e os  Pro- 
dutores de  Cana”:  Dr. 
Ângelo  Calmon  de  Sá, 
Ministro  da  Indústria  e 
do  Comércio. 

d)  “Alagoas  e a Cana-de- 

Açúcar”:  Governador 

do  Estado  de  Alagoas. 

e)  Encerramento. 

Local:  Auditório  da 

ASPLANA. 

DIA  10/10 

08:30  horas  — “Pagamento  da  Cana  pelo 
Teor  de  Sacarose”:  Dr. 
Nadir  da  Glória,  Superin- 
tendente Nacional  do 
IAA/PLANALSUCAR. 

09:20  horas  — Debatedor:  Major  Osvaldo 
Barreto  de  Almeidáv  Pre- 
sidente da  CENTRALCA- 
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10:30  horas 
10:40  horas 

11:30  horas 

14:15  horas 
20:30  horas 

DIA  11/10 

08:30  horas 


09:20  horas 

10:30  horas 
10:40  horas 

11:30  horas 

14:30  horas 
15:00  horas 

DIA  12/10 

08:30  horas 


NA  e Associação  Flumi- 
nense dos  Plantadores  de 
Cana. 

Debates. 


10:30  horas  — 


Intervalo. 

“O  IAA  e o Produtor  de 
Cana”:  Dr.  José  Augusto 
Maciel  Câmara,  Diretor  do 
IAA. 

Debatedor:  Dr.  Donaldo 
Ferreira  de  Moraes,  Dire- 
tor da  FEPLANA. 
Debates. 

Local:  Auditório  da  AS- 
P[_ANA. 

Visita  à Estação  de  Multi- 
plicação de  èementes  da 
ASPLANA,  Âraãdia. 

Jantar  de  Confraterniza- 
ção: Faz.  “Jardttrvdas  La- 
ges”, Atalaia. 

“Custos  de  Produção  e 
Níveis  de  Preços”  e “Polí- 
tica de  Preço  da  Cana”: 
Prof.  José  Gomes  da  Sil- 
va? ex-Presidente  do  IN- 
CRA, e Dr.  Roberto  Ro- 
drigues, Presidente  da 
Cooperativa  dos  Planta- 
dores de  Cana  de  Guari- 
ba, São  Paulo. 
Debatedpres:  Dr.  Francis- 
co Alberto  Moreira  Falcão 
e Dr.  Fernando  Campos 
de  Arruda,  CONDEL/IAA. 
Debates. 

Intervalo. 

“A  Política  Financeira  pa- 
ra a Cana-de-Açúcar” 
Debatedor:  Dr.  Adilson 

Vieira  Macabu,  CONDEL / 
IAA. 

Debates. 

Local:  Auditório  da  AS- 
PLANA. 

Reunião  das  Comissões 
Técnicas. 

Local:  ASPLANA. 

Visita  à Estação  Experi- 
mental da  Cana-de-Açú- 
car, PLANALSUCAR/ 
IAA. 

Sessão  Plenária. 

a)  Discussão  e aprovação 
dos  pareceres  das  Co- 
missões Técnicas.  ’ 

b)  “Conclusões  do  II  En- 


contro”: Dr.  João  Eu- 
des  Leite  Soares, 
Coordenador-Geral . 

Encerramento. 

a)  Análise  dos  trabalhos 
do  II  Encontro:  Dr. 
Humberto  Rubens 
Cansanção,  1?  Secre- 
tário da  ASPLANA. 

b)  “FEPLANA  e o II  En- 
contro”: Sr.  Amaro 

Gomes  da  Silva,  Pre- 
sidente da  FEPLANA. 

c)  Encerramento. 

Local:  Auditório  da 

ASPLANA. 


CONCLUSÕES 

Reunidos  em  Maceió,  de  09  a 12  de 
outubro  de  1978,  os  produtores  de  cana- 
de-açúcar  realizaram  o seu  II  Encontro 
Nacional  promovido  pela  Federação  dos 
Plantadofes  de  Cana  do  Brasil  — FEPLA- 
NA, contando  com  a participação  de  dele- 
gações de  quase  todos  os  Estados  onde  se 
cultiva  a lavoura  canavieira,  autorida- 
des, técnicos,  todos  formando  um  conjun- 
to altamente  representativo  do  setor,  moti- 
vo pelo  qual  as  conclusões  que  a seguir  se 
enumeram  expressam  o pensamento  da 
numerosa,  sofrida  e laboriosa  categoria 
dos  plantadores  de  cana  do  Brasil. 

Conscientes  de  sua  responsabilidade 
cívica,  reconhecem  os  produtores  de  cana- 
de-açúcar  que  a conjuntura  atual  vivida 
pela  classe  é de  tal  forma  CFÍtica  que  põe 
em  risco  a própria  sobrevivência  do  siste- 
ma, tornando,  por  isso  mesmo,  da  maior 
gravidade  e merecedora  do  mais  pronto 
atendimento  as  conclusões  que,  a seguir, 
são  relacionadas. 

Assim  é que,  em  reunião  conjunta 
das  três  comissões  regimentalmente  cons- 
tutuídas,  Comissão  de  Produção,  de  Sis- 
tema Financeiro  e de  Política  Canavieira, 
deliberaram,  à unanimidade  de  seus  parti- 
cipantes, submeter  à aprovação  deste  Ple- 
nário, para  ulterior  encaminhamento  às 
autoridades  competentes,  as  seguintes 
conclusões  em  que  os  produtores  de  cana 
do  Brasil  vêm: 

1?  — Comunicar  que  consideram 
questão  fundamental  para  a classe  cana- 
vieira nacional  a inadequação  dos  preços 
do  açúcar  e da  cana-de-açúcar  resultantes 
de  uma  constante  compressão  das  cota- 
ções do  produto. 
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2?  — Declarar  que  não  têm  condi- 
ções de  sobrevivência  sem  urgente  adoção 
de  uma  política  de  justo  preço,  baseado  no 
levantamento  técnico  dos  custos  de  pro- 
dução da  tonelada  de  cana. 

3?  — Reconhecer  que  as  mesmas  di- 
ficuldades ocorrem  no  setor  industrial,  ge- 
rando intranqüllidade  por  ocasional  parali- 
zação  ou  restrição  da  atividade  produtiva, 
com  imediatos  reflexos  na  vida  dos  forne- 
cedores de  cana. 

4?  — Expressar  a necessidade  de 
compatibilizar  o grau  de  endividamento 
com  a capacidade  de  pagamento  dos  for- 
necedores de  cana  eliminando  os  fatores 
corrosivos  que  afetam  produção  canaviei- 
ra. 

5?  — Esclarecer  que,  não  estando 
em  seu  poder  a coparticipação  direta  nc 
controle  do  processo  inflacionário  que  se 
instalou  em  nossa  economia  global,  plei- 
teiam o estabelecimento  de  mini-corre- 
ções  trimestrais  no  preço  da  cana-de-açú- 
car, para  evitar  a descapitalização  evidente 
com  a erosão  do  sistema  produtivo,  bem 
como  o impacto  de  correções  de  maior 
profundidade  em  período  mais  prolonga- 
do. 

6?  — Reivindicar  sejam  adotadas  as 
providências  cabíveis  e com  a observância 
dos  preceitos  legais  pertinentes,  as  atuali- 
zações das  cotas  oficiais  das  usinas,  com 
a conseqüente  e imediata  distribuição  das 
cotas  agrícolas  aos  fornecedores,  em  per- 
centagem nunca  inferior  a 60%  (sessenta 
por  cento),  do  contingente  agrícola,  que 
resultar  dos  aumentos  das  cotas  indus- 
triais. 

7?  — Afirmar  como  da  maior  impor- 
tância a indicação  apresentada  ao  Conse- 
lho Deliberativo  do  IAA  pelo  conselheiro 
Fernando  Arruda,  no  sentido  do  pagamen- 
to das  canas  ser  feito  através  das  Coopera- 
tivas de  Plantadores  de  Cana,  consubstan- 
ciada em  minuta  de  Resolução  que  abran- 
ge diversos  aspectos.de  tal  sistema. 

8?  — Requerer,  conseqüentemente, 
seja  encaminhado  ao  Senhor  Presidente 
do  IAA  moção  de  apoio  deste  “II  ENCON- 
TRO NACIONAL  DOS  PRODUTORES  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR”  à indicação  mencio- 
nada e ao  mesmo  tempo  solicitar  sejam 
ultimados  os  estudos  da  Assessoria  Téc- 
nica sobre  a matéria  e aprovada  a minuta 
de  Resolução  na  forma  como  foi  apresen- 
tada. 

9?  — Solicitar  do  Conselho  Delibera- 
tivo do  IAA  seja  baixada  Resolução  em  que 
se  estabeleça  de  maneira  definitiva  que  os 


documentos  denominados  “Cartas  com- 
promisso”, expedidas  peias  usinas,  para  o 
fim  de  recebimento  de  canas  de  fornecedor 
não  cotista,  sejam  consideradas  equiva- 
lentes aos  contratos  previstos  no  § 2?  do 
art.  1?  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira 
e,  como  tal,  sejam  tratados. 

10?  — Admitir  que  existe  um  enfra- 
quecimento do  prestígio  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  afetando  o processo  de 
desenvolvimento  do  setor  agroindustrial 
açucareiro,  e evidenciar,  igualmente,  esva- 
ziamento das  atribuições  que  são  ineren- 
tes ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  do 
que  tem  resultado  prejuízo  para  os  forne- 
cedores de  cana  e industriais  do  açúcar. 

11?  — Instar  para  que  sejam  formal- 
mente definida  a participação  do  fornece- 
dor na  execução  do  Programa  Nacional  do 
Álcool,  fixando-se  o contingente  global 
dessa  participação  e,  a consequente  dis- 
tribuição da  cota  agrícola  que  lhe  for  equi- 
valente, entre  plantadores  de  cana,  agri- 
cultores não  canavieiros  e os  atuais  forne- 
cedores, que  possam  manter  lavouras  em 
condições  de  assegurar  as  entregas  de 
cana  correspondente  às  cotas  deferidas. 

12?  — Recomendarão  Conselho  De- 
liberativo do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  a necessidade  de  encarecer  junto 
ao  Banco  Central  no  sentido  de  atender 
aos  pedidos  formulados  com  base  na  Lei 
5.764,  da  criação  de  seções  de  crédito, 
bem  como  prorrogar  a exigência  da  trans- 
formação das  atuais  cooperativas  de  for- 
necedores em  cooperativas  de  crédito,  até 
que  o referido  Banco  dê  uma  solução  final 
ao  problema  da  criação  de  seções  de  crédi- 
to nas  cooperativas  agrícolas. 

13?  — Pleitear  a edição  de  norma 
legal  que  estabeleça  nos  julgamentos  dos 
litígios  derivados  do  fornecimento  de  ca- 
na, quando  importarem  em  condenação 
em  dinheiro,  além  da  incidência  de  juros 
de  mora  e de  penalidade  administrativa,  a 
correção  monetária,  segundo  os  índices 
aplicados  nas  Obrigações  Reajustáveis  do 
Tesouro  Nacional,  que  será  contada  a par- 
tir da  data  do  fato  que  deu  origem  ao 
débito,  ficando  excluída  dessa  obrigação  a 
parte  que  depositar  o valor  total  da  conde- 
nação junto  ao  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  que  providenciará  a abertura  de 
conta  especial  com  correção  monetária  em 
estabelecimento  oficial  de  crédito. 

14?  — Seja  enviado  ao  PLANALSU- 
CAR  uma  moção  deste  II  ENCONTRO  NA- 
CIONAL DOS  PRODUTORES  DE  CANA- 
DE-AÇÚCAR  congratulando-se  pelos  tra- 
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balhos  desenvolvidos  no  sentido  da  im- 
plantação do  sistema  de  pagamento  da 
cana  através  da  sacarose. 

15?  — Seja  apoiado  pela  classe  cana- 
vieira nacional,  como  instrumento  válido 
para  o interesse  de  ambas  as  classes  pro- 
dutoras, todas  as  regras  e números  conti- 
dos na  Resolução  n?  06/78  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  cujos  efeitos,  como 
nela  se  encontram,  devem  ser  estendidos  à 
comunidade  canavieira  nacional. 

Maceió,  1 2 de  outubro  de  1 978 

As.  João  Eudes  Leite  Soares 
— Coord.  Geral  — 


NOTA  DA  REDAÇÃO 

Durante  a realização  do  II  Encontro 
Nacional  dos  Produtores  de  Cana-de-Açú- 
car,  foi  inaugurado  solenemente,  na  Usina 
Central  Leão-Utinga,  o sistema  de  paga- 
mento da  cana  pelo  teor  de  sacarose. 

Sobre  este  novo  sistema,  publica- 
mos nesta  edição  de  BRASIL  AÇUCAREI- 
RO o trabalho  do  Professor  Nadir  Almeida 
da  Glória,  Superintendente  do  PLANAL- 
SUCAR;  intitulado  “O  Pagamento  da  Cana 
pelo  Teôr  de  Sacarose”,  apresentado  no 
Encontro. (página  13) 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FERTILIZAÇÃO  COM  VINHAÇA  DA 
USINA  SANTA  ADELAIDE 


Eng?  Agr?  José  Tadeu  Coleti  (*) 


Introdução 

Apresentamos  aqui  um  relatório  das 
atividades  desenvolvidas  durante  a safra 
77/78,  com  relação  ao  emprego  agrícola  da 
vinhaça. 

Enumeramos  todos  os  fatos  que  jul- 
gamos interessantes  para  uma  visão  analí- 
tica da  experiência  implantada  na  Com- 
panhia Agrícola  e Industrial  Santa  Adelai- 
de, à qual  pertence  a usina  de  mesmo 
nome. 

O  presente  relato  cobre  o período  de 
aproximadamente  140  dias,  com  início  em 
junho  e término  em  outubro  1977. 

1  — A COMPANHIA  AGRÍCOLA  E INDUS- 
TRIAL SANTA  ADELAIDE 

A Companhia  Agrícola  e Industrial 
Santa  Adelaide  situa-se  na  região  central 
do  Estado  de  São  Paulo,  no  município  de 
Dois  Córregos,  próximo  dos  municípios  de 
Jaú  e Barra  Bonita.  Suas  terras,  na  grande 
maioria  latossóis  de  textura  arenosa,  estão 
dispersas  em  um  relevo  bastante  ondula- 
do. 

Atualmente,  a Cia.  Agrícola  e Indus- 
trial Santa  Adelaide,  conta  com  10.000  ha 
em  cana,  dos  quais  7.500  ha  em  área  de 
colheita  o que  a dados  recentes  corres- 
ponde a uma  produção  de  450.000  tonela- 
das de  matéria-prima.  Umá  outra  parcela 
de  1 50. 00Q,  toneladas  é oriunda  de  forne- 
cedores, totalizando  uma  produção  global 


(*)  Gerente  do  Departamento  de  Experimentação  e 
Planejamento  da  C.A.I.S.A. 


para  moagem  da  ordem  de  600.000  tonela-' 

das. 

Sua  indústria  está  dimensionada  para 
a moagem  diária  de  4.000  toneladas  com 
um  ensaque  médio  de  5.000  sacos. 

A destilaria  anexa  produz,  até  o mo- 
mento, um  volume  diário  de  70.000  Ide 
álcool,  o que  representa  um  volume  de 
aproximadamente  900  m3/dia  em  vinhaça. 


2  — 0 PROGRAMA  DE  UTILIZAÇÃO  DA 
VINHAÇA 

Nos  últimos  5 anos  a produção  anual 
de  álcool  da  C.A.I.S.A.  esteve  em  torno  de 

3.000. 000  litros,  o que  representava  um 
volume  anual  de  vinhaça  ao  redor  de 
42.000  m3.  Este  volume  era  facilmente 
descartado  com  bombèamento  para  um 
ponto  elevado,  a uns  800  metros  distante 
da  fábrica.  Ai  havia  depósitos  abertos  no 
solo  de  onde  se  aproveitava  o excesso  para 
soltar  na  cana  adjacente.  Evidentemente, 
não  havia  controle  de  volume  por  área; 
aliás,  a área  atingida  era  berh  restrita. 

Com  o incremento  da  produção  de 
álcool,  na  safra  77/78,  cuja  meta  foi  atingir 

9.000. 000  litros  (no  momento  praticamente 
cumprida)  programou-se  a utilização  ra- 
cional da  vinhaça. 

Devido  à irregularidade  do  relevo  e a 
descontinuidade  da  área,  optou-se  pelo 
sistema  de  distribuição  em  caminhões. 
Para  fins  de  cálculo  e dimensionamento  da 
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frota  foram  considerados  os  seguintes  pa- 


râmetros: 

— Produção  álcool /dia  = 70m3 

— Produção  vinhaça/dia  = 900m3 

— Produção  vinhaça/safra  = 135.000m3 

— Volume  de  vinhaça/ha  = 50m3 

— Capacidade  do  depósito  = 15.000m3 

— Área  potencial  = 2.700ha 

— Volume  diário  de 

transporte/cam.  = 150m3 

n?  de  caminhões  = 6 

— Distância  média 

do  Abast.  = 10km 


Quanto  ao  tipo  de  caminhão,  tendo-se 
em  vista  a redução  do  ciclo  operacional 
com  o uso  de  moto-bomba  na  distribuição, 
escolheu-se  a unidade  de  aplicação  proje- 
tada pela  COPERSUCAR. 

3 — 0 Funcionamento  do  Sistema 

Se  a área  potencial  do  volume  de 
vinhaça  era  em  torno  de  2. 700  ha,  a área 
de  real  aproveitamento,  num  raio  de  10 
km,  restringiu-se  a 2.000  ha,  que  foi  o 
programa  adotado.  Quanto  ao  excesso,  foi 
utilizado  em  áreas  de  reformas  próximas 
aos  depósitos  em  forma  de  irrigação  por 
sulcos. 

Os  dados  que  aqui  procuramos  de- 
monstrar referem-se  à atividades  desenvol- 
vidas até  o dia  31  de  outubro,  o que 
representa  90,0%  da  área  programada,  ou 
seja,  em  torno  de  1 .800  ha. 


3.1  — Amostragem  e análise  da  vinhaça: 

Para  fins  de  controle  da  fertilização 
manteve-se  uma  amostragem  sistemática, 
diariamente,  da  vinhaça  empregada.  Pela 
manhã  e à tarde  uma  amostra  era  retirada 
nos  dois  pontos:  na  oriunda  diretamente 
da  destilaria  e na  vinhaça  do  depósito.  Ao 
final  de  cada  semana  estas  amostras  com 
postas  foram  remetidas  ao  Laboratório  da 
COPERSUCAR  e no  prazo  de  no  máximo  7 
dias  os  resultados  eram  devolvidos. 

Deste  levantamento  elaboramos  o 
quadro  n?  1 que  nos  fornece  a composição 
média,  durante  os  meses,  da  vinhaça  utili- 
zada. 

3.2  — Controles  na  Aplicação  da  vinhaça: 

Envolvendo,  no  campo,  um  grupo  de  3 
funcionários  por  turno,  além  dos  motoris- 
tas, a aplicação  é controlada  conforme 
descrição  abaixo: 

A — No  Campo: 

Permanece  um  funcionário  no  depósi- 
to de  vinhaça,  que  preenche  o “Boletim  de 
controle  de  aplicação  de  vinhaça”  (1),  por 
viagem  de  cada  caminhão,  anotando  o n? 
de  viagem,  data,  período,  origem  da  vinha- 
ça, quilometragem,  inicial,  horário  de  ini- 
cio e saída  do  abastecimento,  determinan- 
do o local  da  aplicação  com  a qualificação 
do  veículo  e nome  de  seu  motorista,  desti- 


Quadro  1:  — Resultados  analíticos  da  vinhaça  “direta"  e do  “depósito”  expressos  em 
kg/m3  — (dados  semanais)  — safra  77/78: 
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Foto  1 — Abastecimento  da  Vinhaça 
“direta” 


Foto  2 — Abastecimento  da  Vinhaça  do 
“Depósito” 


nando  à área  de  aplicação,  onde  também 
permanece  um  outro  funcionário  que  rece- 
be o caminhão  através  do  boletim,  orien- 
tando-o na  aplicação,  o qual  anota  no 
mesmo  boletim  os  horários  de  início  e fim 
da  aplicação,  devolvendo-o  novamente  ao 
motorista,  o qual  é recolhido  pelo  funcio- 
nário do  abastecimento  onde  é anotada  a 
quilometragem  final  do  percurso  e horário 
de  retorno. 

As  horas  paradas  do  caminhão  são 
também  anotadas  pelos  funcionários  exis- 
tentes no  depósito  e nó  local  de  aplicação, 
de  acordo  com  as  ocorrências  havidas 
durante  o percurso,  fornecidas  pelo  pró- 
prio motorista. 

• 

, 

B — No  escritório:  — Somente  um 
funcionário  realiza  os  controles: 

O funcionário  responsável  pela  apli- 
cação na  lavoura  recolhe  diariamente  to- 
dos os  boletins,  verificando-os  e encami- 
nhando-os para  o escritório  de  controle 
onde  também  diariamente  são  calculados 

• ^ 

40 


Foto  3 — Controlador  do  Campo  entre- 
gando a ficha  ao  motorista. 


todos  os  tempos  gastos  por  operação  e 
por  viagem  de  cada  unidade,  inclusive  a 
quilometragem  percorrida. 

1-)  Movimento  diário  por  unidade  de  apli- 
cação de  Vinhaça: 

Esta  ficha  é o resumo  do  “controle  de 
aplicação”  (1)  feito  diariamente  por  veicu- 
lo, tendo-se  o total  de  aplicação  diurna  e 
noturna  por  local,  com  a distância  média 
em  quilometragem,  o número  de  viagens, 
área  aplicada,  médias  em  minutos  de  cada 
operação,  a eficiência  do  veículo  de  apli- 
cação através  de  horas  disponíveis,  traba- 
lhadas e paradas  por  períodos,  tendo-se 
também  o nome  do  motorista. 

Esta  ficha  é fechada  mensalmente 
onde  se  apuram  todos  os  dados  da  aplica- 
ção por  veículo,  como  também  se  encontra 
o número  de  viagens  dadas  por  motorista, 
o qual  através  destas  recebe  prémio-pro- 
dução de  acordo  com  tàbela  existente. 


2-)  Controle  por  local  de  distribuição  de 
vinhaça: 

Esta  ficha  é controlada  através  dos 
dados  obtidos  do  boletim  de  controle  de 
aplicação  de  vinhaça  (1),  sendo  o resumo 
da  aplicação  por  local,  tendo-se  a fazenda, 
zona,  talhão,  área,  período  da  aplicação, 
número  de  viagens,  total  de  m3  por  hecta- 
re, procedência  da  vinhaça  e eficiência  da 
aplicação,  sendo  estes  dados  analisados 
pelo  técnico  responsável  da  mesma,  o qual 
verifica  se  há  ou  não  necessidade  de  uma 
segunda  aplicação. 
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CÓDIGOS 


MOTIVOS 


3-)  Controle  de  Fertilização  com  Vinhaça: 

Este  controle  é feito  semanal  mente 
através  dos  dados  colhidos  da  ficha  n?  3, 
sendo  os  resultados  analíticos  de  vinhaça 
e a quantidade  de  nutrientes  aplicados,  os 
quais  são  fornecidos  pelo  Laboratório  de 
Análise  da  Cooperativa  Central  dos  Produ- 
tores de  Açúcar  e Álcool  de  Sertãozinho, 
semanal  mente  conforme  as  amostras  en- 
viadas. 


4-)  Controle  de  Horas  Paradas  na  Aplica- 
ção de  Vinhaça 

Este  controle  é obtido  através  de  ano- 
tações do  boletim  (1),  onde  constam  os 
tempos  e códigos  das  paradas  por  viagem 
e caminhão  os  quais  são  resumidos  dia- 
riamente e lançados  pelo  total  e por  turno 
de  trabalho,  achando-se  assim  por  unida- 
de de  aplicação,  o total  de  horas  paradas  e 
os  tempos  perdidos  com  os  seus  princi- 
pais motivos. 


5-)  Códigos  das  horas  paradas  dos  veí- 
culos: 

Os  funcionários  de  anotações  de  cam- 
po, ou  de  abastecimento  e descarga  de 
vinhaça,  possuem  uma  tabela  dos  códigos 
de  paradas  que  são  os  seguintes: 


01  = Refeição 

02  = Abastecimento  de  combustível 

03  = Aguardando  para  abastecer  vinhaça 

04  = Quebrado  aguardando  socorro 

05  = Oficina 

06  = Encalhado 

07  = Lavagem  e lubrificação 

08  = Diversos 

6-)  Ficha  de  Despesas  com  a Unidade  de 
Aplicação: 

Esta  ficha  é fornecida  mensalmente 
pelo  escritório  da  Oficina  Mecânica,  onde 
são  controladas  todas  as  despesas  de  ma- 
nutenção ocorridas  em  cada  veiculo  ou 
máquina,  sendo  também  utilizada  para 
controle  das  moto-bombas. 

Através  destes  controles  são  elabora- 
dos todos  os  dados  solicitados  pela  Dire- 
toria e pelo  técnico  responsável  da  área. 

3.3  — Faixa  de  Aplicação:— 

o 

Tendo-se  em  vista  a programação  ini- 
cial de  se  utilizar  50  m^/ha,  a prática 
demonstrou  ser  mais  viável  seguir  a orien- 
tação do  enleiramento  da  palha  e trabalhar 
com  uma  aceleração  média  do  motor.  Com 
isto  se  obtém  uma  faixa  de  aproximada- 
mente 12  m e com  faixas  superpostas  que 
conferem  uma  aplicação  em  torno  de 
45  m3/ha,  que  foi  a adotada. 


CROQUI  DE  UMA  FAIXA  DE  APLICAÇÃO 


íru:i  du  oupurpooiçau 


Centro  do  caminhao 


5 .60  m. 


5.60  m. 


I . 5.60  m. 

I * f 


5.60  m. 
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Foto  4 — Abastecendo  o caminhão  no 
“Depósito” 


3.4  — Desempenho  do  Sistema:— 

Os  caminhões  utilizados  na  distribui- 
ção de  vinhça  são  de  marca  Dodge  D-950, 
sendo  que  quatro  eram  totalmente  novos 
(ano  77)  e dois  do  ano  76.  O conjunto 
moto-bomba  é formado  por  motor  Volks- 
wagem  1 .200  e bomba  de  disco  aberto  para 
120m3/h  (marca  Albrizzi),  ambos  locados 
na  parte  traseira  do  caminhão,  entre  o 
tanque  e a barra  de  aspersão.  O tanque  é 
construído  em  chapa  de  aço,  do  tipo  re- 
dondo, para  8.000  litros  (Fabricação  CON- 
TIN). 


3.4.1  — Análise  do  ciclo  operacional 
(Abastecimento  — percurso 
— aplicação  — retorno):  — 

Abastecimento:  (t-j)  procurou-se  di- 
mensioná-lo de  forma  a se  economizar  o 
maior  tempo  possível.  Por  isto  foram 
construídos  quatro  pontos  de  abasteci- 
mento, sendo  2 nos  tanques  de  vinhaça 
“direta”  e dois  nos  “depósitos”.  Ambos 
com  condutores  e registros  de  12  polega- 
das de  diâmetro.  A existência  do  “depó- 
sito” aparelhado  para  abastecimento  mos- 
trou-se  bastante  útil  nos  caso  de  paradas 
da  destilaria  (os  caminhões  não  param)  e 
nos  casos  de  parada  dos  caminhões  por 
qualquer  motivo  como  oficina,  chuvas, 
não  há  problema  para  a vinhaça  (a  destila- 
ria, pode  continuar  recalcando).  Outra 
vantagem  deste  depósito  é permitir  o di- 
mensionamento da  frota  praticamente  jus- 
to (dispensando  alta  margem  de  segu- 
rança). 

Com  esta  estrutura  de  abastecimento 


o tempo  médio  obtido  foi  de  2 minutos. 
Aqui  convém  salientar  um  detalhe:  a vinha- 
ça produz  muita  espuma  no  abastecimento 
e isto  atrasa  a operação.  Para  contornar 
este  inconveniente  utilizamos  um  anti- 
espumante  (normalmente  usado  nas  dor- 
nas e fermentação,  do  tipo  L-900)  inje- 
tando no  caudal  do  abastecimento  através 
de  pulverizadores  postados  junto  ao  volan- 
te dos  registros  (vide  iuio). 


Foto  5 — Detalhe  dos  pulverizadores  com 
antiespumante 


Percurso  até  o local  de  aplicação:  (t2) 
este  é um  tempo  que  varia  muito  com  o 
tipo  de  estrada.  Contudo,  aplicando-se 
uma  análise  de  freqüência  nos  dados  obti- 
dos pudemos  estabelecer  uma  velocidade 
média  para  este  percurso  em  torno  de 
30  km/h. 

Aplicação:  dentro  deste  sistema 

esta  é a grande  vantagem  — uma  aplica- 
ção bastante  homogênea  e sempre  cons- 
tante — 4 min. 


Foto  6 — Detalhe  de  uma  faixa  de 
aplicação. 


4, 


42 


N?  5 (PAG.  298) 


Retorno  ao  ponto  de  abastecimento: 

(t-4  que  se  considerar  neste  evento  não 
só  o retorno  em  estrada  mas  todo  o perío- 
do que  vai  do  fim  da  aplicação,  ainda 
dentro  do  talhão,  até  a volta  para  o ponto 
de  abastecimento.  Geralmente  uma  só  car- 
ga não  chega  até  o fim  do  talhão,  devido  à 
rapidez  com  que  é descarregada.  Por  este 
motivo,  a velocidade  de  retorno  é preju- 
dicada, o que  levou-nos  a apurar  uma 
freqüência  maior  em  torno  de  40  km /h. 


FcSC!'u-turnA  ’ n,?  de  via9ens  e a eficiência, 
sta  ultima  é calculada  sob  dois  aspectos: 

em  função  dos  dias  trabalhados  e em 
função  das  horas  totais  de  cada  mês  O 
quadro  3 fornece  a relação  de  hs.  paradas  e 
suas  principais  causas,  expressas  em  por- 
centagem (%).  o quadro  4 faz  uma  inteira- 
çao  entre  o rendimento  obtido  em  n?  de 
viagens  e os  motivos  de  paradas. 

A análise  do  quadro  2 permite-nos 
tirar  as  seguintes  conclusões:  — 


Resumo  do  Ciclo  Operacional:— 

Distância  Média  t-)  t2  t^  t4  Ciclo  Total 

(km.) 

15  2’  30’  4’  23’  59’ 

10  2’  20’  4’  15’  41’ 

05  2’  15’  4’  8’  29’ 


3.4.2  — Análise  do  Movimento  das  Uni- 
dades Aplicadoras 

A aplicação  iniciou-se  irregularmente 
(n?  reduzido  de  caminhões,  somente  um 
turno)  na  2?  quinzena  de  junho.  A partir  de 
julho,  até  a 1?  quinzena  de  outubro,  a 
aplicação  se  deu  em  dois  turnos  com  12 
motoristas.  E a partir  de  15/10  o turno  foi 
reduzido  para  um  só  período  de  13  horas. 
Esta  última  decisão  foi  tomada  pelas  se- 
guintes razões: 

— incidênpia  acentuada  de  horas  pa- 
radas por  oficina.  Geralmente  um  dos  tur- 
nos era  prejudicado. 

— problemas  com  motoristas  sem 
possibilidades  de  seleção  a curto  prazo. 

— testar  o sistema  em  um  só  turno, 
permanecendo  os  melhores  motoristas  a 
fim  de  verificar  se  haveria  um  decréscimo 
na  solicitação  de  oficina,  preparando 
assim  informações  para  futura  progra- 
mação. 

— área  programada  já  estava  bastan- 
te adiantada  e uma  redução  no  horário  não 
causaria  problemas. 

— abertura  de  áreas  de  colheita  com 
distância  superior  ao  programado. 

Através  dos  quadros  2,3  e 4 procurou- 
se  resumir  todas  as  informações  colhidas 
durante  o período  de  atividades.  Assim  o 
quadro  2 fornece  o movimento  mensal  e 
global,  em  termos  gerais  e médios,  apre- 
sentando os  dias  efetivos  de  operação  em 
cada  mês  por  unidade  aplicadora,  bem 
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1)  O período  integral,  a contar  de  15/ 
06  até  31  /10,  considerado  na  sua  totalida- 
de, compreenderia  1 35  dias  que  multiplica- 
do pelas  6 unidades  daria  810  dias.  Na 
verdade,  o aproveitamento  apurado  foi  de 
709  dias  ou  88%. 

2)  O número  médio  de  viagens  por  dia 
manteve-se  em  torno  de  14  viagens/dia  a 
julgar  pelos  dados  de  maior  freqüência. 

3)  O mês  de  julho  foi  o de  melhor 
desempenho  sob  todos  os  aspectos.  Os 
rendimentos  começam  a decair  nos  próxi- 
mos meses,  coincidindo  com  o incremen- 
to dos  índices  de  parada  no  oficina  como 
mostram  os  quadros  3 e 4. 

4)  A eficiência  da  operação,  conside- 
rando-se as  horas  realmente  disponíveis 
(dias  efetivos  de  trabalho)  esteve  na  marca 
de  55%  enquanto  que  a eficiência  real  com 
base  nas  horas  totais  situou-se  em  torno 
de  40%. 

Quanto  aos  quadros  3 e 4 há  que  se 
considerar  o seguinte: 

1)  No  mês  de  julho  houve  uma  inci- 
dência maior  no  item  n?  8 (diversos)  de- 
vido à espera  prolongada  de  discos  para  a 
bomba,  como  é o caso  dos  veículos  n?s. 
63,  73  e 76.  Ainda  assim  se  classifica  o 
caso  do  veículo  n?  75,  no  mês  de  agosto, 
cujo  motor  (diesel)  esteve  na  retifica  du- 
rante 8 dias.  Na  realidade,  no  primeiro  mês 
os  casos  de  paradas  constantes,  que  de- 
pois vieram  a ocorrer,  ainda  não  aconte- 
ciam. Este  ó motivo  porque  não  se  lançou 
tal  parada  no  item  “oficina”.  Nos  demais 
meses,  além  de  tal  motivo,  principalmente 
a problemática  pessoal  foi  o componente 
básico  a incrementar  o item  8.  Indiscuti- 
velmente o segredo  do  bom  funcionamen- 
to do  sistema  depende,  em  grande  parte, 
da  boa  qualidade  do  motorista. 

2)  À medida  que  o sistema  era  intro- 
duzido a solicitação  constante  para  peque- 
nos reparos  foi  o principal  fator  da  quebra 
de  eficiência.  Interrupções  constantes 
quebram  totalmente  o ritmo  da  operação 
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DIAS  CM- 

TURNO 

N°.  ili:  \7 1 . i * | • . r i v. 

LT.iciCric  1>j  ('/.) 

üüadcs  rr. 

i Cs 

IIPI.HA  i;So 

( h«)  • 

tu  L;il 

p/d  j a 

hs.  cli.|iun. 

hs.  totíiis 

JIUN. 

17 

17 

191 

0.0 

-u- 

-o- 

JUl  . 

21 

24 

4 in 

19.9 

65.71) 

39.17 

63 

ACO. 

• 2« 

2 A 

Ml  7 

17.9 

50.110 

47.36 

SCT. 

27 

2 4 

200 

10.3 

49.60 

33.93 

OÜT. 

27 

*4/13 

276 

10.2 

50.  1(1 

37.31) 

ab- total .... 

120 

-0- 

1.627 

13.5 

55.72 

39.46 

JUfi. 

J 7 

12 

165 

9.7 

-o- 

-0- 

3UL . 

29 

24 

412 

14.2 

56. 10 

43.96 

ACO. 

22 

24 

332 

15.0 

52.00 

32.90 

«SCT. 

26 

24 

300 

11.5 

53.50 

37.50 

OUT. 

20 

24/13 

3 64 

13.0 

56.40 

46.04 

ub- total. . . . 

122 

-0- 

1.573' 

12.0 

54.50 

40.10 

JUN. 

J J 

17 

14  7 

1 2.9 

-o- 

-o- 

JUL. 

20 

24 

350 

17.5 

34.90 

18.62 

73 

ACO. 

79 

24 

330 

11.3 

52.30 

36.60 

SCT.. 

29 

24 

2U3 

9.7 

40.70 

34.16* 

iun . 

20 

24/ 1 3 

377 

11.6 

52.20 

40.60 

ub-total. . . . 

117 

-O- 

1.43? 

12.2 

46.90 

32.49 

JUN. 

14 

12 

174 

1 ? . 4 

-o- 

-o- 

Tlll . 

31 

24 

' 501 

i 0.7 

65.50 

57.85 

74 

ACO. 

25 

24 

403 

16.1 

55.30 

37.70 

SCT. 

19 

24 

203 

14.0 

58.40 

33.05 

OUT. 

10 

24/13 

221 

12.2 

56.3(5 

23.24 

ub- totol .... 

107 

-O- 

1.662 

15.5 

50.07 

37.96 

DUfí. 

12 

12 

172 

■ 14.3 

-0- 

-o- 

75 

3UL. 

29 

24 

, 548 

10.0 

64.60 

54.90 

ACO. 

22 

24 

282 

12.8 

56.20 

35.50 

SCT. 

25 

24 

316 

12.6 

56.00 

37,30 

OUT. 

29 

24/13 

373 

12.0 

6U.40 

48.53 

ub- total. . . . 

117 

-0- 

1.691 

14.4 

59.30  »' 

44.05 

juí:. 

13 

12 

176 

9.6 

-o- 

-0- 

3UL. 

2U 

24 

504 

10.0 

57.00 

40.40 

76 

ACO. 

26 

24 

390 

15.3 

52.7U 

30 . 60 

SCT. 

79 

24 

>65 

12.5 

53.40 

43.60 

OUT.  B 

30 

24/13 

30? 

12.7 

57.40 

47.04 

• ub- total .... 

176 

-O- 

J ..775 

14.0 

55.12  # 

44.63  - 

OTAL  CCRAL 

709 

-0- 

9.760 

13.7 

55.06 

39.70 
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bem  como  geram  problemas  de  atendi- 
mentos na  oficina.  E como  veremos  no 
quadro  de  componentes  de  custo,  a maior 
solicitação  era  do  conjunto  aplicador  (tan- 
ques, conexões,  motor  e bomba). 

3)  O quadro  4 evidencia  que  o rendi- 
mento em  n?  de  viagens  é inversamente 
proporcional  ao  índice  percentual  de  para- 
das na  oficina,  quanto  maior  este  índice 
menor  o rendimento. 

4)  O quadro  3 informa-nos  que  os 
principais  componentes  na  formação  de 
horas  paradas  são  respectivamente,  por 
ordem  em  importância:  “oficina”  (39,75%), 
“diversos”  (31 ,32%),  e “refeição”  (12,94%). 
Convém  salientar  que  o item  “diversos”  é 
representado  basicamente  pelo  problema 
de  instabilidade  da  equipe  de  motoristas. 

5)  Embora  o espaço  de  tempo  tentia 
sido  curto,  com  uma  significação  menor, 
.contudo  a experiência  do  turno  de  13  ho- 
ras, com  metade  de  equipe  de  motoristas, 
já  nos  forneceu  algumas  respostas  inte- 
ressantes, ao  menos  como  tendência.  Se- 
não, vejamos  os  quadros  2,3  e 4.  Em 
termos  obsolutos,  o desempenho  de  outu- 
bro foi  melhor  do  que  agosto  e setembro 
no  tocante  ao  n?  de  viagens  e incidência 
de  oficina.  Quanto  ao  mês  de  julho,  o 
termo  de  comparação  pode  ser  o n?  de 
horas  totais  disponíveis.  Isto  nos  apresen- 
ta a seguinte  relação: 

= 2.813  vg.  = 720  hs.  = 3,9  vg/h. 

= 2.270  vg.  = 555  hs.  = 4,0  vg/h. 

Se  compararmos  áreas  realizadas,  teremos: 

Julho  = 2.813  vg.  = 0,18  ha/vg.  — 506,34  ha. 

Outubro  = 2.270  vg.  = 0,18  ha/vg.  — 408,60  ha. 


diferença  97,74  ha. 

Introduzindo  no  cálculo  o n?  médio  de 
viagens  por  caminhão  (quatro  4),  teremos: 


Os  resultados  da  comparação  com 
julho  dão  melhor  performance  ao  turno 
duplo  em  termos  de  área  coberta,  porém 
não  em  rendimento  horário.  Há  que  se 
ponderar,  entretanto,  a melhor  performan- 
ce de  outubro  em  relação  a agosto-setem- 
bro, onde  a significância  é mais  acentua- 
da. Destas  comparações,  a conclusão  é 
imediata:  ou  se  aprimora  o sistema  do 
conjunto  aplicador  ou  se  aumenta  a frota, 
operando-se  em  um  só  turno.  As  vanta- 
gens de  um  só  turno:  seleção  maior  de 
motorista  imputando-se  maior  responsabir 
lidade;  vantagem  de  um  esquema  de  revi- 
são mecânica  noturna,  devidamente  siste- 
matizada, incluindo-se  ai  lubrificação  e 
lavagem;  operação  de  campo  melhor  con- 
duzida. 

4 — COMPONENTES  DE  CUSTO 

Dentro  do  período  em  questão  levan- 
taram-se todos  os  dados  possíveis  em 
termos  de  despesas,  cuidando-se  em  se- 
parar o referente  ao  caminhão  e ao  con- 
junto aplicador  (tanques-motor  e bomba). 
Estes  dados  estão  reunidos  no  qua- 
dro 5. 

A primeira  vista  o quadro  5 já  con- 
firma as  observações  anteriores  no  tocante 
ao. conjunto  aplicador.  Em  dados  relativos, 
percebe-se  a diferença  de  participação  do 
item  “oficinas”.  Enquanto  para  o cami- 
nhão, “oficinas”  representa  18,79%,  no 
conjunto  aplicador  este  item  participa  com 
44,54%. 

Juntando-se  os  dados  do  quadro  5 
com  as  despesas  representadas  pelo  salá- 
rio dos  motoristas  teremos  os  três  com- 
ponentes do  custo  de  aplicação  por  área.  É 
o que  demonstra  o quadro  6. 


1 caminhão/mês  = 367  vg  x 0,18  ha=  66,00  ha/môs 
97,74  ha.  = + 2 caminhões. 

Quadre  5 — Relação  de  despesas  com  a manutenção  das  unidades  aplicadoras 
de  vinhaça  (Junho  a outubro/77):  — 


Caminhão 

i - ' ■ 1 - ' - ■ --usa* 

Conjunto  Aplicador 

em  K- 

em  % 

em  K- 

em  % 

Combustível 

161.714,03 

51,19 

36.138,47 

32,62 

Lubrif icante 

15.280,54 

4,83 

931,02 

0,87 

Peças 

62.280,54 

19,71 

21.246,43 

19,18 

Pneus 

14.123,93 

4,50 

-O- 

-O- 

Oficina  Terceiros 

13.686,07 

4,33 

15.480,84 

13,97 

Oficina  Própria 

45.700,00 

14,46 

33.872,00 

30,57 

L avagem 

3.100,00 

0,98 

3„ 100 , 00 

2,79 

315.885,11 

100,00 

110.766,76 

100,00 
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Quadro  6 — Demonstrativo  de  componentes  do  custo  de  aplicação  p/área:  — 


Componentes 

Valor  em  £$- 

% 

Custo/ha 

(*) 

C aminhao 

315.085,11 

55,81 

180,51 

Conjunto  Aplicador 

110.768,76 

19,57 

63,29 

Salários  Motoristas 

139.310,11 

24,62 

79,60 

— 

565.963,98 

100,00 

■ - ■ ■ — 

323,40 

Englobando-se  na  análise  de  custo  o 
capital  e juros  do  equipamento  bem  como 
os  encargos  sociais  de  roteiros  e moto- 
ristas teremos  o custo  final  da  aplicação.  É 
o que  tentaremos  demonstrar  a seguir: 

1)  Valor  do  equipamento: 


2)  Considerando-se  5 anos  de  durabi- 
lidade, com  juros  de  18%  ao  ano  e 20%  de 
amortização  do  capital,  teremos: 


1?  ano 
2?  ano 
3?  ano 
4?  ano 
5?  ano 


Cr$  - 592.800,00 
Cr$  - 536.640,00 
Cr$  - 480.480,00 
Cr$  _ 424.320,00 
CrS  - 368.160,00 


5 - RELAÇÃO  CUSTO  X BENEFICIO 

♦ 

De  posse  de  um  valor  para  o custo  da 
aplicação  de  vinhaça. podemos  entabular 
uma  relação  entre  o custo  e o beneficio 
possível. 

Nó  caso  especifico  da  Cia.  Agricola  e 
Industrial  Santa  Adelaide,  cujo  programa  é 
a cobertura  de  2.000  ha  os  números  en- 
contrados são  os  apresentados  no  quadro 
8.  Convém  ter  presente  que  aqui  estamos 
realizando  uma  substituição  da  adubação 
convencional. 


6 - EXPERIÊNCIA  PARALELA 

f n virtude  dos  problemas  crescentes 
com  v,  motor  Volkswagem,  tentou-se  uma 
maneira  de  eliminá-lo.  Para  tanto  ligou-se 
a bomba  ao  motor  do  próprio  caminhão, 


Quadro  7 — Demonstrativo  do  custo  final  da  aplicação  por  área  (até  31  de  outubro). 


Componentes 


Valor  em 


426. 653, e7 

Despesas  com  manutenção  6 umoaoes  

Cncorgos  sociais  s/salários  motoristas  (B0$) 

250.758,03 

Salários  noteiros  + encargos 

70.560,00 

(70,00  x 4 x 140  dias  x 

Capital  + Ouros  do  equipamento  (*) 

• 

592.800,00 

Total  de  despesas 

1.340.771,95 

Tnlal  rle  área  aplicada  

1.800  ha. 

Custo/ha 


744,87 


(*)  0BS:  Note-se  que  aqui  n«*u  — --- - , fce  mais  eiev/ado  no  cus- 

alternativo  para  o -c«"inhao  ( Óntro-safra,  contribuindo 


-to>  o que  realmente  acontecerá  "a  entre 
pll.  lã  amortização  maio  acalorada. 
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Quadro  8 — Análise  comparativa  entre  adubacão  convenvional  e substituição  pela 
vinhaça  (custo  e benefícios): — 


discriminação 

Adubação  Convencional  Uso  de  Vinhaça 

Adubo-fórmula  18-G-27-Preço/ t . 

Et-  3.000,00 

-0- 

Dosagem  por  ha. 

500  kg. 

/ c 3 
45  m 

IVutrientes  fornecidos  ( N - P - K ) 

90-0-135 

47-3-207 

Custo  de  aplicação  por  ha. 

Et-  250,00 

744*87 

Custo  do  Adubo 

Et-  1.500,00 

-o- 

Complementação  com  uréia 

-0- 

-0- 

(70  kg/ha.  com  aplicaçao  aérea) 

-o- 

385,00 

Custo  global  por  ha. 

Et-  1.7  50,00 

1.129,87 

Diferença  de  custo/ha. 

-o- 

-620,13 

Custo  de  2. 000  ha.. 

([$-3.500.000,00 

2.259.740,00 

Saldo  final  (benefício) 

-o- 

1.240.260,00 

utilizando-se  uma  caixa  de  câmbio  inde- 
pendente que  foi  locada  entre  a tomada 
IGESA  do  câmbio  e a bomba  através  de 
eixo  cardan.  Neste  caso  conservou-se  a 
mesma  barra  da  aspersão  porém  com  bom- 
ba KSB  86/26  — 140  m3/h.  — Hman  = 
20  m — 1.710  RPM. 

O desempenho  desta  unidade  (de  n? 
64)  que  operou  a partir  do  dia  22  de  agosto 
não  apresentou  notáveis  diferenças  em  ter- 
mos de  rendimento  médio.  Acreditamos 
que  poderá  ser  o sistema  a ser  adotado 
porém  há  que  se  dimensionar  melhor  o 
redutor  e a bomba. 

7 — CONSIDERAÇÕES  FINAIS 

Ao  finalizar  este  relatório  procurare- 
mos sintetizar  nossas  observações  sobre  o 
sistema  implantado,  apontando  vantagens 
e desvantagens,  bem  como  os  principais 
problemas  surgidos. 

7.1  — Distribuição  com  bombea- 
mento:  é a grande  e indiscutível  vantagem 
do  sistema  que  permite  uma  distribui- 
ção homogênea  no  terreno  e assegura  uma 
dosagem  por  área  dentro  do  padrão  pro- 
gramado. Além  do  mais,  a amplitude  da 
faixa  de  aplicação  que  tal  sistema  propor- 
ciona reduz  bastante  o problema  de  com- 
pactação ao  reduzir  a área  de  tráfego  das 
unidades  aplicadoras. 


7.2  — Acionamento  da  bomba:  Nos- 
sa experiência  demonstrou  ser  este  o pon- 
to principal  de  determinante  da  eficiência 
do  sistema.  Acreditamos  que  se  poderá 
insistir  no  conjunto  moto-bomba  inde- 
pendente, mas  locando-o  entre  a cabine  do 
caminhão  e o tanque  distribuidor.  A loca- 
lização traseira  acarreta  inúmeros  proble- 
mas: maior  trepidação  no  deslocamento 
(principalmente  vazio)  com  quebras  cons- 
tantes da  proteção  do  conjunto  e afrou- 
xamento permanente  dos  componentes  do 
motor  Volkswagem;  incidência  maior  de 
poeira  e da  própria  vinháça  que  escapa  de 
eventuais  vazamentos  nos  condutores  o 
que  repercute  diretamente  sobre  o motor 
de  partida  (principal  item  de  reparos  em 
todo  este  período).  Devido  ao  maior  acú- 
mulo de  impurezas,  por  sua  localização,  o 
motor  necessita  de  lavagem  diária  o que 
mais  uma  vez  recai  no  problema  anterior 
(motor  de  partida,  platinado,  distribui- 
dor). Além  de  alternativa  de  relocalização 
do  conjunto,  cremos  na  possibilidade  de 
uma  adaptação  ao  próprio  motor  do  ca- 
minhão desde  que  se  dimensione  adequa- 
damente bomba  e redutores  interme- 
diários. 

7.3  — O tanque  utilizado:  provavel- 
mente por  causa  do  caminhão  por  nós 
utilizado,  o tanque  de  forma  circular  pare- 
ce ter  contribuído  para  um  aumento  éxa- 


gerado  da  trepidação  da  cabine  do  cami- 
nhão a ponto  de  se  registrarem  inúmeras 
reposições  dos  suportes  do  motor.  O mes- 
mo caminhão  com  tanque  de  forma  elípti- 
ca, habitualmente  utilizado  no  controle  a 
incêndio  e transporte  de  água  p/herbicida, 
não  apresentou  os  mesmos  problemas, 
embora  séu  ritmo  de  trabalho  não  seja  tão 
intenso  quanto  os  de  vinhaça.  Mas  esta 
constatação  pode  ser  comprovada  só  em 
dirigir  um  e outro  caminhão.  A trepidação 
nos  caminhões  de  tanques  circulares  é 
bem  superior. 

7.4  — O caminhão  para  vinhaça:  no 
item  anterior  levantamos  o problema  do 
formato  do  tanque.  Pode  ser  uma  causa. 
Porém,  o problema  não  para  por  aí.  Há  que 
se  pensar  num  caminhão  mais  adequado 
para  o sistema.  Não  acreditamos  estar 
com  o melhor  caminhão  pois  seu  desem- 
penho também  deixou  muito  a desejar  em 
termos  de  resistência  e estabilidade  estru- 
tural. Como  conseqüência  da  trepidação 
sua  cabine  sofreu  abalos  constantes  que 
não  deveriam  ter  acontecido  em  veículos 
de  baixa  quilometragem  (em  torno  de 
20.000  km  ).  Foram  trocadas,  neste  perío- 
do, 66  folhas  de  molas.  A natureza  do 
trabalho  exige  um  dimensionamento  me- 
lhor também  do  veículo. 

7.5  — O motorista:  A experiência  de- 
mostrou ser  este  elemento  o pivô  do  bom 
êxito  do  sistema.  Nesta  nossa  implanta- 
ção contamos  com  motoristas  inexperien- 
tes. isto  acarretou  também  a quebra  de 
eficiência,  como  relatamos  anteriormente. 
Estabeleceu-se  um  prêmio  pela  produção 
diária  calculado  no  n?  de  viagens.  A prin- 
cípio apresentou  algum  efeito,  mas  as 
paradas  crescentes  na  oficina  reduziram 
seu  alcance.  Os  melhores  desempenhos 
obtidos  (quadros  2,3  e 4)  tiveram  relação 
com  os  melhores  motoristas.  Acreditamos 
que  este  tipo  de  operador  deverá  receber 
um  tratamento  salarial  diferente  dos  de- 
mais motoristas  como  condição  de  manter 
os  selecionados  e possibilitar  a seleção  de 
novos  valores.  Afinal,  a relação  custo  X 
benefício  permite  um  investimento  maior 
neste.componente. 

7.6  — Vinhaça  e herbicida:  O perío- 
do em  que  esta  implantação  se  deu  foi 
caracterizado  por  um  acentuado  déficit  hír 
drico  (85  mm  em  140  dias  e mal  distri- 
buidos).  Apesar  de  estarmos  utilizando 
uma  programação  de  herbicidas  que  inclui 
a mistura  com  tebutiuron  (recomendado 
para  estação  seca),  testamos  uma  prática 
não  habitual  para  nossas  condições;  culti- 


vou-se a cana-soca,  aplicou-se  herbicida 
e,  em  seguida,  aplicou-se  a vinhaça.  Nor- 
malmente, o processo  é o inverso:  vinha- 
ça-cultivo-herbicida.  Testamos  esta  práti- 
ca, buscando  informações  para  que  atitu- 
de tomar  quando  as  áreas  abertas  para 
vinhaça  são  em  número  tal  que  não  pode- 
rão receber  a vinhaça  antes  que  surja  o 
mato.  Neste  caso,  um  tratamento  em  pré- 
emergência  resolveria.  E,  de  fato,  resol- 
veu, constituindo-se  inclusive  num  fator 
de  aprimoramento  do  efeito  herbicida  em 
vista  da  seca  reinante. 

7.7  — A resposta  da  planta:  Reto- 
mando o fato  anterior  exposto  (da  seca 
prolongada),  podemos  áfirmar  que  o as- 
pecto externo  da  cana  nas  áreas  irrigadas 
nos  meses  de  julho /agosto  parece  estar 
gratificante:  o perfilhamento  é intenso,  a 
coloração  é de  um  verde  “reluzente”  e o 
crescimento  é exuberante  (foto  7).  Não  se 
percebeu  efeito  de  seca  nestas  áreas  e 
nem  deficiências  nutricionais. 


FOTO  7:  — Detalhe  de  uma  área  que  rece- 
beu vinhaça. 


Estas  características  diferenciais  se 
evidenciam  ao  se  comparar  área  de  aplica- 
ção com  área  deixada  como  testemunha 
(foto  8). 
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FOTO  8:—  Área  “testemunha”  (sem  apli- 
cação de  vinhaça):  — 


8 — CONCLUSÃO:  — 

Em  vista  dos  solos  predominantes  na 
Cia.  Agrícola  e Industrial  Santa  Adelaide,  a 
implantação  do  sistema  de  fertilização 
com  vinhaça,  além  de  carrear  uma  redução 
no  custo  da  adubação  convencional,  trará 
outros  benefícios,  a médio  prazo,  no  to- 


cante à melhoria  físico-qufmica  das  terras. 
Esta  evidência  aumenta  quando  constata- 
mos os  baixos  valores  ditados  pela  análise 
de'  seus  solos  mais  representativos 
(CTC  = 3,1;  % C = 0,6;  Ca  = 0,5; 

Mg  — 0,4).  As  primeiras  mostras  da  cul- 
tura fertilizada  com  vinhaça  são  bastante 
promissoras.  Todas  as  medidas  serão  to- 
madas no  sentido  de  um  acompanha- 
mento destas  áreas  nb  tocante  às  conse- 
quências na  qualidade  industrial  da  maté- 
ria-prima. 

Consideramos  bastante  positivo  o sal- 
do deste  primeiro  ano  de  implantação.  Os 
dados  aqui  levantados  servirão  de  base  e 
parâmetros  para  novas  programações. 

Não  tivemos  outro  propósito,  com  es- 
ta exposição,  senão  trazer  nossa  contri- 
buição àqueles  que  lidam  em  idêntico  mis- 
ter, convictos  de  que  a explanação  e parti- 
cipação de  problemas  encontrados  já  se 
constitui  na  metade  da  solução  a ser  for- 
mulada. 


UMA  EMPRESA  PIONEIRA  EM 
SÃO  PAULO: 

O ENGENHO  CENTRAL 
DE  PORTO  FELIZ 


No  século  XIX,  as  técnicas  de  fabrica- 
ção do  açúcar  no  Brasil  continuavam  qua- 
se que  as  mesmas  descritas  por  Antonil  há 
mais  de  cem  anos  no  célebre  livro  Cultura  e 
Opulência  no  Brasil  por  suas  Drogas  e 
Minas,  publicado  em  1711. 

A primeira  máquina  a vapor  num  En- 
genho de  açúcar  brasileiro  foi  instalada  na 
Bahia  pelo  Coronel  de  Milícias  de  Itapa- 
rica,  Pedro  Antônio  Cardoso.  Com  indis- 
farçável  orgulho  o Conde  dos  Arcos,  Go- 
vernador e Capitão-General  da  Capitania, 
relatou  o acontecimento  em  ofício  dirigido 
ao  Marquês  de  Aguiar,  Ministro  e Secre- 
tário de  Estado  dos  Negócios  do  Brasil, 
datado  de  2 de  abril  de  1815. 

Com  o passar  dos  anos  surgiram  al- 
gumas preocupações  isoladas  com  a mo- 
dernização da  lavoura  e da  indústria  açu- 
careira. JoãoTibiriçá  Piratininga.por  exem- 
plo, na  década  de  1850  encomendou  na 
Europa  um  moderno  equipamento,  para  a 
fabricação  de  açúcar  no  Engenho  de  Itaici, 
nas  proximidades  de  Itu,  em  São  Paulo. 
João  Maurício  Wanderley,  Barão  de  Cote- 
gipe,  quando  Presidente  da  Província  da 
Bahia,  também  encomendou  uma  moderna 
fábrica,  inaugurando  a 27  dé  outubro  de 
1866  o estabelecimento  de  Jacaracanga. 

Mas,  enquanto  o açúcar  brasileiro  fos- 
se produzido  com  técnicas  ultrapassadas 
ele  não  tinha  condições  de  enfrentar  a po- 
sição privilegiada  do  açúcar  porto-rique- 
nho, cubano  e filipino  no  mercado  ameri- 


(*) Historiógrafo  do  Museu  Paulista  da  Universida- 
de de  São  Paulo 


Jonas  Soares  de  Souza  (*) 


cano,  e muito  menos  a do  açúcar  de  be- 
terraba nos  mercados  europeus. 

Na  década  de  1860  apareceram  alguns 
escritos  recomendando  a implantação  do 
sistema  de  Engenho  Central,  experiência 
bem  sucedida  no  Egito  e nas  Índias  Oci- 
dentais Francesas,  nas  ilhas  de  Martinica 
e Guadalupe. 

1 . A criação  dos  Engenhos  Centrais  no 
Brasil 

O Parlamento  brasileiro  designou,  em 
1876,  uma  Comissão  Especial  para  proce- 
der ao  levantamento  do  estado  da  agricul- 
tura no  país,  especialmente  o caso  da 
cana-de-açúcar.  A referida  Comissão  ela- 
borou então  um  “Parecer  e projeto  sobre  a 
criação  ao  banco  de  crédito  territorial  e fá- 
bricas centrais  de  açúcar”,  apresentado  na 
sessão  de  20  de  julho  daquele  mesmo  ano 
na  Camâra  dos  Deputados.  A investigação 
parlamentar  revelou  seis  problemas  princi- 
pais: 

a)  falta  de  treinamento  profissional 
entre  fazendeiros  e trabalhadores; 

b)  falta  de  transporte;  ' 

c)  taxas  altas; 

d)  carência  de  mão-de-obra; 

e)  a necessidade  de  divisão  do  tra- 
balho; 

f)  falta  de  capital  (1 ). 

As  recomendações  da  Comissão  Es- 
pecial serviram  de  base  para  a legislação 
sobre  a matéria.  Com  o propósito  expli- 
cito de  animar,  desenvolver  e modernizar  a 
indústria  açucareira  no  Brasil,  a 6 de  no- 
vembro de  1875  foi  promulgado  o Decreto 
Legislativo  número  2.687,  cujo  artigo  se- 
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gundo  autorizava  o Governo  a garantir  ju- 
ros de  até  7%  ao  ano,  até  o capital  rea- 
lizado de  30.000:000$000,  às  Companhias 
que  estabelecessem  Engenhos  Centrais 
“para  fabricar  açúcar  de  cana,  mediante  o 
emprego  de  aparelhos  e processos  moder- 
nos os  mais  aperfeiçoados”  (2). 

Tratava-se  de  facili/tar  a criação  de  fá- 
bricas cuja  maior  produtividade  permitiria 
ao  açúcar  brasileiro  concorrer  com  o açú- 
car de  beterraba,  e aõ  mesmo  tempo  de 
estimular  o desenvolvimento  da  cultura  da 
cana.  Os  capitais  nacionais  não  se  aventu- 
ravam em  empresas  industrais  dessa  en- 
vergadura e exigiam  garantias,  as  mesmas 
que  certamente  atrairiam  capitais  estran- 
geiros. 

De  acordo  com  o parágrafo  primeiro 
do  referido  artigo,  as  preferências  recaíam 
sobre  aquelas  companhias-que  já  tivessem 
celebrado  ajustes  para  o mesmo  fim  com 
as  administrações  provinciais,  e que  se 
achassem  associadas  aos  proprietários 
agrícolas  da  região  onde  se  pretendesse 
instalar  o Engenho  Central,  assegurando 
com  essa  providência  o fornecimento  de 
cana-de-açúcar  na  quantidade  necessária 
ao  funcionamento  da  fábrica,  e a revitali- 
zação das  propriedades  dedicadas  ao  seu 
cultivo. 

Acreditava-se  que  o estabelecimento 
do  sisterria  de  Engenho  Central  seria  um 
grande  passo  na  modernização  do  país, 
prevendo-se  grandes  mudanças  sócio- 
econômicas.  A separação  da  fabricação  do 
açúcar  da  cultura  da  cana  fomentaria  a 
“indispensável  divisão  do  trabalho  (3). 

Os  textos  dos  regulamentos,  como 
aquele  baixado  pelo  Decreto  número 
10.393  de  9 de  outubro  de  1889  (4),  explica- 
vam que  o objetivo  era  o de  “fomentar  a 
expansão  da  indústria  sacarífera  pela  fun- 
dação de  Engenhos  Centrais  que  permitam 
à agricultura,  nas  zonas  de  influência  da- 
quelas fábricas,  eximir-se  da  tarefa  do 
fabrico  para  aplicar  toda  a sua  atividade  ao 
tamanho  da  terra  e ao  aumento  e aperfei- 
çoamento da  cultura  da  cana”.  Como  lem- 
brou Miguel  Costa  Filho,  a expressão  En-, 
genho  Central,  na  linguagem  da  legislação 
imperial,  esteve  sempre  ligada  ao  princípio 
da  absoluta  separação  £ntre  atividades 
agrícolas  e industriais  (5). 

Com  o Engenho  Central  se  iniciou  a 
revolução  industrial  do  açúcar  no  Brasil.  O 
seu  aparecimento  promoVeu  a utilização 
de  estradas-de-ferro  e do  trabalho  livre,  a 
substituição  do  transporte  animal  pelo 
transporte  a vapor,  a introdução  de  equi- 


pamentos  modernos  na  fabricação  do  açú- 
car. 

O primeiro  do  país,  o ENGENHO 
CENTRAL  DE  QUISSAMÃ,  foi  inaugurado 
a 1 2 de  setembro  de  1 877,  por  iniciativa  do 
Conde  de  Araruama  e de  membros  de  sua 
família,  no  município  de  Macaé,  na  então 
Província  do  Rio  de  Janeiro. 

O segundo  foi  o ENGENHO  CENTRAL 
DE  MORRETES,  na  Província  do  Paraná, 
inaugurado  a 2 de  junho  de  1878.  Eram 
seus  proprietários  o Comendador  Antônio 
Ricardo  dos  Santos  e os  Tenentes-Coro- 
néis José  Celestino  de  Oliveira  e Antônio 
Gonçalves  do  Nascimento. 

A 28  de  outubro  de  1878  inaugurou-se 
o terceiro  estabelecimento  do  gênero  no 
país  e o primeiro  da  Província  de  São  Paulo 
— o ENGENHO  CENTRAL  DE  PORTO 
FELIZ,  propriedade  da  Companhia  Açuca- 
reira de  Porto  Feliz. 

Multiplicam-se  as  concessões  de  En- 
genhos Centrais,  sendo  alguns  construí- 
dos por  capitais  estrangeiros  (6).  O impul- 
so provocou  inclusive  a instalação  de  um 
certo  número  deles  sem  garantia  de  juros, 
somente  usufruindo  do  status  conferido 
pela  denominação. 

Contudo,  a tentativa  fracassou.  Em 
São  Paulo,  na  década  de  1880  todos  os 
Engenhos  Centrais  do  chamado  “quadrilá- 
tero do  açúcar”  (7)  entraram  em  crise: 
Porto  Feliz,  Piracicaba  e Rafard.  Somente 
o Engenho  Central  de  Lorena  continuou 
funcionando  e gozando  os  benefícios  da 
legislação. 

Os  diversos  estudos  sobre  o tema 
levantaram  como  causas  do  fracasso  dos 
Engenhos  Centrais:  a retração  do  mercado 
para  o açúcar  brasileiro,  os  problemas  com 
o fornecimento  da  cana,  a falta  de  braços, 
a má  administração,  a falta  de  planejamen- 
to nos  transportes  e no  emprego  de  capi- 
tais e a inexperiência  de  muitos  dos  indus- 
triais. A estas  somariam-se  como  causas 
imediatas:  o desgaste  das  máquinas  e as 
dificuldades  na  substituição,  das  peças, 
mão-de-obra  especializada  escassa,  e al- 
guns técnicos  charlatães  atraídos  pelo  im- 
portantíssimo mercado  de  trabalho  brasi- 
leiro, além  do  fato  de  que  alguns  dos 
intitulados  Engenhos  Centrais  não  passa- 
vam de  simples  Engenhos  que  tinham 
melhorado  os  maquinários  (8). 

Essa  tentativa  de  modernização  da 
indústria  açucareira  não  eliminara,  entre- 
tanto, os  pequenos  Engenhos,  que  conti- 
nuaram em  pleno  funcionamento  é.  con- 
sumindo a cana  que  fazia  falta  nos  Ènge- 
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nhos  Centrais.  Uma  causa  importante  no 
malogro  dessa  experiência  foi  o forneci- 
mento incerto  de  cana,  e a preços  que 
impossibilitaram  custos  competitivos  na 
produção  do  açúcar  (9).  As  engenhocas, 
mesmo  com  seus  métodos  tradicionais  de 
produção,  concorriam  com  mais  vanta- 
gens. A aplicação  de  métodos  modernos 
de  produção  deveria  garantir,  nos  merca- 
dos internacionais,  uma  boa  posição  ao 
açúcar  dos  nossos  Engenhos  Centrais. 
Mas,  o açúcar  das  ex-colônias  espanholas 
gozava  de  preferência  tarifária  nos  Estados 
Unidos,  e na  Europa  os  países  produtores 
de  açúcar  de  beterraba  protegiam  seus 
mercados  internos  com  pesadas  tarifas.  O 
produto  dos  Engenhos  Centrais  passou 
então  a ser  vendido  apenas  no  mercado 
interno.  Na  transição  do  mercado  externo 
para  o mercado  interno,  a produção  dos 
Engenhos  Centrais  teve  de  enfrentar  a van- 
tajosa competição  do  açúcar  bruto  (os 
turbinados  de  São  Paulo  e os  melaços  de 
Pernambuco).  E,  como  escreveu  José  Cé- 
sar Gnaccarini,  numa  empresa  que  embora 
essencialmente  agrícola  tinha  anualmente 
de  fazer  pesadas  inversões  no  equipamen- 
to industrial,  e ainda  envolver-se  em  one- 
rosas operações  financeiras  para  fundar 
suas  safras  agrícolas,  vigorava  um  caráter 
acentuadamente  mais  capitalizado  das  re- 
lações sociais  de  propriedade  que  repre- 
sentava grande  desvantagem  em  contra- 
posição aos  pequenos  Engenhos  (10). 

Depois  de  algum  tempo  o sistema  de 
Engenho  Central  foi  abandonado.  Em  seu 
lugar  surgiu  a Usina  — grande  unidade 
produtiva  reunindo  novamente  a agricultu- 
ra e a indústria. 

2.  O Engenho  Central  de  Porto  Feliz 

Em  São  Paulo  organizaram-se  algu- 
mas Companhias  para  usufruir  dos  privilé- 
gios concedidos  pelo  Decreto  Legislativo 
de  1875,  entre  elas  a Companhia  Açucarei- 
ra de  Porto  Feliz.  Liderada  por  Joaquim 
Carlos  Travassos,  José  Manuel  de  Arruda 
Alvim,  Tenente-Coronel  Luís  Antônio  de 
Carvalho,  Desembargador  Bernardo  Aveli- 
no Gavião  Peixoto,  Antônio  de  Paula  Leite 
de  Barros  e Américo  Boaventura  de  Almei- 
da, essa  Companhia  foi  formada  em  junho 
de  1876  (11).  No  dia  16  de  agosto  do 
mesmo  ano  reuniram-se  pela  primeira  vez 
os  acipnistas  para  a eleição  de  uma  direto- 
ria provisória  (para  a qual  foi  eleito  Diretor 
o. Tenente-Coronel  Luís  Antônio  de  Car- 
valho), discussão  do  projeto  dos  Estatutos 


e solicitação  da  garantia  de  juros  ao  go- 
verno imperial  (12). 

O Decreto  número  6.352  de  11  de 
outubro  de  1876  autorizou  o funcionamen- 
to e aprovou  seus  Estatutos  e o Decreto 
6.355,  da  mesma  data,  concedeu  a garantia 
de  juros  de  7%  ao  ano  sobre  o capital  de 
300:0001000,  depois  ampliado  para 
400:0001000  pelo  Decreto  7.917  de  23  de 
novembro  de  1880  (13). 

Em  20  de  agosto  de  1876  os  diretores 
provisórios  passaram  procuração  a Cesà- 
rio  Nazianzeno  de  Azevedo  Mota  Maga- 
lhães. Júnior  para  a realização  do  contrato 
de  fornecimento  de  máquinas,  assinado 
com  a casa  -francesa  Brissonneau  Frérès, 
de  Nantes  (14).  Custaram  a importância  de 
495.040  francos,  aproximadamente,  ao 
câmbio  da  época,  198:0001000. 

Para  a instalação  da  fábrica,  em  de- 
zembro do  mesmo  ano  foi  realizada  a 
compra  de  uma  parte  de  sete  hectares  da 
chácara  de  Manuel  Augusto  das  Chagas, 
na  margem  esquerda  do  Tietê,  pela  quantia 
de  1:800$000  (15).  Aí  construiu-se  o pri- 
meiro Engenho  Central  da  então  Província 
de  São  Paulo.  O edifício  principal  e depeo- 
dências  apresentavam  a forma  de  uma 
grande  cruz,  e ocupavam  uma  área  de 
1 .772  metros  quadrados.  A sólida  chaminé 
de  tijolos,  a dez  metros  do  nível  do  rio, 
elevava-se  a 27  metros  de  altura.  O abaste- 
cimento de  matéria-prima  seria  efetuado 
através  de  vias  férreas,  que  também  liga- 
riam o Engenho  Central  com  a estação 
mais  próxima  da  Estrada  de  Ferro  Soroca- 
bana,  de  acordo  com  a cláusula  IX  do 
Decreto  de  concessão. 

Por  sua  vez,  o Decreto  6.598  de  27  de 
junho  de  1877  permitiu  a utilização  da 
navegação  do  Tietê,  para  a ligação  das 
propriedades  agrícolas  com  o Engenho 
Central  e deste  com  a estação  mais  próxi- 
ma da  Estrada  de  Ferro  Ituana  (inaugurada 
no  ano  de  1873),  transportando  a cana-de- 
açúcar  e produtos  através  de  pranchas 
rebocadas  a vapor.  Grande  parte  da  cana 
necessária  para  alimentar  o Engenho  Cen- 
tral somente  poderia  ser  transportada  pelo 
rio  Tietê,  pois  as  propriedades  ribeirinhas 
estavam  em  condições  de  fornecer  mais  de 
50%  da  produção  do  município  (16).  A 
existência  de  corredeiras  e pequenas  ca- 
choeiras dificultava  a passagem  do  vapor, 
o que  levou  a Assembléia  Provincial  a 
autorizar  despesas  de  até  10:0001000  para 
a desobstrução  do  leito  do  rio  no  trecho 
entre  Porto  Feliz  e Salto,  nas  proximidades 
de  Itu,  verba  insuficiente  em  relação  à 
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a)  A atual  Usina  Porto  Feliz,  às  margens  do  Tietê  (1978) 


b)  Folha  de  rosto  do  Projeto  e Orçamento 
para  a montagem  do  Engenho  Central 
de  Porto  Feliz  (1876),  pela  Brissonneauc 
Frères,  de  Nantes. 
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dimensão  do  problema  que  exigia  solução 

(17) . 

Ao  lado  das  edificações  foi  construído 
o cais  de  desembarque  e sobre  este  a 
plataforma  dos  guindastes  a vapor,  muni- 
dos de  relógios  dinamométricos  para  a 
pesagem  das  canas,  com  2.000  quilos  de 
capacidade.  As  canas  eram  transportadas 
dos  guindastes  para  as  moendas  por  in- 
termédio de  pequenos  tram-ways.  A maté- 
ria-prima que  chegasse  por  terra  era  pesa- 
da em  balanças  especiais  com  capacidade 
para  5.000  quilos.  Os  instrumentos  desti- 
latórios  eram  do  sistema  Egrot.  O Enge- 
nho tinha  a capacidade  de  moer  125.000 
quilos  de  cana  e produzir  7.500  quilos  de 
açúcar  diariamente,  além  de  aguardente 
fabricada  com  resíduos  de  melaços.  Uma 
correia  transportava  a cana  para  as  moen- 
das de  três  cilindros,  movidas  por  uma 
máquina  de  25  cavalos:  Depois  de  receber 
o ácido  sulfuroso  para  a sua  clarificação,  o 
caldo  era  conduzido  através  de  poderosas 
bombas  para  os  grandes  tanques,  de  onde 
passavam  para  as  caldeiras  com  capacida- 
de para  1 .500  litros,  e dali  para  dois  decan- 
tadores  contínuos,,  dispostos  de  tal  forma 
que,  ocupando  pequeno  espaço,  obriga- 
vam o caldo  a percorrer  uma  extensão  de 
37,50  metros.  Após  a ação  da  cal,  as 
bombas  a vapor  levavam  o caldo  para  três 
caldeiras  de  clarificação,  onde  era  subme- 
tido a ebulição,  para  torná-lo  mais  puro. 
Depois,  um  ascensor  conduzia  o caldo 
para  o evaporador  de  tríplice  efeito,  que 
elevava  o grau  sacarino  de  8o  ou  9o  para 
25°  Baumè.  Após  o necessário  repouso,  o 
caldo  passava  para  duas  caldeiras  de  cozer 
que  o deixavam  a ponto  de  ir  para  as 
resfriadeiras.  Um  moinho  dividia  as  massas 
que  erâm  conduzidas  por  um  caminho  de 
ferro  aéreo  até  seis  turbinas  movidas  por 
duas  máquinas  de  10  cavalos.  O mel 
voltava  várias  vezes  aos  aparelhos  para 
diferentes  produtos.  Existiam  também 
aparelhos  para  a produção  de  ácido  sulfú- 
rico  clarificador,  bombas  auxiliares,  cis- 
ternas, reservatórios  para  aguardente,  tan- 
ques diversos,  e instrumentos  tubulares 
de  100  m2  de  superfície  para  aquecimento 

(18) . 

Finalmente,  a 28  de  outubro  de  1878, 
o Engenho  Central  de  Porto  Feliz  foi  sole- 
nemente inaugurado  (19).  O jornal  A Pro- 
víncia de  São  Paulo  noticiou  o aconteci- 
mento na  edição  de  3 de  novembro: 
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Engenho  Central  de  Porto  Feliz 

Comunicam-nos  — 

Conforme  noticiamos,  realizou-se  a 
27  do  passado  a inauguração  do  Engenho 
Central  de  Porto  Feliz. 

Pela  manhã  subiram  o rio  duas  chala- 
nas  cheias  de  cana,  rebocadas  por  um 
vaporzinho. 

Em  seguida  ao  benzimento  das  má- 
quinas, começaram  elas  a trabalhar  com 
grande  contentamento  e entusiasmo  de 
todos  os  circunstantes. 

Fizeram  bonitos  discursos  congratu- 
latórios  os  srs.  dr.  Alvim,  diretor-gerente 
daCompanhia;*dr.  Tibério,  médico  residen- 
te na  localidade;  dr.  Luís  de  Souza,  advo- 
gado, morador  em  Capivarí;  padre  Almei- 
da, vigário  de  Tietê,  padre  Costa,  vigário 
de  Indaiatuba. 

À tarde,  o ilustrado  médico  residente 
em  Tietê,  dr.  Castro  Andrade,  precedido  de 
uma  banda  de  música  e seguido  de  grande 
acompanhamento,  foi  cumprimentar  o dis- 
tinto diretor  das  obras,  dr.  Paturau,  o seu 
genro  e excelente  auxiliar,  dr.  Dumoulins. 
O discurso  que  então  proferiu  foi  acolhido 
com  fervido  entusiasmo. 

Á noite  houve  Te  Deum. 

Desde  a matriz  até  o Engenho  as  ruas 
estavam  garridamente  adornadas  de  arcos 
e bandeiras. 

Congratulamo-nos  com  a província 
por  mais  este  cometimento  da  iniciativa 
privada,  que  com  tanta  pujança  a tem 
elevado  ao  1?  lugar  entre  as  demais  do 
Império. 

Ao  município  de  Porto  Feliz  espe- 
cialmente dirigimos  as  nossas  felicitações 
por  ter  levado  a efeito,  com  seus  próprios  e 
quase  desajudados  recursos,  uma  obra  de 
tanta  grandeza  e de  tão  promissores  resul- 
tados para  a sua  prosperidade. 

Não  podemos  também  deixar  de  sau- 
dar cordialmente  dentre  outros  os  dedica- 
dos propugnadores  deste  grande  melho- 
ramento, os  srs.  drs.  Alvim  e Cezário  Mota 
Júhior,  sem  cujo  auxílio  certamente  teria 
sido  difícil  vencer  o retraimento  dos  capi- 
tais e a dissolvente  inércia  da  rotina”. 

Mas,  as  dificuldades  começaram  logo 
de  inicio.  A instalação  do  Engenho  Central 
custara  cerca  de  460:0001000,  e rião  sendo 
possível  a emissão  total  das  ações,  recor- 
reu-se a operações  de  crédito,  “que  falha- 
ram pela  desconfiança  que  sempre  inspira- 
ram as  empresas  nascentes  em  nosso 
pais,  ou  seja  por  ser  esta  sem  exemplo  na 
Província”,  conforme  justificou  o relatório 
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sobre  as  causas  da  liquidação  forçada  da 
Companhia  em  1887  (20).  O Presidente  da 
Província,  Conselheiro  Francisco  de  Car- 
valho Soares  Brandão  explicou  em  relató- 
rio dirigido  à Assembléia  que  a empresa 
não  podia  deixar  de  pagar  o seu  tributo  à 
inexperiência,  em  conseqüência  da  qual 
sérias  dificuldades  ameaçaram  a vida  da 
Companhia,  “que  foi  sustentada  pelo  pa- 
triotismo e abnegação  de  seus  aciopis- 
tas”  (21). 

Nessa  época,  o Brasil  não  dispunha 
de  grande  número  de  técnicos  especializa- 
dos em  engenhos  modernos.  A Compa- 
nhia Açucareira  de  Porto  Feliz  teve  que 
contratar  o próprio  representante  da  Bris- 
sonneau  Frères,  André  Paturau,  autor  de 
um  novo  processo  e aparelho  para  a fabri- 
cação de  açúcar  de  cana  (22),  e Fernand 
Dumolin,  ambos  também  responsáveis  pe- 
las obras  do  Engenho  Central  de  Piracica- 
ba (inaugurado  em  1883)  e do  Engenho 
Central  de  Lorena  (inaugurado  em  1884), 
equipados  com  maquinismos  fornecidos 
pela  mesma  casa  francesa. 

No  ano  de  1882  as  despesas  com 
salários  atingiram  a soma  de  13:058$144, 
e em  1883  o volume  de  mão-de-obra  em- 
pregado variava  entre  95  a 100  pessoas, 
todas  livres,  em  virtude  da  proibição  con- 
ratual  de  utilização  do  trabalho  escravo. 

No  relatório  de  dezembro  de  1882  o 
Gerente  Luís  Antônio  de  Carvalho  assegu- 
rava aos  acionistas  que  conseguira  grande 
redução  no  preço  do  trabalho  diário  do 
Engenho  durante  a safra:  o serviço  desem- 
penhado por  empregados  que  percebiam 
1$500  de  jornal,  fora  exercido  por  meni- 
nos, cujo  jornal  nunca  excedia  os  1$000 
réis. 

Os  salários  mensais  na  região,  naque- 
la* época,  variavam  entre  16  a 201000,  e os 
jornaleiros  recebiam  entre  1 $280  a 1$500, 
no  campo,  e 1$200  e 2S000  diários  no 
Engenho. 

Em  1884,  numa  receita  de 
199:389$372,  as  despesas  com  salários 
somavam  20:607$184.  Pelo  artigo  24?  dos 
Estatutos  da  Companhia,  a gerência  rece- 
beria 6:000$000  anualmente,  deduzidos  da 
renda  bruta  da  empresa;  o administrador 
das  obras  200S000  e o guarda-livros  a 
importância  de  100S000  mensais  (23). 

O renascimento  da  indústria  açucarei- 
ra na  região,  com  a implantação  do  En- 
genho Central,  registráva-se  numa  fase  em 
que  o sistema  de  trabalho  servil  já  estava 


quase  que  completamente  abolido,  e aos 
fazendeiros  de  açúcar  não  restava  outra 
alternativa  que  a da  utilização  dos  regimes 
de  trabalho  então  vigentes  na  cafeicultura. 
Ao  assumirem  compromissos  de  forneci- 
mento de  cana,  recrutavam  os  trabalhado- 
res disponíveis  para  as  suas  lavouras,  ba- 
seando-se nos  salários  pagos  no  Engenho 
Central  para  remunerá-los. 

Algumas  tentativas  para  a introdução 
de  imigrantes  foram  esboçadas,  como  a 
relatada  ao  Ministro  da  Bélgica  no  Rio  de 
Janeiro,  Edouard  de  Grelle,  pelo  Padre 
Jean  Baptiste  Van  Esse,  segundo  o qual 
Gavião  Peixoto,  grande  proprietário  e um 
dos  fundadores  do  Engenho  Central,  pro- 
jetava a canalização  para  a região  de  cerca 
de  2.000  ou  3,000  trabalhadores  europeus. 
(24) 

Ao  lado  do  problema  com  mão-de- 
obra  e da  ausência  de  um  fornecimento 
certo  de  cana  a preços  que  permitisse  ao 
Engenho  Central  produzir  açúcar  com  cus- 
tos competitivos,  avolumaram-se  as  difi- 
culdades financeiras,  surgiram  di&senções 
entre  os  membros  da  sociedade,  e a garan- 
tia de  juros  por  parte  do  Governo  Imperial 
não  chegou  a ser  efetivada.  Os  problemas 
financeiros  já  datavam  de  1878,  quando  as 
despesas  excediam  a mais  de  1 13  do  capi- 
tal social,  do  qual  foram  realizados  somen- 
te 200:0001000.  Para  cobrir  as  despesas  da 
construção,  alguns  acionistas  e a diretoria 
levantaram  capitais  sob  responsabilidades 
pessoais.  Para  a consolidação  da  dívida 
flutuante,  que  onerava  a Companhia  com 
juros  excessivos,  foram  contraídos  em- 
préstimos a longo  prazo  com  juros  mó- 
dicos, e para  pagamento  desses  juros,  le- 
vantaram-se novos  empréstimos  pagáveis 
a curto  prazo  com  juros  altos  acumulados 
anualmente  (25). 

Durante  o período  de  1880-1884,  o 
produto  líquido  das  safras  atingiu  ajsoma 
de  131:1211712,  enquanto  no  período  de 
1881-1884  foram  pagos  171:8081111.  Em 
1884  foram  gastos  105:9881422  na  compra 
da  cana,  e a produção  do  açúcar  e aguar- 
dente não  rendeu  mais  que  199:3891372.  Os 
diretores  explicaram  em  relatório  aos  acio- 
nistas que  a safra  daquele  ano  não  permiti- 
ra uma  produção  correspondente  em  virtu- 
de das  fortes  geadas  que  castigavam  as 
canas.  O produto  líquido  das  safras  atingira 
apenas  34:6211196.  Além  disso,  afirma- 
vam^ as  vendas  não  tinham  sido  favoráveis: 
parte  do  açúcar  fora  vendido  a 51000  a 
arroba,  outra  a 4$500,  e cerca  de  nove  mil 
arrobas  ao  preço  de  3$750  por  arróba. 
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Mesmo  assim,  esse  preço  estava  muito 
além  do  aceitável  no  mercado  interno,  nem 
se  falando  do  mercado  externo  (26). 

Apesar  jdo  aumento  das  compras  de 
matéria-prima,  o volume  de  fornecimento 
de  cana  era  insuficiente.  O Presi- 
dente da  Província,  João  Alfredo  Correia 
de  Oliveira,  em  relatório  apresentado  à 
Assembléia  Legislativa  em  1886,  explica- 
va o problema  pela  “falta  de  transporte”, 
que  obrigava  ao  próprio  lavrador  fabricar  ò 
açúcar  pelo  “sistema  antigo”.  Para  essa 
autoridade  a solução  do  problema  estava 
na  canalização  do  Tietê  em  toda  a sua 
extensão  e na  construção  de  um  ramal 
ferroviário  para  Porto  Feliz,  que  atraves- 
sasse os  terrenos  mais  apropriados  ao 
cultivo  da  cana  (27). 

Em  Assembléia  Geral  os  acionistas 
deliberaram  marcar  uma  reunião  com  os 
fornecedores,  ocasião  em  que  seriam  tra- 
tados assuntos  ligados  a contratos  de 
fornecimento  e os  respectivos  preços.  En- 
tretanto, os  plantadores  não  atenderam  a 
convocação  e a diretoria  resolveu  fixar  uni- 
lateralmente o preço  em  14$000  por  1.500 
quilos,  com  a redução  das  eventuais  des- 
pesas de  transporte,  determinando  tam- 
bém, o preço  do  açúcar  a ser  remetido  aos 
mesmos  fornecedores  (28). 

O problema  não  atingia  apenas  Porto 
Feliz.  Os  agricultores  de  Lorena,  por 
exemplo,  também  relutavam  em  assinar 
contratos  de  fornecimento  de  cana  com  o 
Engenho  Geral  daquele  município  (29). 

Uma  série  de  melhoramentos  foi  in- 
troduzida durante  1882,  num  esforço  para 
obter  maior  aproveitamento  da  matéria- 
prima  e ao  mesmo  tempo  reduzir  as  neces- 
sidades de  mão-de-obra.  O Engenho  foi 
equipado  com  uma  serra  a vapor  para  o 
corte  da  lenha  necessária  à alimentação 
das  fornalhas,  trabalho  antes  realizado  por 
um  grupo  de  quinze  homens  ganhando 
1$500  diários  cada  um,  e que  com  o novo 
instrumento  podia  ser  desempenhado  por 
dois  homens  apenas,  trazendo  uma  eco- 
nomia diária  de  18S000  a 22$000.  O Enge- 
nheiro André  Paturau  acrescentou  uma  no- 
va caldeira  a vapor  e deu  início  a constru- 
ção de  novos  depósitos  para  aguardente  e 
melaço  (30). 

Os  negócios  não  melhoraram.  Um. 
grupo  de  acionistas  começou  a tomar  pro- 
vidências para  a liquidação  judicial  da 
Companhia.  A diretoria  resolveu  então 
aconselhar  o arrendamento  do  Engenho 
Central:  “O  arrendamento  com  critério  e 
reflexão  permitirá  à Companhia  pagar, 
embora  com  alguma  demora,  o seu  passi- 


vo, lucrar  os  melhoramentos  introduzidos 
no  Engenho,  as  ações  terão  valor  real,  o 
município  não  deixará  de  tirar  o proveito 
que  lhe  advém  da  venda  de  canas,  e a 
pequena  lavoura  não  perecerá”,  enquanto 
que  a liquidação  judicial  poderá  acarretar 
verdadeiro  desastre,  pois,  "além  da  perda 
total  das  canas  plantadas,  que  trará  à 
pequena  lavoura  irremediável  prejuízo,  a 
incerteza  em  que  esta  ficará  durante  o 
processo  da  liquidação,  que  tem  seus  trâ- 
mites, impedirá  novas  plantações.  Neste 
caso,  ao  lado  da  falta  que  faria  ao  municí- 
pio a venda  das  canas  existentes,  os  lavra- 
dores menos  favorecidos  da  fortuna  perde- 
riam os  meios  de  continuar  na  lavoura,  e 
ter-se-ia  de  lamentar,  durante  quatro  ou 
mais  anos,  as  conseqüências  certas  de  tão 
grande  mal”  (31). 

A sugestão  da  diretoria  foi  aceita  e 
posta  em  prática.  A 5 de  fevereiro  de  1885 
o Engenho  Central  foi  arrendado  a André 
Paturau,  que  já  no  ano  seguinte  rescindia 
o contrato,  alegando  prejuízos  imensos 
atribuídos  às  fortes  geadas  que  teriam 
danificado  a maior  parte  dos  canaviais 
(32). 

Passados  dois  anos  e várias  tentativas 
de  empréstimos,  tornou-se  impraticável  a 
continuidade  do  empreendimento.  O asso- 
berbamento  dos  débitos  determinou  sua 
insolvabilidadeeem  abril  de  1887  foi  decre- 
tada a liquidação  forçada.  Um  grupo  de 
credores  organizou  uma  nova  sociedade 
anônima  com  a denominação  de  Engenho 
Central  de  Porto  Feliz,  depois  chamada  de 
Engenho-Central  Paulista,  è recebeu  o ati- 
vo social  pelo  preço  do  inventário  (33). 

Poucos  fazendeiros  de  Porto  Feliz 
tomaram  parte  da  nova  sociedade.  Entre 
os  novos  proprietários  estavam  André  Pa- 
turau, Fernand  Dumolin,  Bernardo  Avelino 
Gavião  Peixoto  e Prudente  José  de  Morais 
e Barros  (depois  Presidente  da  República). 

O Decreto  número  9.910  de  24  de 
março  de  1888  aprovou  os  Estatutos  e 
autorizou  o início  das  atividades,  desig- 
nando três  acionistas  para  a diretoria,  en- 
tre eles  André  Paturau,  que  pouco  depois 
foi  demitido  pela  Assembléia  Geral  de  3 de 
outubro  de  1888  e substituído  pelo  enge- 
nheiro Ricardo  Creagh.  A garantia  de  juros 
de  6%  ao  ano  sobre  o capital  de 
400:000!$|000  foi  concedida  através  do  De- 
creto número  10.228  de  5 de  abril  de  1889 
(34). 

Para  regularizar  o abastecimento  de 
cana,  o Engenho  Central  Paulista  assinou 
com  os  plantadores  locais  uma  série  de 
contratos,  e tomou  providências  para 
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apressar  o estabelecimento  de  um  núcleo 
colonial  no  município.  O governo  imperial 
comprou  para  tanto  os  sítios  Grande  e 
Marinoni  e mais  duas  chácaras,  somando 
1 .601 ,8  ha.  que  custaram  aos  cofres  públi- 
cos 23:000S000,  e assinou  com  Padre  bel- 
ga Jean  Baptiste  Van  Esse,  a 17  de  novem- 
bro de  1887,  um  contrato  para  a introdu- 
ção de  algumas  dezenas  de  famílias  de 
colonos  (35).  Os  administradores  do  En- 
genho Central  de  Lorena,  que  enfrentavam 
sérios  problemas  com  o fornecimento  de 
cana,  também  representaram  ao  Presidente 
da  Província  justificando  a necessidade  da 
fundação  de  um  núcleo  colonial  oficial  na 
fazenda- de  Canas,  “dé  maneira  que  o refe- 
rido estabelecimento  pudesse  contar  no 
ano  futuro  com  a safra  das  plantações  dos 
colonos”.  Em  1888  o Núcleo  Colonial  de 
Canas  já  fornecia  ao  Engenho  Central  de 
Lorena  1.956.872  quilos  de  cana,  num  va- 
lor de  17:611  $840  (36).  Igual  sorte  não  teve 
o Núcleo  Colonial  Rodrigo  Silva,  fundado 
em  Porto  Feliz.  Os  seus  colonos  preferiam 
outras  culturas,  e quando  cultivavam  a 
cana  achavam  mais  prático  “fazer  com  ela 
aguardente,  do  que  puxá-la  uma  longa 
distância,  empilhá-la  sobre  vagões  e espe- 
rar em  seguida  com  paciência  longos  me- 
ses para  serem  pagos,  estando  o Engenho 
cronicamente  sem  vintém”  (37). 

Os  problemas  financeiros  continua- 
ram sem  soíução.  Em  1890  o Engenho 
Central  Paulista  levantou  um  empréstimo 
de  120:000$000  no  Banco  de  Crédito  Real 
do  Brasil,  hipotecando  o terreno,  edifícios 
e máquinas.  Em  1892  fechou  suas  portas, 
ficando  entregue  ao  estabelecimento  ban- 
cário para  liquidação  e pagamento  do  débi- 
to (38). 

Entre  1899  e 1901  foram  organizadas 
na  França  as  sociedades  anônimas  Sucré- 
rie  de  Vila  Raffard,  Sucrérie  de  Piracicaba, 
Sucrêrie  de  Porto  Feliz  para  a compra  de 
todas  as  propriedades  e plantações  dos 
referidos  Engenhos  Centrais  paulistas,  e a 
Sucrérie  de  Cupim,  para  aquisição  do 
acervo  dessa  Usina  fluminense. 

A Sucrérie  de  Porto  Feliz  foi  organiza- 
da em  1901,  com  um  capital  de  1.000.000 
de  francos,  divididos  em  10  mil  ações  de 
100  francos  cada  uma,  e autorizada  a fun- 
cionar no  Brasil  pelo  Decreto  4.090  de  22 
de  junho  daquele  ano.  A autorização  foi 
renovada  pelo  Decreto  4.845  de  26  de  maio 
de  1903  (39). 

Em  1907  todas  essas  sociedades  fo- 
ram dissolvidas  para  dar  origem  à Societé 
de  Sucrèries  Brèsiliennes,  com  a sede 


social  em  Paris,  que  reuniu  aqueles  En- 
genhos sob  uma  única  administração,  au- 
torizada a funcionar  pelo  Decreto  6.699  de 
24  de  outubro  daquele  ano  (40).  O artigo  2? 
dos  seus  Estatutos  rezava  que  o objetivo 
da  sociedade  era  a “exploração  direta  ou 
indireta  de  quaisquer  fábricas  de  açúcar  é 
de  destilações  sitas  no  Brasil.  A explora- 
ção da  cultura  da  cana  e da  indústria 
sacarina  e de  quaisquer  indústrias  e negó- 
cios que  com  isso  tenham  relação....”. 

E o antigo  Engenho  Central  de  Porto 
Feliz,  empresa  pioneira  na  Província  de 
São  Paulo,  levantado  com  capitais  nacio- 
nais, passou  para  as  mãos  de  capitais 
alienígenas  e foi  transformado  em  moder- 
na Usina,  concentrando  novamente  a la- 
voura da  cana  e fabricação  do  açúcar.  Os 
modestos  sete  hectares  de  1876  em  1904  já 
estavam  ampliados  para  480  alqueires  pau- 
listas, e com  a Societé  de  Sucrèries  Brési- 
liennes  cresceram  mais  ainda  e formaram 
uma  imensa  propriedade. 


3.  A atual  Usina  Porto  Feliz 

Em  1970  a Usina  Porto  Feliz  passou  às 
mãos  do  grupo  Silva  Gordo  que,  por  sua 
vez,  a 9 de  março  de  1973,  transferiu  o 
controle  do  estabelecimento,  juntamente 
com  a Usina  Rafard,  no  vizinho  municí- 
pio de  Rafard,  à União  São  Paulo  S.A.  — 
Agricultura,  Indústria  e Comércio. 

No  ano  do  centenário,  segundo  dados 
da  União  São  Paulo,  a capacidade  de  moa- 
gem da  Usina  Porto  Feliz  é de  4.500  t/dia 
contando  com  moendas  de  4 ternos  com 
rolos  de  37”  x 78”,  além  do  equipamento 
compatível  para  essa  produção,  desde  a 
entrada  da  cana  até  o produto  final.  Para  o 
transporte  de  açúcar  a granel  é utilizado 
um  sistema  de  carregamento  por  Container 
em  sacos  de  1t.  Um  sistema  de  8 quilôme- 
tros de  tubulação  permite  o transporte  do 
restilo  (vinhaça)à  lavoura,  onde  é utilizado 
como  fertilizante.  A Usina  possui  uma 
nova  destilaria  de  álcool  para  120.000  I.  de 
álcool  anidro-benzol  l/dia  e capacidade  de 
tancagem  de  10.000.000  de  I.,  dispondo 
inclusive  de  tanque  recentemente  instala- 
do para  3 milhões  de  I de  álcool.  O quadro 
de  trabalhadores  é composto  por  1.000 
assalariados  permanentes  e 250  assalaria- 
dos temporários,  junto  aos  quais  a Usina 
desenvolve  um  plano  de  assistência  so- 
cial, educacional  e profissional. 

A área  total  da  lavoura  é de  12.048  ha 
(em  maio  de  1978),  sendo  6.133  ha  de  cana 
em  produção  e 1 .778  ha  de  cana  em  forma- 
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ção.  O suprimento  de  50%  das  canas 
processadas  na  Usina  provém  de  150  for- 
necedores da  região. 

No  quadro  seguinte,  a produção  de 
açúcar  e álcool  documenta  a evolução  da 
Usina  Porto  Feliz: 


Produção  da  Usina  Porto  Feliz  (41 ) 


SAFRA 

AÇÚCAR 
(sacos  de  60  kg) 

ÁLCOOL 

73/74 

876.060 

5.316.383 

74/75 

808.186 

6.805.640 

75/76 

598.560 

5.637.150 

76/77 

774.895 

6.871 .050 

77/78 

863.850 

7.261.010 

78/79* 

579.000 

18.000.000 

* Previsão  do  Plano  de  Safra  do  I.A.A. 


A menor  produção  de  açúcar  em  favor 
da  maior  produção  de  álcool,  na  safra 
7.8/ 79,  traduz  o engajamento  da  empresa 
nos  propósitos  do  Programa  Nacional  do 
Álcool,  visando  o incremento  da  produção 
de  álcool  anidro  para  fins  carburantes  e 
uso  industrial,  tendo  em  vista  a necessi- 
dade do  País  em  reduzir  suas  importações 
de  combustíveis  e insumos  de  origem  pe- 
troquímica. 


Notas 


( 1)  Comissões  de  Fazenda  e Especial  da 
Câmara  dos  Deputados,  Parecer  e 
Projeto  sobre  a criação  do  banco  de 
crédito  territorial  e fábricas  centrais 
de  açúcar  apresentados  a Câmara  Srs. 
Deputados,  na  sessão  de  20  de  julho 
de  1875  pelas  Comissões  de  Fazenda 
e Especial  nomeadas  em  16  de  abril  de 
1875,  Rio  de  Janeiro,  1889;  PANG, 
Eul-Soo  — A Tecnologia  e a escravo- 
cracia  no  Brasil  do  século  XIX,  Mime- 
og rafado,  1977,  pág.  43. 

( 2)  Coleção  das  Leis  do  Império  do  Brasil 

de  1875. 

( 3)  GRAHAM,  Richard  — Grã-Bretanha  e 
o início  da  modernização  no  Brasil, 
São  Paulo,  Editora  Brasiliense,  1973, 
págs.  155/6. 

( 4)  Coleçãú  das  Leis  do  Império  do  Brasil 

de  1889.  v 

( 5)  COSTA  FILHO,  Miguel  — “Engenhos 
Centrais  e Usinas”  em  Revista  do  Li- 
vro, Ano  V,  n?  19,  Setembro  de  1960, 


Rio  de  Janeiro,  MEC/ INL,  1960,  pág. 
87. 


( 6)  Cf.  EISENBERG  Peter.  L.  - Moderni- 
zação sem  mudança  — A Indústria 
Açucareira  em  Pernambuco:  1840/ 
1910,  Rio  de  Janeiro,  Paz  e Terra  — 
Campinas,  Universidade  Estadual  de 
Campinas,  1977,  págs.  111/142; 
GRAHAM,  Richard  — op.  cit.,  págs. 
155/65;  PERRUCI,  Gadiel  — A Repú- 
blica das  usinas  — um  estudo  de 
história  social  e econômica  do  Nor- 
deste: 1889-1930,  Rio  de  Janeiro,  Paz 
e Terra,  1978,  págs.  117/127. 

( 7)  Área  central  de  São  Paulo,  formada 
Mogi-Guaçu,  Jundiaí,  Porto  Feliz  e 
Piracicaba,  cf.  PRADO  JÚNIOR,  Caio 
— Formação  do  Brasil  Contemporâ- 
neo (Colônia),  7?  ed.,  São  Paulo,  Edi- 
tora Brasiliense,  1963,  pág. 75;  PE- 
TRONE,  Maria  Thereza  Schorer  — A 
lavoura  canavieira  em  São  Paulo  — 
Expansão  e Declínio  (1765-1851),  São 
Paulo,  Difusão  Européia  do  Livro, 
1968,  pág.  24.  Essa  autora  prefere 
Sorocaba  a Porto  Feliz  como  um  dos 
pontos  formadores  do  “quadrilátero”, 
“pois  em  Sorocaba  o cultivo  da  cana- 
de-açúcar  ainda  teve  relativa  impor- 
tância e,  porque,  dessa  maneira,  Itu, 
importantíssimo  centro  canavieiro  e 
outras  áreas  produtoras  de  açúcar  fi- 
cam decididamente  enquadradas”. 

( 8)  GRAHAM,  Richard  — op.  cit.,  págs. 
158/9;  EISENBERG,  Peter  L.  op.  cit., 
págs.  123/4;  PERRUCI,  Gadiel  — op. 
cit.,  pág.  115;  DIAMANTI,  Henri  — 
“Note  sur  1’industrie  sucrière  du  Bré- 
sil”  (edição  bilingue,  tradução,  intro- 
dução e notas  de  Gadiel  Perruci)  em 
Revista  do  Museu  do  Açúcar,  ano  V, 
vol.  I,  n?  7,  Recife,  MA/IAA;  1972, 
págs.  19-63,  tradução  reproduzida 
também  em  PERRUCI,  Gadiel  — op. 
cit.,  parte  págs,  219/246. 

( 9)  SINGER,  Paul  Israel  — Desenvolvi- 
mento Econômico  e Evolução  Urbana 
em  São  Paulo,  Blumenau,  Porto  Ale- 
gre, Belo  Horizonte  e Recife,  São  Pau- 
lo Companhia  Editora  Nacional /Edi- 
tora da  USP,  1968,  págs.  277/8. 


10)  GNACCARINI,  José  Cesar  - “A  eco- 
nomia do  Açúcar,  Processo  de  Traba- 
lho e Processo  de  Acumulação"  em 
FAUSTO, p|oris(  Ed  Itor)  H istória  Geral  da 
Civilização  Brasileira,  Tomo  III,  vol.  8, 
O Brasil  Republicano  — 1 — “Estrutu- 
ra de  Poder  e Economia",  São  Paulo, 
Difel,  1975,  pág.  324. 
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PRIMEIROS  ENGENHOS-CENTRAIS  DO  BRASIL 


ENGENHO- 

CENTRAL 

data'  da  1 

INAUGURAÇÃO 

MUNICÍPIO 

C0NCES3I0NXRI0 

LEGISLAÇÃO' 

PRIMORDIAL 

CAPITAL  GARANTI 
DC  COM  JURO  DE 
7 t a. a. 

DIRETORIA  Na  DATA  UA 

INAUGUHAÇÃO 

QUIS3AMX 

L2  set. 1877 

Macas, 

RJ 

Companhia  Engenho  Central 
da  Qulasaaã 

Deere to 
n«  6.033, 
de  6 nov. 
1875 
Deere to 
n*  7.062, 
de  31  out. 
1878 

1.000! 000*000 

2U  Barão  dd  Ararunma  (Presi- 
dente), depòie  Conde;  Barão  de 
Vila  Franca  (Secretúrio);  Ter.cn- 
te-Coronel  José  Caetano  Carneiro 
da  Silva,  futuro  Viseonde  ds  ‘eUD 
eamã;  e Bacharel  Manuel  de  Quei- 
rós Matoso  Ribeiro  (Tsuourelro).j 

I 

i 

MORRETES 

2 Jun. 1878 

Morre te», 
PR 

Tenente-Coronel  José  Celes- 
tino ds  Oliveira  ou  á coo  pç 
eihla  que  organizar 

Decreto 
n*  6.639, 
de  31  Jul. 
1877 

100:000*000 

! 

üomendauor  «ntonio  Hicardo  dos  j 
Sant03,  e os  Ter entes-Coronéie  j 
José  Celestino  de  Oliveira  e An- 
tonio  Gonçalves  do  Kaoclmento.  j 

PORTO  PELI! 

28  out,187t 

Porto  Peli: 
SP 

Companhia  Açucareira  da 
Porto  Paliz 

Decreto 
n»  6.352, 
de  11  out. 
1676 
uecrvto 
n*  6.355, 
de  11  out. 
1876 

300:0005000 

i 

Tenente-Ccronel  Luía  Antônio  de 
Carvalho  (Presidente) ; Desembarga 
dor  Bernardo  Avelino  Gavião  Pei- 
xoto, Antônio  de  Paula  Leite  de  : 
Barros,  Dr.  José  Manuel  de  Arru-j 
da  Alvim  (Gerente)  e Francisco  j 
Antonio  da  Fonseca.  Era  9eu  Adcü 
liatrauor  dva.érico  ooaventura  ae  i 
Almeida. 

j 

BARCELOS 

23  nov.1878 

São  João  da 
Barra, 

RJ 

Companhia  Agrícola  de 
Campo e 

Decreto 
n«  5.257, 
de  19  abr. 
1873 
Decreto 
n«  6.281, 
de  9 ago. 
1876 

600:0008000 

1 

1 

1 

» 

| 

Dr. Domingos  Alves  Barcelos  Cor-  j 
deiro  (Presidente),  depois  Baràc! 
de  Barcelos;  Manuel  Antônio  de  Cr 
liveira  Cruz  (Secretário);  e Jo-I 
ão  Gonçalves  de  Oliveira  Bastos  : 
(Tesoureiro).  Era  Gerente  da  Corj 
panhia  o Dr.  Ladislau  Jooé  de  j 

Carvalho  e Araújo. 

BOU  JARDIM 

21  Jan.1880 

Santo  Aaaro 
BA 

Companhia  que  organizarem  c 
Visconde  de  Sergimirim,  o 
farão  da  A rama ré , o Barão  da 
>liveirav  Francisco  Xavier 
fatilina  o Manual  Pinto  de 
favais 

Decreto 
n»  6.145 
de  10  mar. 
1876 

700:000*000 

Viscondè  de  Serglnirio  (Prssi-  ! 
dente),  depois  Conde  do  mo  amo 
titulo;  Visconde  de  AraosreCVj^  < 
ce-Prcsldente ) ; Barão  da  OUvaI 
ra  (Dlretor-Industrisl),  depois  | 
Visconde  do  inesao  título;  Bachâ  ' 
rei  CÍcero  Dantas  liartins  (Se — 1 
creta^rio),  futuro  Barão  às  Jorç  j 
mesbo;  Francisco  Xavier  Cstill-  I 
na  (Tesoureiro)  e Manual  Pinto 

de  Novais  (Dlretor-Cc.-aorcial).  j 

1 

. OBSERVAÇÃO:  A versão  original  deste  quadro  sobre  os  cinco  princlros  Eng^nhoo-Centrais  ' 
fcraoildioa  foi  publicada  no  KKKSAMÓ  DO  ARQUIVO  NACIONAL.  Ano  VIII, 9, 1977,  | 
Rio  de  Janeiro,  Arquivo  Nacional,  pugs . 22/2} . 0 raecco  quadro  ararecerú  nu  i 
obro  do  Eul-Soo  Pong,  O Enr-cnro  Central  do  Dom  Janlin  na  Ecnr.nip.ifi  bnianun  j 
Alguns  aspectos  de  r.un  hlctoria.  1H7'S-I3r)l  ■ Arquivo  NaçionuI7Ínoti f-toniu  • 
torlco  e Geográfico  Brasileiro,  elaborada  con  n uosistencio  da  Divisão  de  j 
Pesquisas  e Atividedeo  Técnicas  do  Arquivo  Nacional, - 
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PRIM3IR0S  SlKBHHGS-CEmAIS  EM  SÃO  PAULO 


MJNICÍPIO 


CONCESSIONÁRIO 


LEGISLAÇÃO  PRIM0R- 
■DIAL  (lio  o data  do 
Docroto  Executivo) 

CAPITAL 
Gmu  *•  41  mo 

AMC  DA  ! 
iVAUCUR- 

;ão 

MONTADORA 

6.352, 

11/10/1876 

300:0008-000 

1878 

Briseonneeu  Frères 

6.355, 

11/10/1876 

dá pois  amplia- 

de  Nantes,  França 

6.598, 

27/06/1877 

do  paro: 

7-917, 

23/11/1880 

400:0008000 

9.267, 

23/08/1884 

10.228, 

05/04/1889 

4.090, 

22/07/1901 

6.699, 

24/10/1907 

8.089, 

07/05/1331 

400:0005000 

1883 

Brissonne-iu  Frères 

8.157, 

01/07/1881 

depois  amplia- 

de  Nantes,  França 

8.364, 

31/12/1861 

do  para: 

9-253, 

02/08/1884 

500:0005000 

3.330, 

04/07/1399 

6.699, 

24/10/1907 

8.098, 

21/05/1881 

500:0003000 

1884 

Erlsscnneau  Frères 

9-012, 

15/09/1883 

depoií  ampliade 

de  Sentes,  França 

9.252, 

02/08/1884 

para*- 

9.967, 

13/06/1888 

700:0005000 

4.092, 

22/07/1901 

6.699, 

24/10/1907 

8.123, 

2S/05/1S81 

500:0005000 

1884 

J & X Dale  de  Kircn.1 

8.871, 

10/02/1833 

depois  ampllad 

dy  e Mlrrlees  '•'atspc 

9.154, 

23/02/1884 

para  * 

1 C>  de  Glasgcv,  In- 

9.389, 

28/02/1865 

550:0005000 

gla terra. 

9.505, 

12/10/1885 

LO.  164, 

05/01/1889 

3.333, 

04/07/1899 

6.699, 

24/10/1907 

prnxo  FELIZ 


PIRACICABA 


LCR2TA 


CAPIVARÍ  (♦) 


Companhia  Açucarolra  da  Porto  Folia  - Coa 
psnhia  Engenho  Contrai  da  Porto  Fellz-Coa 
panhla  Engenho  Central  Paulista  - Suerorle 
da  Porto  Feliz  - Societe  de  Sucrerles  3rá 
alliènnes.  Atualmente  o estabelecimento 
pertence  a União  São  Paulo  - Agricultura, 
Comercio  e Industria  S.A. 


Estevão  Ribeiro  de.  Souza  Rezende,  depois 
Barão  de  Rezende;  Antonlo  Corrêa  Pacheco 
a Joaquim  Eugênio  do  Amaral  Pinto  *•  Cooipg, 
nhia  Engenho  Central  de  Piracicaba  - Sue 
ria  de  Piracicaba  - -Societe  de  Sucrerles 
Brèslliènnes.  (Desntlvedo) 


rão  de  Castro  Lima;  Joaquim  Jose  Moreira 
Lima,  depois  Conde  da  Moreita  Lima;  Arlia 
do  Braga  e Francisco  de  Paula  Vicente  de 
Azevedo,  depois  3arão  da  Bocaina  - Compg 
nhia  Engenho  Central  de  Lorena  - Sucrerie 


nos.  (Desativado) 


Henrique  Raffard—  C A concessão  foi  trans 
ferida  em  1883  para  ] The  San  Paulo  Centr 
Sugar  Factory  of  Brazll  Limited  - C que 
construiu  o Engenho-Central  era  terreno  ce 
dido  por  Oavlão  Peixoto  J - Coraranhla  Eng: 
nho  Central  de  Caplvarl  - Societe'  Anonyme 
de  la  Sucrerie  7111a  Raffard  - Societe  d 
Sucrerles  Bresiliànnes.  Localizado  no  ato 
município  do  Itafard,  o estabelecimento  pe 
tence  a União  São  Paulo  - Agricultura,  Co- 
morclo  e Industria  S.A. 


foi  construído. 
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(11)  Ata  da  deliberação  de  organização  de 
uma  Companhia  Açucareira  em  Porto 
Feliz,  e da  aprovação  de  seus  Estatu- 
tos,  anexa  ao  original  manuscrito  do 
Decreto  6.352  de  11  de  outubro  de 
1876,  Caixa  44,  Março  86,  Seção  do 
Poder  Legislativo  — Arquivo  Nacio- 
nal, Rio  de  Janeiro;  “Associação  em 
Porto  Feliz”  Imprensa  Ituana  (São 
Paulo),  16  de  julho  de  1876;  “Porto 
Feliz”,  Idem,  27  agosto  de  1876;  O 
Anhemby  — “Porto  Feliz”,  ibid,  3 de 
setembro;  “Porto  Feliz”,  ibid,  17  de 
setembro;  Um  Portofelicence  — “Cor- 
respondência”, ibid,  10  de  junho  de 
1877;  C.M.J.  (Cesário  Mota  Júnior)  — 
“Engenho  Central  de  Porto  Feliz”,  A 
Província  de  São  Paulo,  4 e 5 de  julho 
de  1879. 

(12)  “Porto  Feliz”,  Imprensa  Ituana,  27  de 
agosto  de  1876. 

(13)  Coleção  das  Leis  do  Imbério  do  Brasil 
de  1876,  e de  1880. 

(14)  Procuração  registrada' no  Livro  de  No- 
tas do  Cartório  do  1 ? Ofício  de  Porto 
Feliz,  n?  30,  1876,  págs.  36/38,  Mss 
Museu  Paulista/USP. 

(15)  Escritura  registrada  no  Livro  de  Notas 
do  Cartório  doí?  Ofício  de  Porto  Feliz, 
n?  30, 1876,  págs.  52/54,  Mss  Museu 
Paulista/USP. 

(16)  Coleção  das  Leis  do  Império  do  Brasil 
de  1877;  Relatório  com  que  o Exmo. 
Sr.  Dr.  João  Batista  Pereira,  Presiden- 
te da  Província  de  S.  Paulo,  passou 
a administração  ao  2?  Vice-Presidente 
Exmo.  Sr.  Barão  de  Três  Rios,  Tipo- 
grafia a Vapor  do  “Diáfio  de  Santos”, 
1878,  pág.  80. 

(17)  “Engenho  Central  de  Porto  Feliz”,  A 
Província  de  São  Paulo,  17  de  outubro 
de  1 878;  Ofício  da  Câmara  Municipal  de 
Porto  Feliz  ao  Presidente  da  Província 
de  São  Paulo,  João  Batista  Pereira, 
datado  de  25  de  junho  de  1878.  Tf  n? 
1.182,  lata  387  — Ofícios  Diversos 
1860/1889,  Arquivo  Público  do  Estado 
São  Paulo;  Lei  Provincial  n?  12  de 
1 / 4/ 1878  — Coleção  de  Leis  e Postu- 
ras Municipais  Promulgadas  pela 
Assembléia  Provincial  de  S.  Paulo  no 
ano  de  1878,  São  Paulo,  Tipografia  do 
“Diário”,  1878,  pág.  10. 

(18)  Fala  dirigida  à Assembléia  Legislativa 
Provincial  de  São  Paulo  na  Abertura, 
da  2?  sessão  da  24?  legislatura  em  10 
de  janeiro  de  1883  pelo  presidente 
Conselheiro  Francisco  de  Carvalho 
Soares  Brandão,  São  Paulo,  Tipogra- 


y 
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fia  do  Ipiranga,  1833,  pág.  72/73 
Projeto  e Orçamento  para  a constru- 
ção do  Engenho  Central  de  Porto  Feliz 
apresentado  pela  Brissonneau  Frères 
em  1880  — Juízo  do  Comércio  da 
Cidade  de  Porto  Feliz  — Assinação  de 
10  dias  Brissonneau  Fròres  & Cia.  AA 
— Companhia  Açucareira  de  Porto 
Feliz  — R-Escrivão  Mota  Júnior, 
CAPF/01 , Museu  Paulista-USP. 

(19)  Os  textos  oficiais  indicam  28  de  outu- 
bro de  1878  como  a data  da  inaugura- 
ção do  Engenho  Central  de  Porto  Fe- 
liz, data  também  anunciada  em  — 
Engenho  Central”,  A Província  de  São 
Paulo,  19  de  outubro  de  1878,  e — 
“Engenho  Central”,  Imprensa  Ituana, 
26  de  outubro  de  1878.  Sob  o título 
“Engenho  Central  de  Porto  Feliz”,  en- 
tretanto, A Província  de  São  Paulo  de  3 
de  novembro  consignou  27  de  outubro 
como  a data  da  inauguração,  no  que 
foi  seguida  por  vários  jornais,  mere- 
cendo uma  retificação  na  Tribuna  Li- 
beral (São  Paulo)  de  13  de  novembro 
de  1878. 

(20)  O referido  relatório  econtra^se  em: 

1886  — Juízo  do  Comércio  do  Termo 
de  Porto  Feliz  — Autos  de  petição 
para  liquidação  forçada  da  Companhia 
Açucareira  de  Porto  Feliz  em  que  são, 
o Conselheiro  B.  A.  Gavião  Pèixoto  e 
o Engenheiro  dr.  André  Paturau  Impe- 
trantes — Escrivão  Mota,  CAPF/07, 
Museu  Paulista-USP.i 

(21)  Fala  do  Presidente  Francisco  de  Car- 
valho Soares  Brandão  (1883),  op.  cit. , 
pág.  73. 

(22)  O contrato  foi  efetuado  em  12  de 
dezembro  de  1879„,  conforme  o Livro 
de  Notas  do  1?  Ofício  de  Porto  Feliz, 
n?  33,  págs.  19/20,  Mss  Museu  Pau- 
lista-USP;  O Decreto  6.187  de  26  de 
abril  de  1876  concedeu  a André  Patu- 
rau o privilégio  por  oito  anos  ao  apare- 
lho e processo  de  sua  invenção,  cf. 
Coleção  das  Leis  do  Império  do  Brasil 
de  1876.  Uma  descrição  do  seu  pro- 
cesso encontra-se  anexada  ao  ma- 
nuscrito original  do  Decreto:  Caixa  8, 
maço  15,  Seção  do  Poder  Legislativo, 
Arquivo  Nacional;  Paturau  oferecia  os 
seus  serviços  e o “Processo  Andre 
Pat”  para  fabricação  de  açúcar,  atra- 
vés de  freqüentes  anúncios  na  Im- 
prensa Ituana  e na  A Província  de  São 
Paulo. 

(23)  LAERNE,  C.F.  Van  Delden  — Le  Bré- 
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sit  et  Java  — Rapport  sur  la  Culture  du 
Café  en  Amèrique,  Asie  et  Afrique, 
Haia  Martinus  Nyhoff,  1885,  pág.  123 
(que  atribui  as  informações  ao  enge- 
nheiro Dumolin);  Relatório  de  Luís 
Antônio  de  Carvalho  aos  Acionistas 
em  31  de  dezembro  de  1882,  s/Ed., 
pág.  7/8;  Fala  do  Presidente  Francis- 
co Soares  Brandão,  op.  cit.,  pág.  73; 
Relatório  da  Companhia  Açucareira  de 
Porto  Feliz  apresentado  à Assembléia 
Geral  dos  Srs.  Acionistas  em  20  de 
dezembro  de  1884,  São  Paulo,  Tipo- 
grafia a vapor  de  Jorge  Seckler  & 
Com.,  1885,  pág.  11 ; “Relatório  sobre 
as  causas  que  determinaram  a liqui- 
dação forçada  da  Companhia  Açuca- 
reira de  Porto  Feliz”,  op.  cit. 

(24) .  Ofício  de  Jean  Baptiste  van  Esse  a E. 

de  Grelle,  Ministro  da  Bélgica  no  Rio 
de  Janeiro,  datado  de  9 de  dezembro 
de  1887  — Formation  d’une  Colonie 
Belge  à Porto  Feliz  (Province  de  St. 
Paul-Brésil)  affairé  abbé  van  Esse, 
Archives  du  Ministère  des  Affaires 
Étrangères,  Bruxelas,  Bélgica. 

(25)  “Relatório  sobre  as  causas  que  de- 
terminaram a liquidação  forçada  da 
Companhia  Açucareira  de  Porto  Fe- 
liz”, op.  cit.;  Relatório  com  que  o 
Exmo.  Sr.  Dr.  João  Batista  Pereira 
(1878),  op.  cit.  pág.  80. 

(26)  Relatório  da  Companhia  Açucareira 
de  Porto  Feliz.  Dezembro  de  1884, 
op.  cit.,  págs.  4/5, 

(27)  Relatório  apresentado  à Assembléia 
Legislativa  Provincial  de  São  Paulo 
pelo  Pres.  da  Prov.  João  Alfredo  Cor- 
reia de  Oliveira  no  dia  16  de  fev.  de 
1886,  São  Paulo,  Tipografia  a Vapor  de 
Jorge  Seckler  & Co.,  1886,  pág.  82. 

(28)  “Relatório  sobre  as  causas  que  de- 
terminaram a liquidação  forçada  da 
Companhia  Açucareira  de  Porto  Fe- 
liz”, op.  cit.,  pág.  47,  verso. 

(29)  “3?  Distrito  de  Engenhos  Centrais  — 
Relatório  apresentado  ao  Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Comér- 
cio e Obras  Públicas  pelo  Engenheiro 
Fiscal  José  Gonçalves  de  Oliveira 
(Lorena,  17  de  fevereiro  de  1887)”, 
pág.  25,  Anexo  C ao:  Relatório  apre- 
sentado à Assembléia  Geral  na  2. 
sessão  da  Vigésima  Legislatura  pelo 
Ministro  e Secretário  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Comércio  e 
Obras  Públicas  Rodrigo  Augusto  da 
Silva,  Rio  de  Janeiro,  Imprensa  Na- 
cional, 1887. 
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(30)  Relatório  de  Luís  Antônio  de  Carvalho 
(1882),  op.  cit.,  pág.  4/5. 

(31)  Relatório  da  Companhia  Açucareira  de 
Porto  Feliz  (1884),  op.  cit.  pág.  8/9. 

(32)  O contrato  de  arrendamento  foi  regis- 
trado no  Livro  de  Notas  do  1?  Oficio 
de  Porto  Feliz,  n?  37,  págs.  89/92, 
Mss  Museu  Paulista-USP. 

(33)  1886  — Juízo  do  Comércio  do  Termo 
de  Porto  Feliz  — Autos  de  petição 
para  a liquidação  forçada...,  op.  cit. 

(34)  Coleção  das  Leis  do  Império  do  Brasil 
de  1889  e 1889. 

(35)  Os  contratos  de  fornecimento  foram 
aprovados  pelo  Decreto  n?  10.248,  de 
31  de  maio  de  1889,  cf.  Coleção  das 
leis  do  Império  do  Brasil  de  1889; 
estão  registrados  no  Livro  de  Notas 
do  1 ? Ofício  de  Porto  Feliz,  n?  42,  Mss 
Museu  Paulista-USP;  ver  também: 
“Engenho  Central  Paulista”,  Jornal  do 
Comércio  (Rio  de  Janeiro),  n?  169,  19 
de  junho  de  1889  (Gazetilha).  O con- 
trato para  o estabelecimento  do  Nú- 
cleo Colonial  foi  celebrado  a 17  de 
novembro  de  1887  — Formation  d’une 
Colonie  Belge  à Porto  Feliz,  op.  cit.; 
ver  também  a Exposição  com  que  o 
Exmo.  Sr.  Visconde  do  Parnaíba  pas- 
sou a administração  da  Província  de 
São  Paulo  ao  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco 
de  Paula  Rodrigues  Alves  no  dia  19  de 
novembro  de  1887,  São  Paulo,  Tipo- 
grafia à Vapor  de  Jorge  Seckler  & 
Comp.,  1888,  págs.  123/4. 

(36)  Relatório  apresentado  pelo  Pres.  João 
Alfredo  Correia  de  Oliveira  (1886),  op. 
cit.,  pags.  81/2;  Relatório  apresenta- 
do à Assembléia  Legislativa  da  Pro- 
víncia de  São  Paulo  pelo  Pres.  da 
Prov.  Dr.  Pedro  Vicente  de  Azevedo  no 
dia  11  de  janeiro  de  1889,  São  Paulo, 
Tipografia  a Vapor  de  Jorge  Seckler  & 
Comp.,  1889,  pág.  146. 

(37)  SAWYER,  Frederico  H.  — Estudo 
sobre  a indústria  açucareira  no  Estado 
de  São  Paulo  comparada  com  a dos 
demais  países,  2?  ed.,  São  Paulo, 
1908,  pág.  42. 

(38)  “Escritura  de  Empréstimos  a Juros 
com  Obrigação  e Hipoteca  que  o Ban- 
co de  Crédito  Real  do  Brasil  faz  à 
Companhia-Engenho  Central  Paulis- 
ta” em:  1894  — Juízo  de  Direito  Co- 
cercial  da  Comarca  de  Porto  Feliz  — 
Translado  de  uma  Carta  Precatória 
Expedida  do  Juízo  da  Câmara  Comer- 
cial, do  Tribunal  Civil  e Criminal  da 
Capital  Federal,  ao  Juízo  de  Direito 
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Comercial  desta  Comarca  — Escrivão 
Maximiano  José  da  Mota,  CAPF/11, 
Museu  Paulista-USP. 

(39)  Coleção  das  Leis  do  Brasil  de  1901  e 
1903. 

(40)  Coleção  das  Leis  do  Brasil  de  1907. 

(41 ) Dados  fornecidos  pela  União  São  Pau- 


lo S.A.;  sobre  a previsão  do  plano  de 
safra  78/ 79  vero  quadro:  “Distribuição 
Individual  -da  Procuração  Autorizada 
de  Açúcar  e Álcool,  Safra  1978/79  — 
Região  Céntro-Sul”  em:  Brasil  Açuca- 
reiro, MIC/IAA,  Rio  de  Janeiro,  Ano 
XLVI,  vol.  XCI,  junho  de  1978,  n?  6, 
págs.  56/59. 
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BOHALL,  Robert  et  alii.  The  sugar 
industry’s  structure,  pricing  and 
perfomance.  Washington,  Department 
of  Agriculture.  Economic  Research 
Service,  1977.  114  p.  il.  (Agricultural 
Economic  Report,  363) 

The  structure,  pricing,  and 
performance  of  the  U.S.  sugar  indus- 
try  were  studied  with  special  emphasis 
on  the  industry’s  performance  during 
the  recent  years  of  economic  stress. 
The  major  causes  of  high  U.S.  sugar 
prices  in  1974  were  tight  world  sugar 
supplies  and  high  world  sugar  prices. 
In  1974,  as  in  most  years,  The  United 
States  imported  about  half  its  sugar. 
Above  the  supportive  lirhits  of  the 
U.S.  Sugar  Act,  world  and  U.S.  price, 
changes  were  closely  correlated 
either  when  rising  or  declining.  So, 
supply  changes  in  the  world  sugar 
market  had  a major  impact  on  the 
U.S.  sugar  industry  and  on  U.S. 
consumers.  In  addition  to  outlining 
some  of  the  major  causes  for  high 
sugar  price  in  1974,  the  study  focused 
on  the  structure  of  the  sugar  industiy, 
price  movements,  price  analysis, 
performance  of  the  industry,  and 
Outlook  for  the  future.  The  beet 
Processing  and  cane  refining  industry 
was  found  to  bç  one  of  the  more 
concentrated  U.S.  industries.  And 
although  concentràtion  provides 
economies  of  size  and  improved 
industry  performance,  firms  could 
maximize  their  returns  by  differen- 
tiating  between  markets.  which  would 
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be  consistent  with  discriminatory 
pricing  practices.  The  basing  point 
system  of  sugar  pricing  was  .also 
discussed  — certain  firms  tendend  to 
be  price  leaders  and  others  followers. 

DUFLY,  William.  Sugar  blues.  1.  ed.  Rio 
de  janeiro,  Ground,  1978.  197  p.  il. 
Depoimentos  sobre  o açúcar  que  aba- 
laram a opinião  pública  e,  a nível  ofi- 
cial, os  hábitos  alimentares  do  povo 
norte-americano.  O produto  contro- 
lado pelas  grandes  empresas  mani- 
puladoras do  consumo. 

MONTEIRO,  Gilvaldar  de  Campos;  TOR- 
RES, Francisco  José;  Nascimento, 
José  Maria  Moura  do.  Manual  do  ope- 
rador de  sulfitadòr.  Maceió,  PLANAL- 
SUCAR.  Coordenadoria  Regional  Nor- 
deste, 1978.  p.  ir. 

Manual  que  facilita  o aprendizado  de 
operadores  de  sulfitadoras  no  pro- 
cesso de  fabricação  do  açúcar  de  ca- 
na, com  linguagens  regionais,  atra- 
vés de  redação  simples  visando  o tipo 
de  clientela.  Procura  aplicar  as  técni- 
cas de  elaboração  divulgadas  pelo 
CINTEFOR,  SENAC  e SENAI. 

NASCIMENTO,  José  Maria  Moura  do; 
MONTEIRO,  Gilvaldar  de  Campos; 
TORRES,  Francisco  José.  AnélIiM 
das  ocupações.  Maceió,  PLANALSU- 
CAR.  Coordenadoria  Regional  Nor- 
deste, 1978.  s.p.  (Coleção  Pesquisa 
Canavieira,  2) 

Análises  ocupacíonais  referentes 
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à Preparação  e Clarificação  do  Caldo, 
na  Fabricação  do  Açúcar.  Informa- 
ções com  finalidade  principal  de  se- 
rem utilizadas  em  programas  de  capa- 
citação de  mão-de-obra  na  agroin- 
dústria açucareira  nacional  e servir  de 
subsídios  para  a elaboração  de  ma- 
nuais de  operação  dos  equipamentos. 

TORRES,  Francisco  José;  NASCIMENTO, 
José  Maria  Moura  do;  MONTEIRO, 
Gilvadar  de  Campos;  PEIXOTO,  Ana 
Amélia  Ferreira  Pinto.  Operador  de 
sulfitador;  manual  do  instrutor.  Ma- 
ceió, PLANALSUCAR.  Coordenadoria 
Regional  Nordeste,  1978.  p.  ir.  (Cole- 
ção pesquisa  canavieira,  3) 

Visa  a fornecer  aos  instrutores  de 
treinamento  o roteiro  básico  para  a 
habilitação  dos  trabalhadores  da  in- 
dústria do  açúcar,  em  programas  de 
capacitação  de  mão-de-obra. 

ZEPP,  G.A.  Cane  sugar  supply  response 
in  the  United  State.  Washington, 
Department  of  Agriculture.  Economic 
Research  Service,  1977.  35  p.  il. 
Agricultural  Economic  Report,  370). 

The  major  supply  response  in  the 
domestic  cane  sugar  industry  would 
occur  at  raw  sugar  prices  between 
$ 9.00,  not  very  much  cane  sugar 
production  is  profitable  in  the  long 
run.  At  prices  above  $ 16.00,  most 
of  the  sugarcane  production  that  is 
technically  feasible  is  profitable.  Pre- 
sent  production  of  above  3 million 
tons  of  raw  sugar  could  be  maintained 
in  the  run  at  a raw  sugar  price  of 
aproximately  $ 14,00  per  hundred- 
weight.  Regional  production  patterns, 
however  would  change  at  this  price. 
Florida  and  Texas  production  would 
increase,  while  Hawaiian  production 
would  probably  decrease.  Louisiana 
production  would  remain  about  the 
same. 


ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 
CANA-DE-AÇÚCAR 

ALBA,  V.R.  & ESCOBER,  T.R.  Motion 
and  time  study  in  cane  cutting.  Su- 
garland,  Bacolod  City.  15(1):  10-11, 
1978. 

In  a typical  sugarcane  farm  in  Ne- 
gros, Philippines,  cuting  green  or 


unburned  cane  is  the  toughest  job 
among  thefield  operation  which  invol- 
ves the  use  of  manual  labor.  It  empioys 
the  biggest  number  of  workers  and 
entails  the  highest  labor  cost.  In  an 
attempt  to  improve  the  method  of 
hand  cutting  and  to  set  a time 
standard  as  the  basis  of  a wage 
incentive,  Victorias  Milling  Co.;  Inc. 
initiated  motion  and  time  study  in 
cane  cutting. 

The  first  time  of  the  study  involved 
the  improvement  of  the  cutting 
method.  In  the  second  phase,  time 
standard  was  set  to  be  used  with 
wage  incentive.  The  tapasero. 

BURROWS,  J.R.  An  improved  method  fòr 
the  determination  of  soil  “available” 
phosphorus.  In:  CONGRESS  OF  THE 
SOUTH  AFRICAN  SUGAR  TECHNO- 
LOGISTS’  ASSOCIATION.  51,  Mount 
Edgecombe,  1978.  Proceedings... 
Mount  Edgecombe,  Robson  & Hewitt, 
1978,  p.  195-99. 

A routine  discrete  sample  method 
for  the  determination  of  soil  “Availa- 
ble” phosphorus,  using  manual  auto- 
mated  colour  complex  preparation,  is 
descrided.  After . extraction,  ortho- 
phosphate  is  determined  colorimetri- 
cally  using  a stable  12-molybdoanti- 
monylphosphate  complex.  This 
improved  method  gives  results 
comparable  to  those  obtained  using 
the  existing  Dickman  and  Bray  proce- 
dure.  When  used  with  a discrete 
sample  automatic  analyser  system, 
a labour  saving  of  about  seven 
man-hours  per  200  samples  is 
effected.  The  development  of  this 
method  and  its  adaptation  for  use 
with  the  LKB  sample  processor 
together  with  the  steps  necessary  to 
minimise  adverse  effects  of  sample 
carryover,  are  discussed. 

CANA-DE-AÇÚCAR.  Acompanhamento 
da  situação  agropecuária  do  Paraná. 

Curitiba,  Secretaria  do  Estado  de 
Agricultura.  Departamento  de  Eco- 
nomia Rural,  4(6):  22-3  jun.  1978. 

Prognóstico  da  produção  mundial 
do  açúcar  de  cana  e beterraba.  A posi- 
ção do  Brasil  como  o maior  produtor 
mundial  do  açúcar  de  cana.  As  cota- 
ções do  açúcar.  A quebra  causada  pe- 
la estiagem  no  Paraná.  Os  preços 
oficiais  do  açúcar. 
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DYER,  T.G.J.  Long  term  rainfall  trends  in 
the  South  african  sugar  industry.  In: 
CONGRESS  OF  THE  SOUTH  AFRI- 
CAN  SUGAR  TECHNOLOGISrS 
ASSOCIATION.  51,  Mount  Edge- 
combe,  1978.  Proceedings...  Mount 
Edgecombe,  1978,  p.  206-13. 

Records  from  18  of  the  longest 
and  most  reliable  rainfall  stations  in 
the  sugar  industry  were  subjected  to  a 
spectral  analysis  which  showed  sig- 
nificant  long-term  oscillations  with 
a mean  wavelenght  of  19,2  years.  The 
wavelenght  varied  from  17,7  years  in 
the  northern  rainfed  areas  to  22,5 
years  in  the  Southern  part  of  the  cane 
belt.  Shorter  oscillations  were  also 
found  with  wavelengths  of  2,2,  3,6 
an  6,8  years.  The  last  wavelenght 
(6,8  years)  is  of  greater  significance 
in  the  south.  The  data  are  presented 
graphically  following  smoothing  with 
a binomial  filter  which  attenuates 
wavelenght  shorter  than  5 years. 
Examinaiion  of  sunspot  records  show 
that  the  double  sunspot  series  has  in 
recent  times  had  a period  of  about  20 
years  and  that  it  appears  to  be  related 
to  the  rainfall  oscillations.  Based  on 
subjective  projections,  as  well  as  on 
predictions  based  on  sunspot  beha- 
viour  there  is  a probability  that  the 
majority  of  the  sugar  industry  will 
experience  a series  of  below  average 
rainfall  years  centred  on  the  mid- 
1980s. 

FARIA,  ERNESTO  VATER;  ARONOVICH, 
Salomão;  NUNES,  P.R.;  DUSI,  Ge- 
raldo Alvin.  Mistura  melaço  e uréia 
na  alimentação  de  vacas  leiteiras,  du- 
rante a seca.  Boletim  técnico  do  Ins- 
tituto de  Pesquisas  e Experimentação 
agropecuárias  do  Centro-Sul  Rio  de 
Janeiro,  4 (82):  115-8,  1969  (Separata 
da  Pesquisa  agropecuária  brasileira 
4,1969). 

Mistura  de  90%  de  melaço  e 10% 
de  uréia  utilizada  em  um  experimento 
do  tipo  “switchback”  de  12  sennanas 
de  duração  como  suplementação  à 
pastagem  bastante  madura  no  inver- 
no, na  alimentação  de  vacas  leiteiras 
mestiças.  Resultados  obtidos. 

GENIE,  G.  Y.  Some  problems  and 
consequences  of  the  evaluation  of  the 
transíer  efficiency  of  cane  diffusers. 

The  internatiònal  Sugar  journal,  Lon- 


don,  80(957):  259-62,  Sept.  1978. 

Se  esboza  un  método  indirecto  para 
calcular  aproximadamente  la  eficiên- 
cia de  los  difusores,  baseado  en  uni- 
dades de  transferencia  y según  cifras 
obtenibles  fàci Imente  en  una  fábrica 
de  azúcar  de  cana.  El  próposito  es  uti- 
lizarlo  donde  no  se  hace  una  medida 
directa  dei  balance  de  azúcares  en  el 
difusor.  El  grado  de  eficiência  en  las 
etapas  se  define  como  el  cociente 
de  la  eficiência  dei  difusor  por  el 
número  existente  de  secciones  en  el 
difusor.  El  trabajo  sobre  los  efectos 
de  la  mezcla  dei  jugo  sobre  la  efici- 
ência; y hace  el  avalúo  dei  número 
minímo  de  etapas  necesario  en  los 
difusores  para  cana  BMA  y FA-Van 
Hengel. 

GORDON,  R.  Reducing  extraneous  matter 
in  cane  loaded  mechanically.  In: 
CONGRESS  OF  THE  SOUTH 
AFRICAN  SUGAR  TECHNOLOGISTS’ 
ASSSOCIATION.  51,  Mount  Edge- 
combe, 1978,  Proceedings...  Mount 
Edgecombe,  1978,  p.  178-9. 

This  paper  discusses  how  a 
marked  improvement  in  cane  quality 
was  achieved  by  modification  of 
mechanized  loading  procedures.  The 
main  change  made  was  to  cut  into 
stalk  instead  of  windrows  thereby 
avoiding  extraneous  matter  pick-up 
whick  is  often  characteristics  of  push- 
piling.  It  is  estimated  that  the  impro- 
vements  achieved  would  have  a bene- 
ficiai effect  on  milling  perfomance 
and  throughout  ultimately  reduce 
length  of  season. 

DONOVAN,  P.A.  A preliminary  study  of 
the  energy  inputs  in  the  production 
of  sugarcane.  In:  CONGRESS  OF  THE 
SOUTH  AFRICAN  SUGAR  TECHNO 
LOGISTS’  ASSOCIATION.  51,  Mount 
Edgecombe,  1978.  Proceedings... 
Mount  Edgecombe,  1978,  p.  188-92. 

An  initial  evaluation  of  costing  da- 
ta as  a source  of  derived  energy 
inputs  in  the  production  of  sugarcane 
isattempted.  Factors  developed  else- 
where  for  other  crops,  with  local 
adaptations,  are  used  to  convert 
production  inputs  from  Rands  to 
megajoules  per  ton  of  cane.  Com- 
parisons  of  different  farm  sizes,  and 
mill  areas,  in  energy  terms  show  that 
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statistically  significant  differences 
exist,  as  they  do  between  irrigated 
farms.  Under  rainfed  conditions  ferti- 
íizers,  fuel  and  machinery  maintenan- 
cè,  account  for  about  88%  of  the 
energy  inputs,  whereas  under 
irrigation  94%  of  the  inputs  are  found 
to  comprise  electricity,  fuel  mainte- 
nance  and  fértil izers.  The  considera- 
ble  scope  for  energy  economy  is  indi- 
cated  by  thel  comparison]  of  groups 
of  farms  with  low  and  high  energy 
inputs,  and  which  have  respectively 
less  than  half  and  more  twice  the 
whole  sample  mean.  The  differences 
in  energy  input  between  five  methods 
of  weed  control,  varying  from  the  full 
use  of  technology  to  manual  labour 
only,  also  indicate  the  scope  for 
energy  economy  in  a systems 
approach. 


HAAG,  Henrique  Paulo  & ORLANDO 
FILHO,  José.  Influência  varietal  e do 
solo  no  Estado  nutricional  na  cana- 
de-açúcar  (Sacchanim  spp.)  pela  aná- 
lise foliar.  In:  ESCOLA  SUPERIOR 
DE  AGRICULTURA  LUIZ  DE  QUEI- 
ROZ, Piracicaba.  Anais...  Piracicaba, 
Universidade  de  São  Paulo,  1976. 
pág.  105-47. 

Com  o objetivo  de  se  estudar  o 
comportamento  varietal  e do  solo  na 
concentração  de  macronutrientes  nas 
folhas  de  cana-de-açúcar  e,  ao  mes- 
mo tempo,  executar  o levantamento 
do  estado  nutricional  das  variedades 
através  da  análise  foliar,  instalaram- 
se  ensaios  em  quatro  grandes  grupos 
de  solòs  cultivando  16  plantadas  sob 
idênticas  condições  de  clima,  adu- 
bação,  tratos  culturais,  idade,  estado 
de  sanidade  e procedência  de  mudas. 

O delineamento  estatístico  foi  o 
de  bloco  ao  acaso  com  16  tratamen- 
tos (variedades)  e 4 repetições.  Reali- 
zou-se  a amostragem  foliar  aos  4 me- 
ses de  idade  tomando-se  os  20  cm. 
centrais  da  folha  + 3 (20  por  par- 
cela); desprezando-se  nervura  princi- 
pal. Determinaram-se  os  macronutri- 
entes (nitrogênio,  fósforo,  potássio, 
cálcio,  magnésio  e enxofre)  os  quais 
foram  expressos  em  percentagem  de 
matéria  seca. 

Os  ensaios  foram  colhidos  aos  18 
meses  de  idade,  sendo  que  para  cada 


um  deles  determinaram-se  as  produti- 
vidades em  toneladas  por  pol/HA. 

MURRAY,  T.  J.  & BEER,  A.G.  de. 
Machinery  selection  based  oh  machi- 
ne  costs.  In:  CONGRESS  OF  THE 
SOUTH  AFRICAN  SUGAR  TECHNO— 
LOGISTS’  ASSOCIATION.  51,  Mount 
Edgecombe,  1978.  Proceedings... 
Mount  Edgecombe,  1978,  p.  174-77. 

Some  of  the  principies  that  influ- 
ences  machine  cost  are  discussed 
with  the  aim  of  improving  the  selec- 
tion of  optimum  machinery  comple- 
ments.  Emphasis  is  laid  on  the  costs 
of  untimely  execution  of  operations 
and  of  under-utilization  of  power 
resources.  A Computer  programme  to 
analyses  the  mechanized  require- 
ments  of  a farm  is  discussed. 

SHUKLA,  Kalawati.  Inhibitory  effect  of  so- 
me heteropolynanios  oa  sugar  cane 
mosaic  virus.  The  intemational  Sugar 
journal,  London  80(957):  263-4,  Sept. 
1978.  . 

La  acción  inhibitória  de  cuatro 
ácidos  heteropolinaniónicos  sobre  el 
virus  de  mosaico  de  cana  de  azúcar 
se  ha  estudiado.  El  efecto  máximo 
se  ha  observado  con  ácido  tungsto- 
silicico  (90%  inhibición  con  una  so- 
lución  de  1 mg.cm-3)  y,  em  seguida, 
ácido  fosfotúngstico  (80%  inhibi- 
ción). 

SIMPSON,  D.E.  & HERMES,  J.  Activated 
sludge  treatment  of  sugar  mill / 
wattle  bark  mill  effluents  at  Dalton, 
Natal.  In:  CONGRESS  OF  THE  SOU- 
TH AFRICAN  SUGAR  TECHNOLO- 
GISTS’ASSOCIATION.  51,  Mount  Ed- 
gecombe, 1978.  Proceedings...  Mount 
Edgecombe,  1978,  p.  20-5. 

Operational  data,  on  the  runnrng 
of  the  Dalton  plant  between  August 
1976  and  October  1977  have  been  eva- 
luated.  The  data  are  lacking  in  certain 
aspects  and  a number  of  questions 
remain  unanswered.  Good  soluble 
COD  and  BOD  reduction  of  the  feed 
have  been  achieved  throughout  the  pe- 
riod  proving  that  the  wasters  treated 
are  menable  to  activated  sludge  trea- 
tment in  a full-scale  plant.  High  sus 
pended  solids  concentrations  in  the 
final  effluent  for  most  of  the  period 
have  reduced  its  quality  and  conse- 
quently  most  have  impaired  its  use- 
fulness  for  reüse  in  the  mill.  Thtrsour- 
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ce  of  the  solids  is  attributed  to  the 
feed  so  that  attention  should  be  given 
to  solving  the  problem.  Bulking  of  the 
sludge  was  experienced  when  bark  mil 
waste  was  the  only  feed  but  when 
sugar  mill  waste  was  included  in  the 
feed  the  settling  quality  of  the  sludge 
was  general ly  satisfactory.  In  other 
words,  for  the  treatment  of  normal 
sugar  mill  wastes,  bulking  of  sludge 
should  not  be  a problem;  The  neçessi- 
ty  for  the  addition  of  the  nutrients 
nitrogen  and  phosphorus  was  seen 
and  evaluation  of  a nutrient  budget 
indicated  the  levei  of  addition  which 
should  be  maintened.  Some  theory 
concerning  the  activated  sludge  pro- 
cess  and  bulking  of  sludge  has  been 
given  so  that  the  reader  in  the  sugar 
industry  may  get  a better  understan- 
ding  of  the  complexities  of  the  pro- 
cess.  Capital  and  operational  costs  of 
the  treatment  plant  have  been  summa- 
rised.  the  management  of  sugar  mills 
should  appreciate  that  activated  slud- 
ge plants  should  not  be  used  as  dum- 
ping  grounds  for  every  and  any  type  of 
waste  produced  in  the  mill,  since  it  is 
sensitive  biological  process  and  that 
for  successful  operation  careful  con- 
trol and  maintenance  is  necessary. 


AÇÚCAR 

BARTON,  W.  Atlantic  ?jgar’s  experience 
with  Talofloc-Taloflote.  Sugar  Jour- 
nal, New  Orleans,  41(2):21-5,  July 
1978. 

The  Tate  and  Lyle  “Talofloc-Talo- 
flote” clarification  process  probably 
represents  the  most  important  advan- 
ce  in  sugar  liquor  phospho-defecation 
in  recent  times.  The  technology  of  the 
system  made  its  debut  to  S.I.T  people 
in  1971  and  was  expanded  at  the  1937 
and  1975  S.I.T.  meetings. 

Because  of  serious  white  sugar 
quality-control  problems  at  Atlantic 
Sugar,  the  refinery  had  an  immediate 
interess  in  the  Talofloc  process;  an 
interest  that  led  to  serious  in-plant 
trials  of  the  process.  This  papér  des- 
cribed  Atlantic’s  attempts  to  apply  the 
Talofloc  Process  to  our  existing  modi- 
fied-Williamson  claUfiers,  the  subse- 
quent  installation  of  a small  10  tonne/ 


hr.  Tate  and  Lyle  clarifier  system  for 
washed  sugar  liquor  trials  and  remelt 
sugar  clarification,  and  finally  the  per- 
fomance  of  a 3-stage  Tate  and  Lyle 
scum  desweetening  station. 

CONDUTO,  Alexandre.  Análise  de  merca- 
dos; nacional.  AGAR,  Boletim  infor- 
mativo da  Administração  Geral  do 
Açúcar  e do  Álcool,  Lisboa,  2(8):14-5, 
set.  1978. 

Faz-se  uma  breve  análise  do  mer- 
cado do  açúcar  em  Portugal  Continen- 
tal, no  1?  semestre  de  1978. 

DICKSON,  H.M.K.  & KEITH,  J.L.  The  con- 
trol  of  steam  turbines  in  the  sugar 
industry  with  special  reference  to  mill 
trains.  In:  CONGRESS  OF  THE  SOU- 
TH AFRICAN  SUGAR  TECHNQLO- 
GISTS’  ASSOCIATION.  51,  Mount  Ed- 
gecombe,  1978.  Proceedings...  Mount 
Edgecombe,  1978,  p.  45-50. 

The  commissioning  of  a control 
system  can  give  fresh  insight  into  the 
operating  characteristics  of  the  driven 
machinery  and  thus  provide  both 
supplier  and  user  with  essential  data 
on  the  desired  control  specification 
for  the  turbine  driver.  It  can  also  provi- 
de a better  understanding  of  the  inte- 
raction  of  the  power  characteristics  of 
driven  machines  and  the  capabilities 
of  the  steam  turbine. 

KIMMERLING,  Z.J.  The  quantity  and  qua- 
lity  assurance  of  raw  sugar  through- 
out  at  South  african  sugar  terminais, 
Durban.  In:  CONGRESS  OF  THE 
SOUTH  AFRICAN  SUGAR  TECHNO- 
LOGISTS’  ASSOCIATION.  51,  Mount 
Edgecombe,  1978.  Proceedings... 
Mount  Edgecombe,  1978,  p.  69-72. 

Raw  sugar  as  handled  at  the  Ter- 
minal is  one  of  the  most  valuable 
substances  to  be  handled  in  bulk.  For 
this  and  other  reasons,  the  quantity 
and  quality  assurance  requires  special 
precautions  and  care.  Furthermore 
the  narrow  limits  of  polarization  requi- 
rements  of  export  sugar  necessitate  a 
very  careful  process  control. 

MORAIS,  Conte  de.  Análise  de  mercados; 
internacionai.  AGA,  boletim  informa- 
tivo da  Administração  Geral  do  Açúcar 
e do  álcool,  Lisboa,  2(8) : 15,  set.  1978. 

Evolução  do  mercado  açucareiro 
mundial  durante  a última  semana  de 
abril  e meses  de  maio,  junho  e julho, 
mostrando  as  principais  determi- 
nantes dessa  evolução. 
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CAMPANHA 

SEGURANÇA 


TRATORES 

AGRÍCOLAS 


Segurança! 

Fator  importante  em  todas  as  atividades  humanas. 

Fator  importante  para  o operador. 

Ao  observar  as  normas  de  segurança  no  trabalho,  você  estará  contribuindo 
para  diminuir  o numero  de  acidentes. 


“Normas  básicas  de  segurança" 

- Não  permita  a ninguém, 

• particularmente  crianças,  viajar 
montado  sobre  qualquer  parte  do 
trator.  Não  dê  caronas  quando  em 
operação  no  campo  ou  transporte. 


observando  o bom  funcionamento 
da  trava  de  união  que  mantém  os 
dois  pedais  formando  um  freio  único, 
atuando  igualmente  nas  duas  rodas 
traseiras.  ~ 


2 Ao  dirigir  o trator  por  estradas  a 
noite,  mantenha  desligado  o 
farol-implemento  (traseiro),  para  não 
ofuscar  nem  confundir  o motorista  de 
outro  veículo  que  se  aproxime  por 
trás,  mantendo,  entretanto,  faróis 
dianteiros  e lanternas  acesas. 

Nunca  utilize  o 3?  ponto  do 
**  hidráulico  para  tracionar.  Essa 
prática,  além  ae  danificar  o sistema 
hidráulico,  poderá  causar  o 
tombamento  do  trator  sobre  o 
operador.  Deve-se  sempre  utilizar  a 
barra  de  tração. 


Macacos  improvisados  são 
perigosos, 
dei 


A '¥'uluujs  impn 
^ oerigosos.  Não  utilize  calços  de 
eira,  caixotes  etc.  ao  remover  as 


ma 

rodas  do  trator 


c Mantenha  os  freios  bem 
J regulados  (esquerdo  e direito), 


Contribuição: 


Massey-Ferguson  do  Brasil  S.A. 
Rede  de  Revendedores 


6 Nas  estradas,  dirija  com 
cuidado,  «em  velocidade 
moderada,  pois  o trator  não  foi 

Rrojetado  para  disputar  corridas. 

Ião  transite  em  descidas  com  o 
câmbio  em  ponto  morto  (banguela) 
para  imprimir  maior  velocidade  ao 
trator.  Fatalmente  você  perderá  o 
coptrole  da  máquina,  podendo 
provocar  acidentes  de  grandes 
proporções. 


7 Cuidado  ao  retirar  a tampa  do 
radiador  quando  o motor  estiver 
quente  ou  em  funcionamento.  Deve- 
se  livrar  a pressão  do  radiador  com  o 
1 9 estágio  da  tampa  e em  seguida 
retirá-la  completamente. 

q Não  desça  do  trator  sem  antes 
® aplicar  a trava  do  freio  de 
estacionamento  e baixar  o 
implemento  ao  solo. 


e deste  veículo: 

I MIC 

INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOÓL 


